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RESUMO 

CAVALCANTI, Márcia Teixeira. Os centros de documentação universitários 

como espaços de institucionalização de “novas” memórias às margens do 

regime de informação. Orientador: Prof. Dr. Ricardo Medeiros Pimenta. Co-

orientador: Profª. Drª. Maria Nélida González de Gómez. 2014. 190f. Tese 

(Doutorado em Ciência da Informação) - Escola de Comunicação, Universidade 

Federal do Rio de Janeiro, Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e 

Tecnologia, Rio de Janeiro, 2014. 

 

Esta tese busca analisar as bases que tornaram possível o surgimento dos centros 

de documentação ligados aos movimentos sociais dentro de espaços acadêmicos, 

mais especificamente as universidades, frente o contexto político e social que se 

configurou no Brasil a partir de 1964 e se estendeu até o ano de 1985. Foram 

selecionados como objeto de pesquisa três centros de documentação fundados 

entre as décadas de 1970-1980 em ambientes universitários, e que continuam em 

funcionamento até os dias atuais. Ao buscar identificar os principais motivos que 

levaram ao surgimento destes centros, e como estes se articularam e resistiram 

frente ao regime de informação vigente, a tese se afina às propostas da Ciência da 

Informação, como forma de compreender os processos possíveis de resistência e 

adequação dos atores sociais, produtores de informação, ao regime em voga. 

Dinâmica esta imperativa para a construção do campo epistemológico e político da 

informação no Brasil recente. 

Palavras-chave: Centros de Documentação. Regime de Informação. Memória.  

 



ABSTRACT 

CAVALCANTI, Márcia Teixeira. Os centros de documentação universitários 

como espaços de institucionalização de “novas” memórias às margens do 

regime de informação. Orientador: Prof. Dr. Ricardo Medeiros Pimenta. Co-

orientador: Profª. Drª. Maria Nélida González de Gómez. 2014.190f. Tese 

(Doutorado em Ciência da Informação) - Escola de Comunicação, Universidade 

Federal do Rio de Janeiro, Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e 

Tecnologia, Rio de Janeiro, 2014. 

 

This thesis aims to analyze the foundations that enabled the emergence of 

documentation centers linked to social movements within academic spaces, 

specifically universities across the political and social context that is configured in 

Brazil since 1964 and continued until the year 1985. Were selected as research 

object three documentation centers founded between the decades of 1970-1980 in 

university settings, and  still in operation today. In seeking to identify the main 

reasons that led to the emergence of these centers and how they articulated and 

resisted against the existing information regime, the thesis aligns to the propositions 

of Information Science as a way to understand the possible processes of resistance 

and suitability of social actors, producers of information, of the system in vogue. This 

dynamics is imperative to build the epistemological and political field of information in 

nowadays Brazil. 

Key-words: Documentation Centers; Regime of Information; Memory 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 Neste trabalho buscamos identificar e analisar os fatores que contribuíram 

para o surgimento dos centros de documentação nas décadas de 1970/80 dentro de 

espaços acadêmicos, mais especificamente as universidades, frente o contexto 

político e social que se instalou no Brasil de 1964 até 1985. Estes espaços cumprem 

a função de documentar a experiência adquirida pelos indivíduos e grupos em suas 

vivências individuais, coletivas, políticas, jurídicas etc. Inicialmente podemos 

considera-los como um misto de arquivos, bibliotecas e museus, sendo que todos 

eles possuem a “corresponsabilidade no processo de recuperação da informação, 

em benefício da divulgação científica, tecnológica, cultural e social, bem como do 

testemunho jurídico e histórico.” (BELLOTTO, 1991, p.14) 

A escolha por este tema partiu de um questionamento existente desde o 

período do mestrado, em que trabalhamos com o Arquivo de Memória Operária do 

Rio de Janeiro/AMORJ, um centro de documentação criado na Universidade Federal 

do Rio de Janeiro/UFRJ em 1986. A partir das leituras realizadas para a dissertação, 

nos perguntávamos por que estes centros de documentação começam a surgir em 

diferentes lugares, mas principalmente nos espaços acadêmicos, como também nos 

intrigava que muitos tenham surgido no período do governo civil militar para 

preservar documentos reunidos por indivíduos ou grupos que, de alguma forma, 

viviam situações de conflito e de confronto com o governo instituído. Como falar de 

preservação da memória desses atores, que pareciam estar à margem dos espaços 

comemorativos e do reconhecimento organizado, naquele período? Como 

acreditamos que neste período recortado o controle sobre a informação era 

extremamente rígido, as universidades, como espaços de produção de 

conhecimento e de informação, estariam sob constante vigilância do governo.  

Por que estes centros de documentação surgem e se multiplicam nas 

universidades, neste período tão conturbado de nossa história? Cremos que o 

próprio governo foi um dos incentivadores na criação destes espaços, e, portanto, 

partimos para a realização de uma pesquisa documental que pudesse comprovar 

nossa hipótese. Os indícios encontrados são plurais e complexos, o que nos levou a 

indagar sobre o papel das universidades e de sua contribuição para o surgimento 
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dos centros de documentação e como essas iniciativas estão vinculadas às políticas 

culturais implementadas pelo governo civil militar na década de 1970 e também às 

mudanças ocorridas nos cursos de pós graduação. Além disso, nos interessa 

buscar, na ação do Estado, incentivos à construção destes espaços de informação e 

memória, que, em sua maioria, eram memórias relacionadas aos opositores do 

regime, mas não em sua totalidade.  

Durante a pesquisa bibliográfica foi possível fazermos inúmeras descobertas 

relacionadas ao tema, e constatamos que, mesmo que encontremos um bom 

número de trabalhos que abordem os centros de documentação como objeto de 

estudo, poucos são os que se voltam especificamente para seu surgimento nos 

espaços acadêmicos como também nos não acadêmicos. Afora termos percebido 

que trabalhos teóricos sobre o que são estes espaços e como eles se diferenciam 

dos arquivos, por exemplo, são muito escassos. Esse foi um dos pontos em que 

mais encontramos dificuldade, ou seja, definir o que vem a ser um centro de 

documentação. 

Acreditamos que nosso trabalho esteja afinado com as propostas da Ciência 

da Informação quando buscamos identificar os principais motivos que levaram ao 

surgimento desses centros de documentação e articulá-los com as mudanças 

ocorridas no regime de informação vigente, mais precisamente durante o governo 

civil militar. Compreender o surgimento destes centros dentro das universidades 

brasileiras pode evidenciar uma tentativa de resistência por parte de atores e 

produtores de informação ao regime de informação vigente no período recortado. 

O que mudou no regime de informação dominante para que se constituíssem 

e se institucionalizassem novas memórias sociais e coletivas? Os centros de 

documentação, surgidos na década de 1970, podem oferecer indicadores sobre a 

mudança de regime de informação em torno das memórias sociais. Estes espaços 

não são apenas lugares de memória, como coloca Pierre Nora (1993), mas também 

locais que difundem informações para um público específico a partir de 

configurações da ordem sociocultural e política, que, segundo González de Gómez 

(2012), tanto pode estar condicionada quanto resultar de um regime de informação. 

Um outro ponto que nos chama atenção é o fato de que esses diferentes 

movimentos organizados, que passam a ganhar força a partir, principalmente, do 
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golpe de 1964, podem ser considerados como produtores de informações, mas essa 

produção vai ocorrer fora dos espaços permitidos pelo Estado, os espaços 

institucionalizados para este fim (academia, meios de comunicação, produção 

científica etc.). A informação produzida por estes movimentos e grupos será 

relegada a espaços “marginais”, ou seja, é para consumo próprio, com objetivo 

definido.  

A partir destas reflexões acreditamos que a criação dos centros de 

documentação fez surgir uma terceira categoria de espaços informacionais, pois 

quando estes centros são criados em universidades e com incentivos do governo, a 

informação que eles produzem ocupa os espaços institucionalizados. Mas quando 

estas informações são produzidas a partir da documentação reunida em torno 

destes movimentos, então o que era “marginal” passa a ocupar publicamente os 

espaços permitidos, através de teses, monografias, artigos, dissertações e demais 

trabalhos. Os centros de documentação serão o lugar de “encontro” destes dois 

espaços: “marginal” e institucional. 

O Capítulo 2 apresentará os passos seguidos por nós para construção de 

nosso objeto, a metodologia e apresentação dos conceitos que serão abordados ao 

longo do trabalho.  

Para entender de que forma um regime de informação específico propiciou o 

surgimento dos centros de documentação, buscaremos descrever e interpretar no 

Capítulo 3 o contexto histórico que, a nosso ver, permitiu que isso ocorresse.  

Para discutirmos o surgimento dos centros de documentação no Brasil 

acreditamos ser preciso abordar como se configurava o cenário arquivístico 

brasileiro no período estudado, tarefa que acreditamos ter conseguido realizar no 

Capítulo 4. 

O Capítulo 5 será uma apresentação de cada um dos centros selecionados 

para nosso trabalho e buscará descrever sua fundação, percurso de 

institucionalização, composição de acervo e a relação que estabelece com a 

comunidade acadêmica e não acadêmica, ou seja, a sociedade civil como um todo. 

Também neste capítulo faremos uma análise, baseada no trabalho de Mariz e nas 

“Diretrizes para construção de websites de instituições arquivísticas”, dos websites 

dos centros de documentação que compõem nosso objeto de estudo, objetivando se 
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os parâmetros estabelecidos para a transferência eficiente da informação buscada 

pelos usuários são minimamente seguidos. 

No Capítulo 6 discutiremos as mudanças ocorridas no regime de informação e 

a relação entre elas e os centros de documentação, e também como estes se 

configuram como uma nova categoria de espaço informacional. Finalmente, 

encerraremos com nossas considerações finais. 
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2. ASPECTOS TEÓRICOS METODOLÓGICOS 

 

2.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

Faz parte da atividade humana produzir e conservar, de diferentes maneiras e 

com diferentes funções, os registros de suas experiências. Podemos dizer que estes 

registros não só cumprem a função de revelar essas experiências e vivências como 

também permitem acumular os conhecimentos produzidos. Segundo Bellotto (1991), 

“esse conhecimento é essencial para que cada pessoa, segmento social ou 

instituição construa sua identidade e defina sua atuação, individual ou coletiva, na 

sociedade em que vive.” Ao considerarmos esses registros como documentos é 

preciso esclarecer que existem quatro tipos de entidades responsáveis por fazer 

com que eles cumpram sua função dentro da sociedade quando os preservam, 

organizam e os tornam acessíveis ao público: arquivos, bibliotecas, museus e 

centros de documentação. 

Ao abordarmos a relação existente entre as instituições e o documento 

achamos necessário esclarecer que ela ocorre em dois níveis distintos: a) a 

produção, o controle e o uso de informação documental por qualquer 

organização/instituição; b) a organização/instituição que tem a documentação como 

sua função primária. Nosso trabalho busca tratar a criação de novos espaços dentro 

desse segundo nível de relação. 

A década de 1970, no Brasil, é identificada em diferentes trabalhos como o 

período em que, de maneira geral, se adota de forma sistemática os centros de 

documentação como uma alternativa ao suprimento das necessidades por 

informações e criação de espaços de preservação de documentos na nossa 

sociedade.  

Diante desta afirmativa, nossa proposta de tese é buscar entender as 

estruturas que tornaram possível o surgimento destes centros dentro dos espaços 

acadêmicos, mais especificamente nas universidades, frente o contexto político e 

social que se formou no Brasil entre 1964-1985. Este período parece ter sido um 

terreno fértil para o surgimento destes lugares, os quais, muitas vezes, preservavam  

a memória de indivíduos e grupos que, de alguma forma, viviam situações de 

conflito e de confronto com o regime em vigor.  
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Ao trabalharmos com o fato de que os movimentos organizados existentes no 

período recortado produziam informação, mas que sua produção e circulação 

ocorriam em espaços “marginais”, cremos que somente a partir da criação de 

espaços “alternativos”, como os centros de documentação universitários, que estas 

informações começam a circular nos lugares institucionalizados pelo Estado, ou 

seja, os espaços acadêmicos. 

Buscaremos investigar a relação que se estabeleceu entre os centros de 

documentação, a informação e a construção de memórias, identificando que fatores 

contribuíram para o surgimento da necessidade de se preservar documentos e 

informações tão específicos e de se criar espaços próprios, como os centros de 

documentação, para salvaguardar estas informações e documentos. Ao 

identificarmos e analisarmos estes fatores, buscaremos entender, na medida do 

possível, como eles se articulam com as possíveis mudanças ocorridas no regime de 

informação e quais seus impactos sobre ele.  

Devemos lembrar que nos anos de 1970 diferentes grupos dos movimentos 

sociais tomam corpo no país a partir da resistência política e da luta pelos direitos 

que lhes foram sequestrados. É possível afirmarmos que em um determinado 

momento dá-se início um movimento silencioso que busca institucionalizar as 

diferentes memórias destes movimentos sociais que compõem a sociedade civil para 

que estas não caíssem no esquecimento. Quando falamos de movimento silencioso 

entendemos que o que estava ocorrendo no período recortado para nossa pesquisa 

era uma ação conjunta orquestrada por diferentes indivíduos em diversos níveis 

sociais, inclusive indivíduos dentro do próprio governo, que buscava impedir que 

documentos relacionados à nossa história fossem destruídos. Mas como muitos 

destes documentos abordavam temas considerados inadequados naquela época, 

então nomeamos este movimento de silencioso por ser o silêncio essencial naquele 

período, pois qualquer um poderia ser um suspeito ou um possível denunciante.  

O que determina aquilo que deve ser preservado/descartado, que deve ser 

lembrado/esquecido, e quais foram os responsáveis por esta tomada de decisão 

nestes espaços? Os indícios encontrados são plurais e complexos. Cabe indagar 

pelo papel do espaço acadêmico, principalmente as universidades, e sua 

contribuição para o surgimento dos centros de documentação; qual sua articulação 

com a sociedade civil; como a criação dos centros de documentação poderia estar 
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vinculada às políticas culturais implementadas pelo governo civil militar na década 

de 1970. Se o governo foi o responsável pelos incentivos para a criação destes 

centros de documentação nossa indagação se volta para os motivos que o levaram 

a agir desta forma. Mas se eles surgem a partir de iniciativas dos próprios 

acadêmicos, os motivos para seu surgimento serão diferentes. 

O que mudou no regime de informação dominante para que se constituíssem, 

se institucionalizassem novas memórias sociais e coletivas? O surgimento dos 

centros de documentação pode oferecer indicadores sobre mudanças no regime de 

informação no período recortado, pois estes espaços não são apenas lugares de 

memória, como coloca Pierre Nora (1993), mas também locais que difundem 

informações especializadas para um público específico a partir de configurações da 

ordem sociocultural e política. González de Gómez (2012) afirma que cada nova 

conformação de um regime de informação tanto resulta quanto condiciona diferentes 

formas de configuração de uma ordem sociocultural e política, e define o conceito de 

regime de informação como: 

 

Um modo de produção informacional dominante em uma formação 
social, conforme o qual serão definidos sujeitos, instituições, regras e 
autoridades informacionais, os meios e os recursos preferenciais de 
informação, os padrões de excelência e os arranjos organizacionais 
de seu processamento seletivo, seus dispositivos de preservação e 
distribuição.  (GONZÁLEZ DE GÓMEZ, 2002, p.34) 

 

Assim, de acordo com a autora, um regime de informação se constituiria em: 

 

[...] um conjunto mais ou menos estável de redes 
sociocomunicacionais formais e informais nas quais informações 
podem ser geradas, organizadas e transferidas de diferentes 
produtores, através de muitos e diversos meios, canais e 
organizações, a diferentes destinatários ou receptores, sejam estes 
usuários específicos ou públicos amplos. (GONZÁLEZ DE GÓMEZ, 
2002, p.34) 

 

Acreditamos que a criação de uma Política Nacional de Cultura (PNC) tenha 

sido um forte indício das mudanças que estavam ocorrendo no regime de 

informação vigente.  
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O documento aqui apresentado [PNC], que recebeu a valiosa 
contribuição do Conselho Federal de Cultura, encerra a concepção 
básica do que entendemos por política de cultura; procura definir e 
situar, no tempo e no espaço, a cultura brasileira; explicita os 
fundamentos legais da ação do governo, no campo cultural; traça as 
diretrizes que nortearão o trabalho do MEC; detalha os objetivos e os 
componentes básicos da Política Nacional de Cultura; exprime ideias 
e programas; revela as formas de ação. (BRASIL, 1975, p.5) 

 

E, para nós, a partir da PNC é que são definidas as diretrizes de ação dos 

agentes que deveriam ser os responsáveis pela preservação da memória nacional, 

bem como a participação do Estado e destes agentes (indivíduos e grupos) neste 

processo de preservação: “[a PNC] Tem por meta conservar o acervo constituído e 

manter viva a memória nacional, assegurando a perenidade da cultura brasileira.” 

(BRASIL, 1975, p.28). 

Para entender de que forma um regime de informação específico propiciou e 

fomentou a criação dos centros de documentação buscaremos descrever e 

interpretar o contexto histórico que, a nosso ver, serviu como pano de fundo para 

seu surgimento.  

Nossa pesquisa teve como lócus de observação as cidades do Rio de Janeiro 

e São Paulo, e nossa proposta foi selecionar centros surgidos entre as décadas de 

1970-1980 que ainda estejam em funcionamento até os dias atuais, usando como 

um dos critérios de seleção o fato de funcionarem em espaços acadêmicos. A partir 

desta delimitação, foram selecionados o Arquivo Edgard Leuenroth – Centro de 

Pesquisa e Documentação Social (AEL),  que funciona na Universidade Estadual de 

Campinas/Unicamp;  o Centro de Documentação e Informação Científica Professor 

Casemiro dos Reis Filho (CEDIC), que funciona na Pontifícia Universidade Católica 

de São Paulo/PUC-SP; e o Arquivo de Memória Operária do Rio de Janeiro 

(AMORJ), que funciona na Universidade Federal do Rio de Janeiro/UFRJ.  

Partiremos, inicialmente, de duas hipóteses: 

a) os centros de documentação surgidos nos espaços acadêmicos abriram espaços 

legítimos para a institucionalização das memórias de grupos sociais representativos 

de uma sociedade urbana industrial em desenvolvimento (movimento operário, 

mulheres, educação, movimento negro etc.), o que fez com que professores e 

pesquisadores se tornassem colaboradores deste processo; 
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b) o Estado, a partir da elaboração de uma Política Nacional de Cultura, se tornou, 

ainda que indiretamente, um dos colaboradores para o processo de preservação de 

informação e institucionalização das memórias destes grupos sociais, garantindo-

lhes, mesmo que não tenha sido esta sua intenção, visibilidade futura. 

 

2.2 METODOLOGIA 

 

A pesquisa qualitativa “é caracterizada pela descrição, compreensão e 

interpretação de fatos e fenômenos, em contrapartida à avaliação quantitativa [...] 

onde predominam mensurações”. (MARTINS; THEÓPHILO, 2007, p.61). Por 

estarmos buscando percepções e entendimentos sobre a questão levantada, que é 

identificar os possíveis motivos que levaram à criação dos centros de documentação 

objeto deste estudo no período recortado, nosso trabalho irá privilegiar a pesquisa 

qualitativa e se constitui em um estudo predominantemente exploratório. A pesquisa 

exploratória “tem o objetivo de reunir dados, informações, padrões, ideias ou 

hipóteses sobre um problema ou questão de pesquisa com pouco ou nenhum 

estudo anterior”. (BRAGA, 2007, p.25). 

Como já mencionado, nossa pesquisa teve como lócus de observação os 

centros fundados no início da década de 1970, nas cidades do Rio de Janeiro e São 

Paulo, e que ainda estavam em funcionamento até o momento da pesquisa, e 

usamos como o principal critério de seleção o fato de funcionarem em espaços 

acadêmicos. Como a proliferação e o fortalecimento destes espaços ocorreram não 

apenas neste período, incluímos em nossa pesquisa aqueles que foram fundados na 

década de 1980 e que possuíam as mesmas características anteriores. 

Para a seleção destes centros foi feita uma primeira triagem após 

levantamento realizado através do uso de mecanismo de busca online e, a partir daí, 

selecionamos os centros citados anteriormente que consideramos de acordo com o 

perfil que buscamos para exemplificar o nosso interesse. Além do perfil selecionado 

também priorizamos os que tinham uma homepage com informações consistentes 

sobre sua história e acervo. Lembramos que um dos capítulos contém a descrição 

dos centros de documentação que foram consultados para a pesquisa, que será 

elaborada a partir da descrição feita pelo próprio centro em sua página na web e nos 

documentos e materiais por eles produzidos e aos quais tivermos acesso. 
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Como uma de nossas hipóteses relaciona o surgimento dos centros de 

documentação às políticas culturais implementadas no período recortado, foi feita 

uma pesquisa bibliográfica para traçar um panorama histórico daquele momento. 

 

2.3 CONCEITOS 

 

Um conceito pode ser entendido como a representação das propriedades de 

certo objeto pelo pensamento, a formulação de uma ideia que estabeleça uma 

definição, por meio de palavras, do objeto conceituado, pois o conceito não é o real 

em si. Por serem ferramentas intelectuais que utilizamos para representar e pensar a 

realidade, inclusive podendo ser reutilizados para que novas análises sejam 

realizadas, os conceitos não necessariamente só se referem a objetos, mas também 

podem se referir a aspectos, estados e relações. 

Os quadros conceituais conferem identidade à área de conhecimento e 

possibilitam sua diferenciação de outras áreas, pois cada ciência estuda um 

determinado aspecto da realidade e possui estruturas abstratas de pensamentos 

para interpretá-lo e defini-lo. 

Segundo Capurro & Hjorland, no discurso científico os conceitos são “[...] 

construções planejadas para desempenhar um papel, da melhor maneira possível”, 

(CAPURRO; HJORLAND, 2007, p. 149). E justamente por isso é possível que um 

mesmo conceito possa ter diferentes concepções, dependendo da teoria a qual ele 

esteja dando suporte. Da mesma maneira, um conceito não pode ser dissociado do 

lócus espaço-temporal no qual ele foi forjado e no qual ele circulou. 

Segundo Kosseleck (1992), antes de tudo precisamos diferenciar palavra e 

conceito, pois a palavra nos remete a um sentido que indica um conteúdo, mas 

somente será considerada como um conceito a partir do momento em que alguém 

reflete sobre sua evolução e passa a teorizar sobre ela. Todo conceito, mesmo 

sendo efetivo enquanto um fenômeno linguístico, nos remete de volta à realidade 

concreta, por indicar algo além da linguagem. Ele sempre estará relacionado com 

aquilo que se pretende compreender. 

Ainda segundo Kosseleck, “todo conceito só pode, enquanto tal, ser pensado 

e falado/expressado uma única vez, pois sua formulação teórica/abstrata relaciona-

se a uma situação concreta que é única” (KOSSELECK, 1992, p.137-138). Assim, 
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consideramos de fundamental importância delimitar como iremos abordar cada um 

dos conceitos que estruturarão nosso trabalho por acreditarmos que o seu uso 

“facilita a linguagem ao economizar descrição e análise” (PROST, 2008, p.120), e 

nos permitirão não só compreender melhor o tema abordado como também nos 

guiarão ao longo de nossos questionamentos. 

Estando este trabalho inserido no campo da Ciência da Informação (CI), 

certamente o conceito de informação será o primeiro para o qual iremos nos voltar 

na tentativa de relacioná-lo ao nosso objeto. Vannevar Bush, em 1945, identificou a 

explosão informacional, ou o crescimento exponencial da informação e seus 

registros, como um problema crítico que ainda hoje faz parte da vida das pessoas, 

principalmente na ciência e tecnologia (SARACEVIK, 1996). Se em sua época ela se 

dava principalmente nestes espaços, hoje podemos perceber que esta explosão 

informacional atinge todas as esferas que compõem a vida em sociedade, 

principalmente por conta dos avanços tecnológicos.  

É possível percebermos um aumento da produção acadêmica sobre os 

fenômenos da informação, e vemos isso como consequência do interesse de 

estudiosos de diferentes áreas em investigar a relação entre a informação, a 

sociedade e o conhecimento. Acreditamos que isso tenha ocorrido principalmente 

pela inclusão e uso de tecnologias e de informações nos modos de produção atuais. 

Devido a recente importância atribuída à informação, podemos encontrar na 

literatura uma profusão de definições para este conceito, principalmente na 

produção da CI, já que esta disciplina tem a informação como seu “[...] obscuro 

objeto de fazer ciência” (PINHEIRO; LOUREIRO, 1995) e de produzir 

conhecimentos. Mas além da explosão informacional outro problema que podemos 

identificar no campo da CI é o fato do termo informação ser altamente polissêmico. 

Ao mesmo tempo em que observamos a informação como um termo carregado de 

acepções, também podemos perceber sua constante utilização ausente de 

definições prévias em diversos trabalhos, o que causa muitas vezes confusão para o 

leitor. 

 

O caso mais extremo de polissemia na comunicação técnica da 
informação e da documentação é o termo ‘informação’. A análise 
semântica feita por um dos autores mostrou que existem, pelo 
menos, seis diferentes abordagens para o uso e significado do termo 
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em todo o campo da disciplina. Obviamente, cada uso e significado 
do termo é justificado, mas como a ambiguidade é um dos maiores 
entraves na comunicação científica e na elaboração de teorias, 
dever-se-á encontrar uma regra para avaliar qual é o significado que 
convém para cada objetivo. (WERSIG; NEVELING, 1975, p. 21-22. 
Tradução nossa)1  

 

Wersig e Neveling (1975) apontam seis principais tipos ou abordagens de 

“informação”: abordagem estrutural (orientada para a matéria: a informação é 

independente de sua apreensão pelo ser humano); abordagem do conhecimento (o 

conhecimento elaborado à base da percepção das estruturas da natureza é 

“informação”); abordagem da mensagem (“informação” como sinônimo de 

“mensagem”); abordagem do significado (aceita somente o significado da 

mensagem como “informação”); abordagem do efeito (orientada para o receptor: a 

informação somente ocorre como um efeito específico de um processo específico); 

abordagem do processo (a informação não é um dos componentes do processo, 

mas o próprio processo). 

No ODLIS, Online Dictionary for Library and Information Science, o conceito 

de informação está definido como: 

 

Os dados apresentados de forma facilmente compreensível e que 
possuem significado dentro do contexto da sua utilização. Em um 
sentido mais dinâmico, a mensagem transmitida pelo uso de um 
meio de comunicação ou de expressão. Se uma mensagem 
específica é informativa ou não, depende, em parte, da percepção 
subjetiva da pessoa que a recebe. De forma mais concreta, todos os 
fatos, conclusões, ideias e obras de criação do intelecto humano e da 
imaginação que foram comunicados, formal ou informalmente, de 
diversas formas. (REITZ. [s.d.]. Tradução nossa)2 

 

                                                           

1 The most extreme case of polysemy in the technical communication of information and 
documentation is the term 'information'. A semantic analysis made by one of the authors showed that 
there are at least six different approaches to the use and understanding of the term in the whole field 
of disciplines. Obviously each use and understanding of the term is justified but as ambiguity is one 
major fault in scientific communication and theory building, a rule has to be found to assess which 
understanding may be appropriate for which purpose. 
 
2 Data presented in readily comprehensible form to which meaning has been attributed within the 
context of its use. In a more dynamic sense, the message conveyed by the use of a medium of 
communication or expression. Whether a specific message is informative or not depends in part on the 
subjective perception of the person receiving it. More concretely, all the facts, conclusions, ideas, and 
creative works of the human intellect and imagination that have been communicated, formally or 
informally, in any form. 
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No Dicionário de Termos Arquivísticos, informação aparece como “Elemento 

referencial, noção, ideia ou mensagem contidos num documento.” (ARQUIVO 

NACIONAL, 2005). 

Dentro da perspectiva da Ciência da Informação, segundo Robredo, o 

conceito de informação pode ser entendido como: 

 

A documentação no seu sentido mais amplo possível, incluindo o 
registro e transmissão do conhecimento, o armazenamento, 
processamento, análise, organização e recuperação da informação 
registrada e os processos e técnicas relacionadas (ROBREDO, 2003, 
p.9). 

 

Podemos perceber, de acordo com as definições acima, que a informação 

depende de um suporte para seu registro, que aqui aparece identificado como 

documento, mas além disso ela também precisa ser tratada, transmitida e possuir 

um significado que está atrelado ao seu contexto de recuperação e de uso. O que 

nos sugere que ou tudo é informação ou tudo pode vir a ser informação. 

O conceito de informação ocupa, na sociedade atual, um papel central e pode 

ser evidenciado pelo surgimento de uma ciência que a tem como seu objeto de 

estudo, a Ciência da Informação, e também pelo desenvolvimento e pelo uso 

disseminado de redes de computadores. Mas somente a partir do surgimento das 

tecnologias da informação (atividades e soluções que permitem o armazenamento, o 

acesso e o uso da informação utilizando o recurso de computação), e seus 

impactos, que podemos falar na nossa sociedade como uma sociedade da 

informação. 

Tendo a informação como seu objeto de estudo é possível pressupor que a 

forma como este conceito é definido se torna fundamental para a CI, e essa questão 

é frequentemente levantada na área. Segundo Pinheiro,  

 

Informação é tradicionalmente relacionada a documentos impressos 
e a bibliotecas, quando de fato a informação de que trata a Ciência 
da Informação, tanto pode estar num diálogo entre cientistas, em 
comunicação informal, numa inovação para indústria, em patente, 
numa fotografia ou objeto, no registro magnético de uma base de 
dados ou em biblioteca virtual ou repositório, na Internet. (PINHEIRO, 
2004, [s.p.]) 
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Segundo Buckland (1991), a informação é a redução da ignorância e da 

incerteza, e sua incoerência está justamente na utilização do conceito, muitas vezes, 

de forma ambígua. Ao buscar, através de uma abordagem pragmática, agrupar o 

conceito a partir de seu uso, ele identifica três usos principais para a palavra 

informação: "informação-como-processo", "informação-como-conhecimento" e 

"informação-como-coisa". A informação-como-processo pressupõe o ato de informar, 

pois quando alguém é informado o que ele sabe é alterado. A informação-como-

conhecimento seria usada para designar aquilo que é percebido na informação 

como processo, mas sua característica principal seria justamente ser intangível, e 

para que pudesse ser comunicada precisaria ser descrita, expressa ou representada 

de forma física, o que nos leva a informação-como-coisa, sua representação. A 

informação-como-coisa seria utilizada para atribuir objetos, tais como dados e 

documentos. 

 Para Le Coadic (1996), a Ciência da Informação se baseou, em seu 

desenvolvimento, em conceitos ambíguos, polivalentes, de transparência enganosa, 

sendo um destes conceitos o de informação, que, durante muito tempo, apresentou 

um caráter fluido, mesmo tendo um valor heurístico considerável. A informação é 

definida por ele como “um conhecimento inscrito (gravado) sob a forma escrita 

(impressa ou numérica), oral ou audiovisual”. O seu objetivo continua sendo 

transmitir conhecimento, pela transmissão do suporte, da estrutura. 

Segundo Latour (2004), a informação é uma relação que se estabelece entre 

dois lugares, o primeiro o que se torna a periferia e o segundo o centro, e entre eles 

circula um veículo que ele chama de inscrição. No centro estaria a representação 

(forma), pela informação, daquilo que se encontra na periferia (matéria). Para dar 

mais concretude à definição de informação, ilustra sua fala com a figura e a 

descrição do autorretrato pintado pelo naturalista Pierre Sonnerat. 

 

Aqui, não nos encontramos nem numa biblioteca nem numa coleção, 
mas aquém delas, na costa da Nova-Guiné. O naturalista está em 
sua terra, mas longe, enviado pelo rei para levar na volta desenhos, 
espécimes naturalizados, mudas, herbários, relatos e, quem sabe, 
indígenas. Tendo partido de um centro europeu para uma periferia 
tropical, a expedição que ele serve traça, através do espaço-tempo, 
uma relação muito particular que vai permitir ao centro acumular 
conhecimentos sobre um lugar que até aí ele não podia imaginar.  
Nesta gravura muito estudada, o naturalista se desenhou a si próprio 



25 

 

em plena atividade de transformação de um lugar em outro, 
registrando a transição entre o mundo das matérias locais e o dos 
signos móveis e transportáveis para qualquer lugar. Observemos, 
aliás, que ele se retrata num quase-laboratório, um lugar protegido 
pela folha de bananeira que o abriga do sol e pelos frascos de 
espécimes conservados no álcool. Observemos também que o 
mundo indígena deve fazer-se ver a fim de ser colhido pelo 
movimento da informação. A escrava de formas generosas exibe o 
papagaio e permite ao desenhista detectar mais rapidamente os 
traços característicos do mesmo. O desenho produzido por esse 
quase-laboratório em breve circulará em todas as coleções reais; 
quanto aos espécimes, empalhados ou em frascos de álcool, irão 
enriquecer os gabinetes de curiosidades de toda a Europa. 
(LATOUR, 2004, p.2-3) 

 

Fotografia 1 

 

Desenho de P. Sonnerat. (Autorretrato). Voyage à la Nouvelle-Guinée, Paris, 1776. 
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Ao se perguntar sobre o que seria, então, informação, ele responde que é “O 

que os membros de uma expedição devem levar, na volta, para que um centro 

possa fazer uma idéia de outro lugar.” (LATOUR, 2004, p.3), pois a informação tem 

a vantagem de permitir limitar-se à forma, sem ter o embaraço da matéria. Araújo, ao 

analisar diferentes trabalhos na área da Ciência da Informação que se utilizam da 

obra de Latour, relaciona sua visão de informação com a de Buckland: 

 

O fato de Latour atribuir simultaneamente os aspectos prático, 
relacional e material da informação nos faz revisitar as proposições 
de Buckland (1991) sobre os três conceitos distintos para a palavra, 
expressos pelos termos: informação como processo, informação 
como conhecimento e informação como coisa. Observa-se que esses 
significados não necessariamente excluem um ao outro, mas 
considera-se oportuno indicar que a informação como processo e 
conhecimento podem ser refletidos no aspecto prático e relacional 
proposto de Bruno Latour, e o de informação como coisa, no aspecto 
material atribuído pelo autor. (ARAÚJO, 2009, p.54) 

 

Mas é preciso ter claro que a informação não é uma forma platonicamente 

falando, e sim uma relação muito prática entre dois lugares, relação esta em que o 

primeiro negocia com o segundo o que deve retirar dele, a fim de mantê-lo sob sua 

vista e agir à distância sobre ele. 

 

Em função do progresso das ciências, da freqüência das viagens, da 
fidelidade dos desenhistas, da amplitude das taxionomias, do 
tamanho das coleções, da riqueza dos colecionadores, da potência 
dos instrumentos, poder-se-á retirar mais ou menos matéria e 
carregar com mais ou menos informações veículos de maior ou 
menor confiabilidade. A informação não é inicialmente um signo, e 
sim o “carregamento”, em inscrições cada vez mais móveis e cada 
vez mais fiéis, de um maior número de matérias. (LATOUR, 2004, 
p.4) 

 

Deste modo, a realidade seria recortada e levada de seu lugar de origem, 

pelo uso das inscrições (mapas, amostras, espécimes, pinturas, manuscritos etc.), 

para um centro de cálculo, ou local de trabalho em que seria classificada, 

comparada, analisada, para aumentar o conhecimento. Ele recorre à cartografia 

como modelo para todo este trabalho de transformações que inverte a relação entre 

um lugar e todos os outros. 
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Por serem todos planos, os mapas podem ser sobrepostos, e 
permitem, portanto, comparações laterais com outros mapas e outras 
fontes de informação, que explicam esta formidável amplificação 
própria dos centros de cálculo. Cada informação nova, cada sistema 
de projeção favorece todos os outros. Compreende-se melhor, então, 
a expressão “centro de cálculo”. A partir do momento em que uma 
inscrição aproveita as vantagens do inscrito, do calculado, do plano, 
do desdobrável, do acumulável, do que se pode examinar com o 
olhar, ela se torna comensurável com todas as outras, vindas de 
domínios da realidade até então completamente estranhos. A perda 
considerável de cada inscrição isolada, em relação com o que ela 
representa, se paga ao cêntuplo com a mais-valia de informações 
que lhe proporciona esta compatibilidade com todas as outras 
inscrições. (LATOUR, 2004, p.7-8) 

 

Assim, os centros de documentação poderiam ser entendidos como centros 

de cálculos em que a informação que vem da periferia, na forma do seu acervo, 

passa por todo o processo de tratamento antes de ser disponibilizada ao seu usuário 

final, aumentando o conhecimento sobre aquele tema específico.  

 

(...) cabe ressaltar que para Latour (2000b) a informação é a relação 
estabelecida entre dois lugares, e um deles é o centro de cálculo, 
que é não somente o lugar para onde vão as inscrições extraídas do 
primeiro lugar (periferia, mundo, realidade da qual as inscrições 
foram extraídas), mas é onde se decide qual inscrição irá representá-
lo. No carregamento das inscrições a informação estabelece a 
relação entre esses lugares. (ARAÚJO, 2009, p.105-106) 

 

Por estarem diretamente relacionados ao desenvolvimento de trabalhos que 

produzam informação especializada, os centros de documentação são considerados 

como geradores e produtores de informação, tornando-se essenciais ao 

desenvolvimento de pesquisas tanto acadêmicas quanto de mercado. Assim, 

entendemos que a informação, dentro do contexto dos centros de documentação, 

pode ser percebida de acordo com o que coloca Robredo (2003), ou seja, como a 

documentação no seu sentido mais amplo possível. 

Devido à necessidade de se registrar, no mundo atual, o maior número 

possível de informações como forma de se originar testemunhos sobre o presente, 

visando às gerações futuras, é possível vermos um grande número de registros 

sendo gerado, que se constituem nos documentos. E os centros de documentação 
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se incluem nestes espaços de recebimento de documentos exercendo a função de 

acolhê-los visando sua utilização futura. 

 

Documento é a informação registrada, independente da forma ou do 
suporte, produzida ou recebida no decorrer da atividade de uma 
instituição ou pessoa e que possui conteúdo, contexto e estrutura 
suficientes para servir de testemunho dessa atividade. (Conselho 
Internacional de Arquivos – CIA apud RONDINELLI, 2002, p.475) 

 

Le Goff (2000) identifica o documento escrito em um suporte próprio para a 

escrita (suporte esse que passou por vários materiais até chegar ao papel) como 

uma forma de memória ligada à escrita, no qual [a escrita] teria duas funções 

principais: 

 

“Uma é o armazenamento de informações, que permite comunicar 
através do tempo e do espaço, e fornece ao homem um processo de 
marcação, memorização e registro”; a outra, “ao assegurar a 
passagem da esfera auditiva à visual”, permite “reexaminar, 
reordenar, retificar frases e até palavras isoladas" (GOODY, 1977b, p. 
78 apud. LE GOFF, 2000, p.18). 

 

Mas, ainda segundo Le Goff, o destino desses documentos escritos – se são 

ou não selecionados para fazer parte de arquivos e se são ou não utilizados de 

formas diversas pelos pesquisadores – depende do tipo de enfoque adotado na 

pesquisa e de outros fatores contextuais. A memória coletiva e a História, sua forma 

científica, se aplicam a dois tipos distintos de materiais: os monumentos e os 

documentos. E, para LeGoff, o que vai sobreviver como memória coletiva de tempos 

ocorridos não é o conjunto daquilo que existiu no passado, mas o resultado de uma 

escolha efetuada pelos historiadores e pelas forças que operaram em cada época 

histórica. Assim, os monumentos seriam a herança do passado enquanto os 

documentos seriam a escolha do historiador e das forças que operaram no período. 

A Escola Positivista considerava o documento como a prova onde reside a 

verdade, sendo papel do historiador recolhê-lo/agrupá-lo e submetê-lo à crítica 

interna/externa para verificar sua autenticidade. Com a Escola dos Annales o próprio 

conceito de documento sofre uma modificação, passando a englobar não só os 

registros escritos oficiais, mas que posteriormente abarca também a imagem, a 

literatura e a cultura material e imaterial.  
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Fontes têm historicidade: documentos que "falavam" com os 
historiadores positivistas talvez hoje apenas murmurem, enquanto 
outros que dormiam silenciosos querem se fazer ouvir. E que dizer 
da história oral, das fontes audiovisuais, de uso tão recente? 
(PINSKY, 2008, p.7) 

 

Lembrando que quando falamos de documentos nos remetemos à História e 

aos historiadores por serem estes seu material essencial de trabalho, mas antes de 

os considerarmos como documentos eles são registros das experiências humanas. 

Devemos entender o termo documento em seu sentido amplo: documento escrito, 

ilustrado, sonoro, imagem, ou qualquer outra forma. Como bem coloca MONTIEL, 

 

Todo documento é sempre produto de relações sociais, mediadas 
pelo Estado, por entidades da sociedade civil ou por indivíduos, e 
que se revestem de uma temporalidade definida, ao mesmo tempo 
em que as revelam. Os arquivos, como conjuntos de documentos 
organicamente vinculados às entidades que os produziram, 
representam uma parcela significativa do patrimônio cultural de um 
país, uma cidade, uma instituição, um indivíduo. Constituem-se, 
assim, em objetos da memória individual e coletiva e em uma 
importante referência para a pesquisa histórica, antropológica, 
sociológica, etc. (MONTIEL, 1996, p.1) 

 

Freitas e Gomes (2004) aglutinaram em dois polos os caminhos traçados por 

Le Goff ao analisar a origem histórica dos registros em sua revisão de literatura 

sobre memória. No nosso trabalho iremos nos focar no polo que trata os registros 

como o “[...] resultado de luta pela memória social quando, estabelecida alguma 

fissura social, já não há consenso naquela sociedade sobre os saberes e/ou as 

narrativas socialmente relevantes” (FREITAS; GOMES, 2004). No período recortado 

em nossa pesquisa, do governo civil militar, podemos perceber essa fissura social, e 

mais do que não haver consenso sobre os saberes ou narrativas relevantes, 

acreditamos que houve uma escolha por parte do governo sobre o que deveria ser 

relevante e o que deveria ser preservado, ou o que deveria ser, futuramente, os 

documentos históricos. E os centros de documentação serão os espaços em que 

forças sociais contrárias às oficiais irão agir para preservar seus próprios 

documentos e, consequentemente, uma memória não oficial naquele momento. 

 Nesse sentido, passa a ser importante compreender os centros de 
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documentação como um espaço social dinâmico de construção de sujeitos e 

memórias, espaço onde os registros/documentos são guardados e funcionam como 

mecanismos de preservação destas memórias.  

A preservação e a disseminação da informação são aspectos centrais de 

preocupação e de ocupação dos profissionais que atuam nos espaços destinados à 

documentação. Mas esses espaços não guardam apenas documentos, eles também 

contribuem para a preservação da memória. Porém, a memória que eles preservam 

seria uma memória de longo alcance, pois estaria diretamente vinculada aos 

suportes materiais que a sustenta. 

 O conceito de memória pode ser definido, de forma geral, como a “faculdade 

de reter e recordar impressões e conhecimentos adquiridos anteriormente” (Aulete 

Digital). Além de recordar e reter possibilita ao indivíduo transmitir estes 

conhecimentos às gerações futuras, compartilhar com seus contemporâneos e 

produzir informações. 

O conceito de memória apresenta diversas formas de abordagem por parte 

dos pesquisadores, o que nos leva a uma profusão de trabalhos que discutem o que 

é memória em diferentes campos e, consequentemente, uma dificuldade em 

selecionarmos quais trabalhar. Nosso critério de escolha foi eleger os trabalhos que 

pudessem nos dar uma ampla visão sobre o conceito, assim como aqueles que 

tivessem relações mais visíveis com o próprio conceito de informação e o de 

identidade. 

Neste trabalho, a percepção de memória que pretendemos privilegiar vai além 

daquela experimentada pelo indivíduo, abrangendo o compartilhamento coletivo que 

represente de forma homogênea, na medida do possível, uma memória coletiva. 

Segundo Halbwachs (1990), a memória individual existe a partir de uma memória 

coletiva, não existindo, assim, lembranças individuais, posto que estas são 

construídas e constituídas no interior do grupo no qual o indivíduo está inserido, são 

uma representação de experiências que somente o indivíduo é capaz de reconhecer 

pela interação coletiva. Os indivíduos são os que lembram, mas aquilo que será 

lembrado e a forma como será lembrado são determinados pelos grupos sociais aos 

quais pertencem. 
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[...] Se a memória coletiva tira sua força e sua duração do fato de ter 
por suporte um conjunto de homens, não obstante eles se lembram, 
enquanto membros do grupo. Dessa massa de lembranças comuns, 
e que se apoiam uma sobre a outra, não são as mesmas que 
aparecerão com mais intensidade para cada um deles. Diríamos 
voluntariamente que cada memória individual é um ponto de vista 
sobre a memória coletiva, que este ponto de vista muda conforme o 
lugar que ali eu ocupo, e que este lugar mesmo muda segundo as 
relações que mantenho com outros meios. Não é de admirar que, do 
instrumento comum, nem todos aproveitam do mesmo modo. 
Todavia quando tentamos explicar essa diversidade, voltamos 
sempre a uma combinação de influências que são, todas, de 
natureza social. (HALBWACHS, 1990, p. 51). 

  

As lembranças não são construídas no interior do grupo, neste espaço elas 

são reconhecidas, legitimadas e até mesmo disputadas. Elas são construídas pelos 

indivíduos que produzem uma perspectiva da experiência passada, aparentemente 

de forma individual, mas que só é possível pela interpretação que foi moldada, 

legitimada e reproduzida pela interação coletiva. 

O contínuo desenvolvimento tecnológico e sua própria obsolescência acabam 

influenciando nas práticas adotadas pelas instituições responsáveis pela 

preservação da memória em nossa sociedade. Se partirmos do princípio de que os 

centros de documentação representam uma destas instituições e de que são um dos 

espaços de referência da informação e da memória, percebemos aí sua 

responsabilidade com relação à divulgação da informação e facilitação de seu 

acesso aos usuários em potencial. 

  

A memória, nesse contexto, torna-se objeto de estudo com 
dimensões que necessitam ser bem mais analisadas e 
compreendidas. Entenda-se, com esta afirmação, não apenas a 
compreensão das dimensões que compõem a memória, mas, 
sobretudo, a assimilação da forma como elas vêm-se transformando 
em elementos cada vez mais necessários para que seja possível 
trabalhar o passado e assimilar suas relações com a sociedade da 
informação. (BARROS; AMÉLIA, 2009, p.56) 

 

 A memória seria o produto do que foi vivido, o que fica, sua representação, e 

os centros de documentação atuam como uma das instituições responsáveis por sua 

preservação e difusão. Mas não devemos nos esquecer de que aquilo que fica é 

produto de um processo de seleção, seja o responsável por esta seleção o Estado 

ou os grupos que se atribuem esta função.  
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 Segundo Meneses (1999), a memória ganha importância, hoje, a partir de sua 

exigência como suporte dos processos de identidade e reivindicações respectivas a 

essas identidades. No contexto da sociedade da informação, a memória passa a ter 

um papel mais preponderante, pois é ela que dará identidade, que irá juntar os 

diferentes pedaços para compor uma ideia de conjunto. A memória que irá 

reconhecer uma dada informação como sendo importante para a identidade, o 

reconhecimento de si. 

 Vivemos numa época em que somos sobrecarregados o tempo todo por 

informações de diferentes tipos e origens, o que estaria nos levando a um 

esquecimento quase que instantâneo destas informações abundantes. Isso 

provocaria uma falta total de vínculo com tudo. Virou a memória, na sociedade da 

informação, um bem de consumo como a informação?  

 Para Meneses (1999) estaríamos vivendo, hoje, uma crise da memória, e no 

contexto socioeconômico esta crise se encontra relacionada à sociedade da 

informação, mais especificamente à economia da informação, pois suas variáveis 

interferem direta e indiretamente no campo da memória. Na conformação desta 

sociedade se configuram transformações radicais, ainda que se privilegiem as 

continuidades históricas. Ele relaciona esta crise ao fato de que as novas 

tecnologias criaram novas formas de produção e circulação de informação, além de 

introduzirem novos padrões perceptivos e ontológicos. Na nossa sociedade 

informatizada a concepção de suporte documental sofre alterações a partir da 

concepção do documento eletrônico. 

 Ainda segundo este autor, todas estas transformações deveriam ser vistas de 

forma positiva, pois estas novas tecnologias serviriam como suporte para a 

democratização da informação, mas a estrutura assimétrica da nossa sociedade não 

permitiria isso. Podemos entender essa estrutura social assimétrica quando 

pensamos na geração da informação, que seria centralizada, mas mascarada por 

uma difusão democrática. A circulação de dados via internet não pressupõe trocas 

igualitárias, pois esses dados passam por filtros e controles, não só técnicos como 

também econômicos, políticos e sociais (MENESES, 1999). Com toda essa 

interferência, que memórias devem ser resguardadas, ou melhor, que memórias 

serão selecionadas como importantes de serem lembradas? 

 Os centros de documentação e demais instituições com a mesma finalidade, 
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somente terão atingido sua função de preservação da memória e de difusão da 

informação quando acessados pelo usuário final, incluído aí o pesquisador. A 

organização dos documentos e a produção de conhecimentos históricos, por 

exemplo, somente podem ser entendidas como atividades que são exercidas de 

forma integrada, e assim, a pesquisa histórica seria uma das formas de seleção 

documental. 

Os centros de documentação, dentro deste contexto de informação produzida 

em escala astronômica, passam a ter um importante papel de “guardador” e 

recuperador da memória e de espaço para a realização e implementação de 

medidas que visam a permitir a construção, manutenção e a reinvenção da história 

de todos os grupos na nova sociedade da informação. 

 Ressaltamos, contudo, que na sociedade da informação, por ser uma 

sociedade dinâmica, os sujeitos estão o tempo todo se refazendo, as demandas se 

modificam com muita rapidez. Os centros de documentação podem ser vistos, 

assim, como espaços de calmaria, espaços em que essa velocidade diminui, 

permitindo que os sujeitos se identifiquem em uma história comum que consolida 

sua identidade.  

 Candau (2012) faz distinção entre o que ele denomina de memória forte e 

memória fraca. A memória forte é massiva, coerente, compacta e profunda e se 

impõe sobre a maioria dos membros de um grupo seja de qual tamanho ele for, mas 

a possibilidade de encontra-la é maior em grupos menores. Ela é organizadora por 

ser uma dimensão importante da estruturação do grupo e da representação que ele 

terá de sua própria identidade. A memória fraca não possui contornos bem definidos, 

é difusa e superficial, sendo dificilmente compartilhada por um conjunto de 

indivíduos cuja identidade coletiva, justamente por isso, será relativamente 

inatingível. Esta memória pode contribuir para a desorganização de um grupo. 

Podemos dizer que a memória que encontramos preservada nos centros de 

documentação esta diretamente relacionada à linha temática de seu acervo, e se 

constitui em uma memória organizadora forte. 

 Para este autor as sociedades em que os seus membros estabelecem um 

forte e denso conhecimento recíproco são mais propicias à constituição de uma 

memória coletiva [forte] do que as grandes cidades anônimas. Acreditamos que isso 

se aplique também aos diferentes grupos que formam a sociedade. E mais, uma 



34 

 

verdadeira memória coletiva pressupõe uma troca entre as memórias individuais 

visando objetivos comuns, tendo um mesmo horizonte de ação.  

 Candau (2009) identifica sinais de uma inflação de memória e uma febre 

comemorativa, citando como uma das razões para este fato o que Wieviorka chama 

de emergência da vítima (2004, p.89 apud CANDAU, 2009, p.44), ou seja, a 

memória das tragédias que se dá através de uma memória da afirmação. Essas 

memórias das tragédias que fazem parte de acontecimentos trágicos vão confortar o 

sentimento de pertencimento, contribuindo para a construção da identidade de um 

grupo. Não pode haver identidade sem memória, pois esta não apenas assegura o 

sentimento de continuidade pessoal como também o de continuidade social. A 

memória tanto pode reforçar quanto enfraquecer o sentimento de nossa identidade. 

Da mesma forma, não pode haver memória sem identidade: 

 

[...] pois o estabelecimento de relações entre estados sucessivos do 
sujeito é impossível se este não tem a priori consciência de que este 
encadeamento de sequências temporais pode ter significado para 
ele. Com as reservas usuais quando se passa do individual ao 
coletivo, podemos aplicar o mesmo raciocínio para um grupo ou para 
toda uma sociedade. (CANDAU, 2006, p.116-117. Tradução nossa)3  

 

 A intervenção do Estado nas diversas esferas da sociedade brasileira no 

período do governo civil militar tinha como objetivo a construção dos símbolos de 

uma identidade nacional. Poderemos perceber como a criação de uma Política 

Nacional de Cultura neste período, como resultado da intervenção do Estado na 

área da cultura, visava promover a consolidação de uma identidade nacional que 

contivesse valores híbridos: aqueles já consolidados na nossa tradição e os 

resultantes das transformações ocasionadas no mundo pelo capitalismo. 

 

Existia também o interesse [do Estado] de promover a consolidação 
de uma identidade nacional caracterizada pela manutenção de certos 
valores tomados como inerentes à cultura brasileira, assim como 
pela assimilação seletiva de novos valores relativos às 
transformações capitalistas, marcando uma nova fase na dinâmica 
cultural brasileira, o que daria chance de o Brasil dialogar e se inserir 

                                                           

3 [...] pues la instauración de relaciones entre estados sucesivos del sujeto és imposible si este no 
tiene a priori un conciencia de que este encadenamiento de secuencias temporales puede tener 
significado para él. Con las reservas usuales cuando se pasa de lo individual a lo colectivo, podemos 
plantear el mismo razonamiento para um grupo o para toda una sociedade. 
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no quadro dos países do Primeiro Mundo, proposta perseguida pelos 
militares desde o início do Golpe de 64. (AZEVEDO, 2013, p.12) 

 

Segundo Candau (2012), o conceito de identidade aplicado a um grupo tem 

sua complexidade aumentada, pois ele é impróprio, pelo fato de que nunca pode 

designar com rigor uma recorrência: “em um momento preciso de uma observação 

um indivíduo é idêntico a ele mesmo, mas duas pessoas jamais são idênticas entre 

elas” (CANDAU, 2012, p. 25). O termo será usado então mais próximo da ideia de 

semelhança, sendo a identidade uma representação. 

 

(...) os indivíduos percebem-se – imaginam-se, como diria Benedict 
Anderson – membros de um grupo e produzem diversas 
representações quanto à origem, história e natureza desse grupo 
(...). O objeto patrimonial que é preciso conservar, restaurar ou 
“valorizar” é sempre descrito como um marco, dentre outros, da 
identidade representada de um grupo: os bretões, os franceses, os 
nuers, “nossos ancestrais” etc. (CANDAU, 2012, p. 26). 

 

 Para o autor, pensar numa identidade cultural ou identidade coletiva parece 

uma atitude abusiva para designar o estado de um grupo inteiro quando apenas uma 

parte deste grupo compartilha o estado considerado. 

 As representações estabelecem identidades individuais e coletivas, e 

entendemos por representação o conjunto de práticas de significação e os sistemas 

simbólicos que produzem os significados, sendo estes significados que dão sentido 

às nossas experiências e ao que somos. Dito de outra forma, é a maneira como 

vemos o mundo, como damos sentido à realidade ao nosso redor, que constrói o 

que chamamos de identidade. 

  

A identidade é por si mesma parte formadora da memória que se 
realiza no presente. É uma leitura individual ou coletiva do que 
somos ou representamos. Para isso é mister que concordemos que 
não há leitura sem memória. E nesse mesmo sentido, podemos dizer 
que há, portanto um entroncamento entre esses dois elementos da 
vida humana: a memória e a identidade. (PIMENTA, 2010, p.194, 
grifos do autor) 

 

 As identidades são produzidas pelas diferenças, mas não são seu oposto, 

pois dependem delas. Para M. Douglas (apud SCHWALBE; MASON-SCHROCK, 

1996, p. 115), a marcação da diferença é a base da cultura porque coisas e pessoas 
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ganham sentido através da atribuição de diferentes posições em um sistema 

classificatório. A diferença é marcada pelos sistemas simbólicos de representação e 

pelas formas de exclusão social. Os sistemas de classificação adotados nas mais 

diversas formas de agregação social dividem os indivíduos em pelo menos dois 

grupos opostos (nós/os outros), e toda a vida social vai se organizar baseando-se 

nestes sistemas e se manifestando na fala e nos rituais. 

 A partir do estabelecimento de sistemas classificatórios é que a cultura nos 

fornece meios para a atribuição de significados e de sentidos ao mundo no qual 

estamos inseridos. As diferenças separam uma identidade da outra, aparecendo 

estas distinções principalmente nas oposições binárias que são estabelecidas e que 

mantem a ordem social. Essas diferenças podem ser construídas tanto 

negativamente pela exclusão, como positivamente pelo reconhecimento da 

diversidade.  

De forma geral, a identidade pode ser entendida como uma resposta para 

algo exterior e diferente dela. A identidade do grupo dominante em dada sociedade 

depende da construção do seu outro, de acordo com Edgar & Sedgwick. A 

“identidade é um sistema de representações que permite a construção do eu, ou 

seja, que permite que o indivíduo se torne semelhante a si mesmo e diferente dos 

outros” (EDGAR; SEDGWICK, 2003, p.202). 

 

2.4 POLÍTICAS CULTURAIS NO BRASIL 

 

 Ao optarmos por adotar como material para a tese não apenas leis e decretos 

promulgados pelo governo, como também a Política Nacional de Cultura de 1975, 

por acreditarmos que esta está diretamente relacionada com o processo de 

proliferação dos centros de documentação na década de 1970, cremos ser 

necessário fazer um breve histórico dos fatos relacionados à construção e 

estratégias que direcionaram as políticas culturais no Brasil desde sua inauguração 

até o período estudado.  

 Rubim (2012) nos dá um breve panorama das políticas culturais no mundo a 

partir de fatos que marcaram sua construção e evolução. Citando Xan M. Bouzadas 

Fernandez, localiza a inauguração das políticas culturais no ocidente entre 1930 – 

1960, e lista três experimentos inaugurais destas políticas: as iniciativas políticos-
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culturais na Espanha de 1930; o Arts Council inglês na década de 1940; a criação do 

Ministério dos Assuntos Culturais na França, em 1959. Sendo que este último não 

foi apenas a criação do primeiro ministério da cultura existente, mas sim a criação de 

medidas organizadas que intervissem politicamente na esfera cultural. 

 A Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura 

(UNESCO) também é apontada por Rubim como uma das instituições que 

desenvolvem atividades no campo da cultura numa esfera internacional, e o autor 

apresenta um quadro que dá a dimensão da atividade continuada da UNESCO no 

campo da cultura: 

 

Declaração Universal dos Direitos de Autor                                                                      1952 

Declaração de Princípios de Cooperação Cultural Internacional                                      1966 

Convenção sobre as Medidas que se Devem Adotar para Proibir  

e Impedir a Importação, a Exportação e a Transferência Ilícita de  

Bens Culturais                                                                                                                   1970 

Convenção sobre a Proteção do Patrimônio Mundial Cultural e 

Natural                                                                                                                               1972 

Declaração sobre a Raça e os Preconceitos Raciais                                                        1978 

Recomendação Relativa à Condição do Artista                                                                1980 

Recomendação sobre a Salvaguarda da Cultura Tradicional e 

Popular                                                                                                                              1989 

Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural                                                          2001 

Convenção sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões 

Culturais                                                                                                                            2005 

Quadro 1 - Principais iniciativas culturais da UNESCO. Fontes: Site da UNESCO e bibliografia 
utilizada. (RUBIM, 2012, p.18) 
  

E ainda ressalta a importância dada ao tema das políticas culturais entre as 

décadas de 1970-1980, sendo que as iniciativas se concentram mais na década de 

1970. 

 

A invenção francesa das políticas culturais na contemporaneidade e 
a amplificação de sua vigência internacional, patrocinada pela 
UNESCO, possibilitam que o período compreendido entre os anos 
1970 e os inícios dos 1980 seja perpassado pela primeira 
emergência do tema na cena pública mundial, com significativas 
repercussões em inúmeros países. (RUBIM, 2012, p.21) 
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 As primeiras conferências organizadas para se debater o tema das políticas 

culturais a partir da década de1970 tiveram como temas norteadores a atuação do 

Estado na esfera cultural e a participação da população na cultura. 

 No caso brasileiro, Rubim (2007) aponta as mudanças ocorridas nos anos 

1930, como a ruína da velha república e o surgimento de novos atores sociais na 

cena política: as classes médias e o proletariado, e sua relação com as políticas 

culturais. A Revolução de 30 vai provocar rupturas e continuidades, com o novo 

regime representando um pacto entre estes novos atores e as antigas elites 

agrárias. 

  

Neste contexto de mudança societária, ainda que plena de 
limitações, dois experimentos, praticamente simultâneos, inauguram 
as políticas culturais no Brasil. Seus patamares são distintos, mas 
ambos terão repercussões essenciais para este instante inicial e, 
mais que isto, para toda sua trajetória no país. Tais experimentos 
são: a passagem de Mário de Andrade pelo Departamento de Cultura 
da Prefeitura da cidade de São Paulo (1935–1938) e a implantação 
do Ministério da Educação e Saúde, em 1930, e mais 
especificamente a presença de Gustavo Capanema, à frente deste 
ministério de 1934 até 1945. (RUBIM, 2007, p.14-15) 

 

 O experimento de Mário de Andrade à frente do Departamento de Cultura da 

cidade de São Paulo teve um impacto revolucionário, e Gustavo Capanema como 

Ministro durante a ditadura do Estado Novo colaborou para construir de forma 

simultânea esse movimento inaugural das políticas culturais nacionais. 

 

A política cultural implantada valorizava o nacionalismo, a 
brasilidade, a harmonia entre as classes sociais, o trabalho e o 
caráter mestiço do povo brasileiro. A potência desta atuação pode ser 
dimensionada, por exemplo, pela quantidade de instituições criadas, 
em sua maioria já no período ditatorial. Dentre outras, podem ser 
citadas: Superintendência de Educação Musical e Artística; Instituto 
Nacional de Cinema Educativo (1936); Serviço de Radiodifusão 
Educativa (1936); Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(1937); Serviço Nacional de Teatro (1937); Instituto Nacional do Livro 
(1937) e Conselho Nacional de Cultura (1938). Também não é mera 
casualidade que este período esteja entre os mais contemplados em 
termos de estudos. (RUBIM, 2007, p.16-17) 
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 Posteriormente, no período compreendido entre 1945 e 1964, é possível 

identificarmos uma grande lacuna em relação à implantação de políticas culturais, ao 

contrário do desenvolvimento cultural que ocorre em todas as áreas no mesmo 

período. 

 Com o golpe de 1964, mais uma vez o país retorna a um Estado autoritário, e 

mais uma vez as políticas culturais assumem a cena. Segundo Rubim (2007), elas 

estarão relacionadas aos três momentos distintos do golpe cívico-militar, e também 

às produções culturais destes momentos: 

 

De 1964 até 1968, a ditadura atinge principalmente os setores 
populares e militantes envolvidos com estes segmentos. Apesar da 
repressão e da censura, ainda não sistemática, acontecem 
manifestações políticas contra o regime, em especial aquelas dos 
setores médios, e existe todo um movimento cultural, uma espécie 
de floração tardia dos anos nacionais-populares anteriores, 
hegemonicamente de esquerda, mas com audiência circunscrita às 
classes médias, como assinalou Roberto Schwarz (1978). (RUBIM, 
2007, p.20) 

 

 O segundo momento compreende o final de 1968 até 1974, os chamados 

“anos de chumbo” do governo civil militar, por ter sido o período mais brutal e 

marcado pela violência excessiva por parte do Estado, com prisões, 

desaparecimentos, censura. 

 

Época de vazio cultural, apenas contrariado por projetos culturais e 
estéticas marginais, marcado pela imposição crescente de uma 
cultura midiática controlada e reprodutora da ideologia oficial, mas 
tecnicamente sofisticada, em especial no seu olhar televisivo. 
(RUBIM, 2007, p.21) 

 

 Por fim, em 1974, com a vitória da oposição nas eleições legislativas, o 

processo de abertura começa a germinar. E com ele inicia-se o terceiro momento, 

que se encerra com o fim do regime, em 1985: 

 

Tal período se caracteriza pela “distensão lenta e gradual” (General 
Geisel) e pela “abertura” (General Figueiredo). Isto é, por uma longa 
transição cheia de altos e baixos, avanços e recuos, controles e 
descontroles. A violência diminui e o regime passa a ter inúmeras 
iniciativas nas áreas política e cultural. A tradição da relação entre 
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autoritarismo e políticas culturais é retomada em toda sua amplitude. 
O regime para realizar a transição sob sua hegemonia busca cooptar 
os profissionais da cultura (Ortiz, 1986, p.85), inclusive através da 
ampliação de investimentos na área. Pela primeira vez o país terá 
um Plano Nacional de Cultura (1975) e inúmeras instituições culturais 
são criadas (Miceli, 1984). Dentre elas: Fundação Nacional das Artes 
(1975), Centro Nacional de Referência Cultural (1975), Conselho 
Nacional de Cinema (1976), Radiobrás (1976), Fundação Pró-
Memória (1979). (RUBIM, 2007, p.21) 

 

 É importante ressaltar que todo o movimento mencionado anteriormente 

sobre a participação da UNESCO no cenário internacional das políticas culturais 

também vai atingir o Brasil, mesmo com o país vivendo sob um regime civil militar.  

 

A ditadura também abre-se às dinâmicas advindas do rico contexto 
internacional, ocasionado pelo conjunto de encontros, realizados pela 
UNESCO, sobre políticas culturais, em 1970, 1972, 1973, 1975, 1978 
e 1982, que repercute na América Latina (Serfaty, 1993) e no Brasil 
(Botelho, 2000, p. 89), possibilitando a renovação das políticas 
culturais nacionais, mesmo com os limites estabelecidos pela 
persistência da ditadura. (RUBIM, 2007, p.21-22) 

 

No Brasil, foi organizado pela UNESCO em conjunto com o MEC, “um 

encontro destinado a focalizar relevantes problemas da cultura” (SILVA, 1977, p.viii 

apud BARBALHO, 2005, p.33), no ano de 1976, ou seja, logo após a publicação da 

PNC. Para Barbalho, os títulos de alguns trabalhos resultantes deste encontro dão 

mostras de como a cultura passa a exercer um papel estratégico no 

desenvolvimento nacional, e cita como exemplo os títulos: “Entre a modernização e 

a alienação: reflexões culturais latino-americanas” e “A estratégia cultural do 

Governo e a operacionalidade da Política Nacional de Cultura” (BARBALHO, 2005, 

p.34). 

Traçado esse panorama de inauguração e implementação de políticas 

culturais no Brasil, cabe-nos um questionamento: que cultura se buscou preservar 

com essas medidas? Se durante o governo Vargas a preocupação era com a 

criação de uma nação, de uma identidade nacional, com o governo civil militar o foco 

se volta para a integração nacional, e a cultura assume um papel preponderante na 

manutenção da nacionalidade e também papel de destaque com relação ao 

desenvolvimento do país, juntamente com a ciência e a educação. 
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O atual estágio do desenvolvimento brasileiro não pode dispensar a 
fixação de objetivos culturais bem delineados. O desenvolvimento 
não é um fato de natureza puramente económica. Ao contrário, 
possui uma dimensão cultural que, não respeitada, compromete o 
conjunto. A plenitude e a harmonia do desenvolvimento só podem ser 
atingidas com a elevação da qualidade dos agentes do processo que 
a integram. (BRASIL, 1975, p.9) 

 

Segundo Cohn (1984), na área da cultura, por sua característica de não ser 

até então uma área prioritária para o governo, é possível percebermos as 

vicissitudes políticas da década de 1970, pois estas foram transpostas para a 

dimensão ideológica nos documentos oficiais. E identifica a criação de uma Política 

Nacional de Cultura (PNC), no ano de 1975, como o ponto culminante de um 

processo que percorreu toda a metade da década citada, processo esse que 

buscava um equacionamento da cultura adequado ao regime político vigente que 

buscava se consolidar. 

Segundo a PNC, a cultura brasileira é compreendida como “aquela criada, ou 

resultante da aculturação, partilhada e difundida pela comunidade nacional.” E indo 

além: 

 

O que chamamos de cultura brasileira é produto do relacionamento 
entre os grupos humanos que se encontraram no Brasil provenientes 
de diversas origens. Decorre do sincretismo verificado e do 
surgimento, como criatividade cultural, de diferentes manifestações 
que hoje podemos identificar como caracteristicamente brasileiras, 
traduzindo-se num sentido que, embora nacional, tem peculiaridades 
regionais. (BRASIL, 1975, p.16) 

 

Assim, de acordo a PNC, a compreensão que o governo tinha da cultura na 

época de sua publicação buscava uma visão ampla de cultura, que abarcasse tanto 

as características originárias da cultura brasileira, se é que podemos falar assim, 

juntamente com a mistura dessas características. Também percebemos uma 

posição não intervencionista do Estado na área cultural, com o lançamento de uma 

política cultural mais democrática. 
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Uma pequena elite intelectual, política e económica pode conduzir, 
durante algum tempo, o processo do desenvolvimento. Mas será 
impossível a permanência prolongada de tal situação. É preciso que 
todos se beneficiem dos resultados alcançados. E para esse efeito é 
necessário que todos, igualmente, participem da cultura nacional. 
(BRASIL, 1975, p.9) 

 

Uma parte da PNC usa a palavra pluralismo, buscando identificar a influência 

que manifestações culturais não brasileiras exercem sobre a cultura em conjunto 

com aquelas manifestações que já são tradicionalmente características de uma 

região. E esse pluralismo resultará em um sincretismo, que posteriormente se 

tornará brasileiro e receberá a nossa marca. “É esta capacidade de aceitar, de 

absorver, de refundir, de recriar, que dá significado peculiar à cultura brasileira, 

expressando a personalidade do povo que a criou.” (BRASIL, 1975, p.16). 

 

Se no começo da década de sessenta o regionalismo, especialmente 
o nordestino, era visto como um dos temas mais cadentes da 
nacionalidade, o Estado e os meios de comunicação se apropriam 
desta temática através de uma manipulação que a transforma em 
assunto trivial e anódino, criando programas que procuram valorizar 
“aquilo que é nosso”. Em programas radiofônicos como o Minerva em 
Ação Cultural e Domingo Mobral, isto significa não só divulgar 
músicas como, por exemplo, os ternos de reis de alguma região 
brasileira como algo que precisa ser lembrado e valorizado, mas 
também no mesmo programa atender a solicitação de um ouvinte 
que deseja ouvir uma música de Roberto Carlos. Pois nesta proposta 
o Brasil seria justamente esta soma colorida e tropical de 
manifestações regionais (apresentadas de um modo museológico e 
tendendo para o exótico e turístico) que precisam ser conhecidas e 
valorizadas junto com as criações produzidas nos grandes centros e 
que são divulgadas nas mais distantes áreas do país como forma de 
modernidade e integração. (OLIVEN, 1984, p.51) 

 

E mais adiante no mesmo documento (BRASIL, 1975) percebemos a 

preocupação expressa pelo governo com a integração nacional, ao afirmar que a 

diversidade regional é um dos elementos que contribui para a unidade nacional. E 

sendo a cultura um processo espontâneo, a PNC significa a presença do Estado 

como um elemento de estímulo e apoio às diversas manifestações culturais, como 

feição da nossa personalidade nacional. Assim, acreditamos ter esclarecido como o 
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governo civil militar, na segunda metade da década de 1970, compreendia o 

significado de cultura e de cultura nacional. 

De nada vale traçarmos um histórico sobre a inauguração das políticas 

culturais no ocidente e no Brasil sem definirmos o que, neste trabalho, entendemos 

como política cultural. 

Partindo da própria PNC, o documento primeiro define o que seria uma 

política nacional: “[...] a arte de estabelecer os objetivos nacionais, mediante a 

interpretação dos anseios nacionais, e de orientar a conquista ou preservação 

daqueles objetivos [...]” (BRASIL, 1975, p.12), pois a partir dela que é possível 

estabelecer a concepção básica da política cultural, que objetiva “contribuir para 

fornecer as condições necessárias ao desenvolvimento da atividade criadora do 

homem.” (BRASIL, 1975, p.12), tendo como fim a realidade dinâmica da criação. 

Sua definição de política cultural é de um: 

 

[...] conjunto de iniciativas governamentais coordenadas pela 
necessidade de ativar a criatividade, reduzida, destorcida e 
ameaçada pelos mecanismos de controle desencadeados através 
dos meios de comunicação de massa e pela racionalização da 
sociedade industrial. (BRASIL, 1975, p.12) 

 

Segundo Canclini, 

 

Os estudos recentes tendem a incluir sob este conceito o conjunto de 
intervenções realizadas pelo estado, as instituições civis e os grupos 
comunitários organizados, a fim de orientar o desenvolvimento 
simbólico, satisfazer as necessidades culturais da população e obter 
consenso para um tipo de ordem ou de transformação social. 
(CANCLINI, 2005, p.7. Tradução nossa) 4  

 

Na sua perspectiva, as políticas culturais teriam como função principal não a 

afirmação da identidade, mas, ao contrário, a de dar elementos aos membros de 

uma cultura para que sejam capazes de aproveitar a heterogeneidade e a variedade 

de mensagens disponíveis e de interagir com os outros (CANCLINI, 2005, p.7). 

                                                           

4 Los estudios recientes tienden a incluir bajo este concepto al conjunto de intervenciones realizadas 
por el estado, las instituciones civiles y los grupos comunitarios organizados a fin de orientar el 
desarrollo simbólico, satisfacer las necesidades culturales de la población y obtener consenso para un 
tipo de orden o de transformación social. 



44 

 

Coelho (1997, p.9) considera que a “terminologia da política cultural tem 

flutuado [...] por cima de uma rede teórica cujas malhas se mostram abertas demais 

[...]”, assim como Barbalho (2005, p.35) ao afirmar que “apesar da extensa 

bibliografia a respeito do tema, raros são os trabalhos que definem o que seja 

política cultural.” Como podemos ver, o conceito de política cultural não apresenta 

uma definição consensual, e para Canclini (2005), este seria o único consenso 

existente no campo. 

Segundo o “Dicionário Crítico de Política Cultural”, organizado por Coelho 

como tentativa de constituir um quadro conceitual da área: 

 

Constituindo, antes de mais nada, como neste dicionário se propõe, 
uma ciência da organização das estruturas culturais, a política 
cultural é entendida habitualmente como programa de intervenções 
realizadas pelo Estado, instituições civis, entidades privadas ou 
grupos comunitários com o objetivo de satisfazer as necessidades 
culturais da população e promover o desenvolvimento de suas 
representações simbólicas. Sob este entendimento imediato, a 
política cultural apresenta-se assim como o conjunto de iniciativas, 
tomadas por esses agentes, visando promover a produção, a 
distribuição e o uso da cultura, a preservação e divulgação do 
patrimônio histórico e o ordenamento do aparelho burocrático por 
elas responsável. Essas intervenções assumem a forma de:  

1. normas jurídicas, no caso do Estado, ou procedimentos tipificados, 
em relação aos demais agentes, que regem as relações entre os 
diversos sujeitos e objetos culturais; e  

2. intervenções diretas de ação cultural no processo cultural 
propriamente dito (construção de centros de cultura, apoio a 
manifestações culturais específicas, etc.). (COELHO, 1997, p.293) 

 

Barbalho (2005) se contrapõe a esta definição, pois não acredita ser preciso 

criar uma nova área científica para se estudar as políticas culturais. Sendo a política 

cultural um conjunto de intervenções práticas e discursivas no campo da cultura, 

essas intervenções não são científicas, pois política e cultura não são sinônimas 

nem se confundem com ciência. Outra observação que ele faz é que os significados 

e as lógicas sociais que guiam as políticas culturais podem e devem ser objeto de 

pesquisas e reflexões disciplinares e trasndisciplinares. O autor ainda faz outras 

ressalvas à definição de Coelho e após um processo de depuração retira desta 

definição a indicação de que a política cultural é um: 
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programa de intervenções realizadas pelo Estado, instituições civis, 
entidades privadas ou grupos comunitários com o objetivo de 
satisfazer as necessidades culturais da população e promover o 
desenvolvimento de suas representações simbólicas. (COELHO, 
1997 apud BARBALHO, 2005, p.37) 

 

Coelho aponta que o conceito de política cultural também aparece em 

diversas análises sob uma forma altamente ideologizada: 

 

Partindo-se do pressuposto segundo o qual os fenômenos culturais 
constituem um todo cujos componentes mantêm relações 
determinadas entre si e estão sujeitos, por princípio mas não 
inelutavelmente, à lógica geral da sociedade onde ocorrem, e 
considerando que a cultura é um forte cimento social, não e raro ver 
a política cultural definida como o conjunto de intervenções dos  
diversos agentes no campo cultural com o objetivo de obter um 
consenso de apoio para a manutenção de um certo tipo de 
ordem política e social ou para uma iniciativa de transformação 
social. (COELHO, 1997, p.293-294. Grifo nosso) 

 

A definição acima estaria mais próxima de uma abordagem sobre políticas 

culturais dentro do período recortado em nosso trabalho. Oliven (1984), analisando a 

relação entre Estado e cultura no Brasil durante o governo civil militar, aponta que 

esta é uma relação complexa, pois ao mesmo tempo em que o Estado é o 

responsável pela repressão e pela censura, também ele é o incentivador da 

produção cultural, e o criador de uma imagem integrada do Brasil buscando se 

apropriar do monopólio da memória nacional: 

 

Embora durante parte da década de sessenta e de setenta a cultura 
tenha sido freqüentemente encarada mais como um reduto de 
subversão, é importante constatar que o Estado simultaneamente 
começou a assumir o papel de usar a cultura como um espaço para a 
construção de um projeto de hegemonia. (OLIVEN, 1984, p.51) 

 

Retomando Cohn (1984, p.88), a busca por uma política nacional de cultura 

nos anos 1970 tinha um objetivo bem definido: a codificação do controle sobre o 

processo cultural. Para ele, o governo ocupava uma posição de desvantagem no 

terreno da cultura, estando as posições mais importantes ocupadas pelos seus 

adversários, e cita Roberto Schwarz: “apesar da ditadura de direita, há relativa 

hegemonia cultural da esquerda no país”. Diante desse quadro, havia uma 
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necessidade por parte do governo de formular uma política cultural própria que 

buscasse alcançar uma hegemonia cultural. 
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3. O ESTADO, A EDUCAÇÃO E A CULTURA: o espírito do projeto militar do 

Brasil Grande, do Brasil Potência. 

 

“Toda ordem traz uma semente de desordem,  
corremos graves riscos quando falamos.”  

Raduan Nassar 
 

3.1 O CONTROLE DA MEMÓRIA 

 

 Acreditamos que os 50 anos do golpe de 1964, completados em março de 

2014, tenha levado a população civil a uma série de reflexões sobre a herança que o 

período nos deixou: carência em diferentes setores e serviços públicos, como saúde 

e educação; a diferença de renda persistente, além de uma concentração de riqueza 

nas mãos de uma parcela muito pequena da população; severos problemas urbanos 

relacionados a transporte e moradia principalmente nos grandes centros, que 

parecem nunca ter sido de grande preocupação para o governo; uma burocratização 

da vida nacional; uma cultura do apadrinhamento, já existente mas que neste 

período se multiplicou pela indicação para a ocupação de cargos públicos; além de 

um quase "leilão" dos setores públicos para grupos privados. Apenas para citar 

alguns poucos pontos. 

 

Os grupos que deram sustentação ao golpe de 1964 compunham 
frente heterogênea, representando diferenças tanto de origem social 
(empresários, militares, classes médias, religiosos) quanto ideológica 
(conservadores, liberais, nacionalistas de direita). Dada essa 
heterogeneidade teria sido difícil reunir coalizão tão ampla em torno 
de programa afirmativo. Eles se uniram para lutar contra inimigo 
comum, para barrar processo de crescimento das esquerdas que 
parecia ameaçar o status quo, mas não tinham programa de governo 
coeso. Havia projetos diferentes entre os vencedores de 1964, o 
único ponto consensual era o propósito de expurgar as esquerdas, 
particularmente os comunistas, embora a definição sobre comunismo 
fosse elástica e imprecisa. (MOTTA, 2008, p.30) 

 

 A aliança estabelecida entre os militares e os empresários levou a uma forte 

repressão no país que culminou com perseguição aos indivíduos e grupos que se 

manifestassem contrários ao regime, torturas, desaparecidos e exílio. A paz reinante 

era a paz do medo, pois agrupamentos, associações e manifestações passaram a 
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ser proibidos, o que levou a uma falsa impressão de que a população como um todo 

apoiava o regime. 

 Todorov (2002) aponta a existência de um perigo do qual não se suspeitava 

antes da consolidação dos regimes totalitários do século XX: um domínio completo 

sobre a memória. Para ele, antes deste período o controle da memória existia, mas 

ocorria apenas a eliminação dos acervos da memória oficial, outras formas de 

memória, como narrativas orais, sobreviviam. E complementaríamos sua fala com 

esse domínio se estendendo à informação, pois o controle é exercido sobre a 

informação produzida, mantida, selecionada, que circula para o grande público ou 

apenas em círculos restritos, e essa informação interfere duplamente na memória: 

naquela posterior a ela e na que se projetou a partir dela, ou seja, na memória que 

se desejou criar tendo em vista as informações selecionadas no presente. 

 

Já as tiranias do século XX, tendo compreendido que a conquista 
das terras e dos homens passa pela conquista da informação e 
comunicação, sistematizaram seu domínio sobre a memória e 
tentaram controlá-la até no que ela tem de mais recôndito. 
(TODOROV, 2002, p.135)  

 

 O primeiro procedimento mais comum apontado por Todorov, utilizado pelos 

regimes totalitários nesta tentativa de controle da memória, é a supressão de 

vestígios, e pode ser exemplificado, no caso brasileiro, pela invasão e intervenção 

nos sindicatos durante o golpe e no período subsequente, além da destruição de seu 

patrimônio e dos espaços físicos. Muitos são os relatos dos integrantes do 

movimento de trabalhadores de como fizeram para salvar os acervos, chegando 

mesmo a enterrá-los no quintal. 

 

Os pelegos, interventores nomeados pelos militares via Ministério do 
Trabalho, não se mexiam. Aliás, apoiavam as ações dos militares. Os 
pelegos delatavam companheiros nos locais de trabalho, além de 
terem destruído a memória da maioria dos sindicatos que eles 
entraram como interventores. Houve resistência localizada e luta dos 
trabalhadores que, após o golpe, retomaram a direção de vários 
sindicatos, como no caso dos Metalúrgicos de Osasco. A greve de 
ocupação da Cobrasma e paralisação das principais fábricas da 
cidade, junto com os membros do movimento sindical anti-arrocho 
(MIA). (SOLANEY, 2014, [s.p]) 
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 O segundo procedimento consiste na intimidação da população e na proibição 

de que ela se informe ou difunda informações, o que também ocorreu no Brasil, pois 

foi um período de violação dos direitos humanos, da liberdade, e que fez milhares de 

vítimas. Além disso, todos os canais de comunicação públicos eram controlados 

pelo governo através da censura, além das manifestações e produções culturais:  

 

A imprensa foi alvo da censura durante a ditadura instaurada pelo 
golpe civil-militar de 1964, que assumiu múltiplas formas: a lei da 
imprensa de 1967, a censura prévia, em 1970, a autocensura. (REIS 
FILHO, ROLLEMBERG, [s.d.] [s.p.]) 

 

 E por fim, o terceiro procedimento que visa o controle da informação e a 

manipulação da memória é a mentira, ou propaganda. "Brasil, ame-o ou deixe-o", 

"Ninguém segura esse país", "Eu te amo meu Brasil", são alguns exemplos de 

slogans1 que apareciam nas propagandas do governo por volta da década de 1970, 

quando ele buscava divulgar a imagem do "Brasil Grande" e promovia o milagre 

econômico. 

 Para Todorov, podemos compreender o motivo de a memória ter tanto 

prestígio aos olhos de quem luta contra estes regimes totalitários quando sabemos 

que "Nos países democráticos a possibilidade de acessar o passado sem submeter-

se a um controle centralizado é uma das liberdades mais inalienáveis ao lado da 

liberdade de pensar e de expressar-se" (TODOROV, 2002, p. 140). 

 Mas será que esse acesso ao passado realmente ocorre de forma tão livre 

nas democracias? E podemos mesmo crer que os regimes totalitários conseguem 

ter um controle total sobre as memórias, mesmo as oficiais? Para respondermos 

esses questionamentos propomos fazer uma breve retrospectiva histórica sobre 

alguns dos acontecimentos ocorridos na política estatal que convergiram no golpe 

de 1964 e seus desdobramentos no país. 

O Brasil, durante o período de 1964 a 1985, passou por um processo político 

identificado na historiografia por alguns estudiosos como uma ditadura militar, ou de 

acordo com outra corrente teórica, ditadura civil militar, por conta do apoio de parte 

                                                           

1 A definição sobre slogan está resumida em ser uma frase ou sentença que defina as qualidades do 
produto. Um slogan é uma frase de fácil memorização usada em contexto político, religioso ou 
comercial como uma expressão repetitiva de uma idéia ou de um propósito. Um slogan político 
geralmente expressa um objetivo ou alvo – "Trabalhadores do mundo, uni-vos!" [...]. (QUEIROZ, 
MANHANELLI, 2004, p.102-103) 
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da sociedade à sua instituição e manutenção. Para Fico (2004), se podemos 

caracterizar a preparação do golpe como civil-militar, no golpe o papel que 

sobressaiu foi o dos militares: 

 

Além das movimentações de tropas, desde o início do regime foi 
indiscutível a preponderância dos militares, em detrimento das 
lideranças golpistas civis. Por certo, como demonstrou Dreifuss, 
importantes cargos do primeiro escalão foram destinados aos 
ipesianos civis e, mais importante, a política econômica do primeiro 
governo militar pautou-se pelos ditames do saneamento financeiro 
que interessava ao capital internacional. Mas as sucessivas crises do 
período foram resolvidas manu militari e a progressiva 
institucionalização do aparato repressivo também demonstra a feição 
militar do regime. Do mesmo modo, sucessivas levas de militares 
passaram a ocupar cargos em importantes agências governamentais. 
Se podemos falar de um golpe civil-militar, trata-se, contudo, da 
implantação de um regime militar – em duas palavras: de uma 
ditadura militar. (FICO, 2004, p.52) 

  

Mesmo quando autores, como Fico, que trabalham com a corrente teórica que 

nomeia o período de ditadura militar identificam uma hegemonia dos militares sobre 

os civis no processo de tomada do poder, compreendemos que na verdade esse 

processo ocorreu de forma a contemplar os interesses de ambos, com a distribuição 

de cargos e poderes da estrutura governamental entre os dois grupos. Para nós, o 

que ocorreu foi um golpe dentro do golpe, ou seja, se a parcela da população civil 

que apoiou os militares acreditava que após o golpe em um determinado período de 

tempo o país seria devolvido ao regime constitucional, como era o previsto, o que 

aconteceu é que os militares, por uma série de razões e interesses, acabam 

permanecendo no comando do governo mantendo as alianças com os grupos que o 

apoiaram, mas sem abrir mão da definição dos rumos do país.  

 

O Estado representava uma aliança de vários grupos de interesse: 
as forças armadas (o bloco dirigente) e as burguesias nacional e 
internacional. Enfim, técnicos de diversas especialidades no primeiro 
e segundo escalões formavam “anéis burocráticos” que 
estabeleceram a última característica do Estado brasileiro. O 
Congresso não foi dissolvido, mas a “democracia representativa” 
teve reduzido o seu papel. O Estado ou “sociedade política” avançou 
para ocupar o espaço da “sociedade civil”: a imprensa, os sindicatos, 
as escolas e partidos políticos ficaram sob rígido controle ou 
sofreram intervenção governamental. (FERNANDES, 1990, p.117) 
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Assim, mesmo percebendo faces de uma ditadura militar, com o aumento da 

repressão e da censura, é possível também observarmos a participação dos civis 

nas diretrizes econômicas, sociais, culturais, que pode ser resumida na construção 

de um modelo desenvolvimentista atrelado à manutenção do sistema capitalista e à 

eliminação de qualquer chance de implantação de ideias comunistas. 

Partilhamos da ideia defendida pela corrente historiográfica que trata o 

período como uma ditadura civil militar, portanto, será através da perspectiva de 

participação dos civis no governo que iremos construir o referencial teórico quando 

estivermos caracterizando o nosso recorte temporal, independente das divergências 

existentes, mas como o próprio uso do termo “ditadura” também suscita discussões, 

optamos por utilizar “governo civil militar”. E nossa posição se justifica ao 

detectarmos a ocupação de cargos estratégicos no governo por civis, o que teria 

colaborado para a criação dos centros de documentação no período estudado. 

Esse período pode ser caracterizado principalmente, mas não apenas, pela 

suspensão da democracia, supressão dos direitos constitucionais, repressão e 

perseguição daqueles contrários ao governo vigente. Acreditamos ser preciso 

retroceder um pouco na história para traçarmos um breve panorama dos 

acontecimentos que convergiram para os fatos ocorridos em março de 1964 no 

Brasil. 

 

3.2 O CONTEXTO NACIONAL 

 

Desde Getúlio Vargas, passando pelo governo de Juscelino Kubitschek e 

especialmente no período de governo inaugurado a partir de 1964, é possível 

identificarmos um aumento no volume investido na infraestrutura de informação e 

lazer, corroborando para a construção de uma nova ordem social e econômica 

(SETTON, 2004, p.62). É possível percebermos, a partir deste período, uma 

crescente valorização dos meios de comunicação e da utilização da informação 

como instrumentos de propaganda política. 

As transformações ocorridas no mundo após a 2ª Guerra Mundial começam a 

se consolidar no Brasil a partir dos anos 1950, o que provoca uma alteração no 

consumo e no comportamento da população nos grandes centros urbanos. Ocorre 

uma grande concentração de pessoas nesses espaços, atraídas por novidades 

como meios de transporte, iluminação etc., e empregos. Podemos identificar este 
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período como o de formação de uma sociedade industrial no país, com a expansão 

dos meios de comunicação influenciando não só o comportamento como também o 

consumo de bens, reflexo de uma economia capitalista.  

Essa sociedade industrial que possui como um de seus traços definidores a 

democratização da informação, também é o contexto privilegiado da comunicação 

de massa (BOSI, 1977, p.22), ou seja, a comunicação feita por diferentes emissores 

(jornal, revista, rádio, televisão etc.) e que alcança diversos e numerosos grupos 

dentro da sociedade ao mesmo tempo, os chamados receptores. No caso brasileiro, 

a consolidação da sociedade de massa cria a necessidade e permite a expansão 

dos diferentes meios de comunicação, tanto com relação ao lazer quanto com 

relação à informação. 

 

A comunicação de idéias e sentimentos não se faz em abstrato. 
Nem, por um lado, existe um público receptor, um grupo emissor ou 
um canal transmissor em si mesmos. Os vários fatores da 
comunicação operam interligados, compõem a estrutura de um 
sistema. O sistema é a indústria cultural. Indústria enquanto 
complexo de produção de bens. Cultural, quanto ao tipo destes bens. 
(BOSI, 1977, p. 40) 

  

A indústria cultural tem como consequência a cultura de massa, entendendo 

massa como o que não se reduz a uma unidade ou uma identidade, ela é composta 

de todos os tipos de espécies, mas engloba todas as diferenças (HARDT & NEGRI, 

2005), o que caracteriza de forma muito particular o mundo contemporâneo. O 

conceito de cultura de massa pode ser compreendido, de forma simplificada, como 

os padrões compartilhados pela maioria dos indivíduos dentro de uma sociedade. Se 

existia uma distinção entre as chamadas cultura erudita e cultura popular, a 

industrialização, com seus produtos fabricados em larga escala a partir de materiais 

mais baratos, que os tornavam mais acessíveis à população, acaba por atingir os 

elementos que compunham estas duas culturas, dando surgimento a uma cultura de 

massa. Segundo Adorno, a expressão indústria cultural seria mais adequada e, até 

mesmo, substituiria a de cultura de massa, por ser “a integração deliberada dos 

consumidores em seu mais alto nível” (ADORNO, 1964. Apud BOSI, 1977, p.47). 

Seja indústria cultural, seja cultura de massa, o que importa é que podemos 

observar as consequências desta nova configuração na produção, circulação e 
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recepção da cultura. Da fabricação de modas e gostos à tentativa de formação de 

uma cultura homogênea.  

A indústria cultural busca uniformizar algumas perspectivas, atravessando 

diversos setores e segmentos sociais. No caso brasileiro, o que podemos visualizar 

é uma tentativa de homogeneização a partir da predominância de determinadas 

características tidas como as mais aceitas dentro do contexto nacional, ou seja, a 

partir da massificação de uma cultura e uma identidade nacionais em que os valores 

a serem preservados partem de uma perspectiva elitista. Mas como podemos falar 

de uma cultura homogênea dentro do Brasil, com suas desigualdades econômicas e 

sua diversidade cultural? 

 

Se o otimismo e a esperança implicaram profundas alterações na 
vida da população em todo o mundo, permitindo, não a todos, mas a 
uma parcela - os setores médios dos centros urbanos -, consumir 
novos e mais produtos, por outro lado, a vontade do novo trazia 
embutido, em várias áreas da cultura, o desejo de transformar a 
realidade de um país subdesenvolvido, de retirá-lo do atraso, de 
construir uma nação realmente independente. (KORNIS, [s.d.] [s.p.]) 

 

Esse ideal de construção de uma nação moderna, representativa de valores 

civilizatórios, é uma característica que demarca o pensamento social brasileiro como 

um todo. E na virada da década de 1950 para 1960 não eram muito diferentes os 

anseios da população com relação a essa demanda por modernização. Como em 

tantos outros períodos, o país se encontrava novamente diante da necessidade da 

elaboração de novas políticas econômicas que permitissem que esses ideais de 

progresso se efetivassem.  

Assim, em 1960, quando foi eleito para a presidência da república, Jânio 

Quadros tinha como missão atender aos anseios da sociedade por renovação em 

diferentes setores, inclusive o político, fruto de uma sociedade urbano-industrial em 

desenvolvimento. Acreditava-se, de uma maneira geral, que ele conseguiria agradar 

aos interesses do grupo heterogêneo que o elegeu: oligarquias liberais, classe 

média e trabalhadores, o que acabou não ocorrendo. O fato é que nem todo seu 

carisma conseguiu controlar os conflitos de interesses que surgiram, pois: 

 

A política econômica, na linha da ortodoxia monetarista, desagradava 
o setor industrial. A política externa independente irritava os setores 
conservadores sem angariar o apoio das esquerdas, desprezadas 
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por Jânio. Quanto aos trabalhadores, frente à inflação crescente, 
recebiam promessas de austeridade... (REIS FILHO, 2000, p.21). 

 

Eram frequentes os atritos entre o Congresso Nacional e o presidente, que 

reclamava das restrições que sofria e da ausência de poderes plenos para poder 

governar, o que o levou a renunciar apenas seis meses após sua posse. Com a 

renúncia de Jânio Quadros, em agosto de 1961, seu vice João Goulart, líder do 

Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), assume o cargo tendo que enfrentar acirrada 

oposição das classes mais conservadoras dentro da sociedade, e como exemplo 

podemos citar o fato de que os então ministros militares tentaram impedir a sua 

posse por ele estar ligado ao movimento trabalhista, inclusive pressionando o 

Congresso para que declarasse o posto como vago e convocasse novas eleições. 

Em protesto, o governador do Rio Grande do Sul, Leonel Brizola, lidera um 

movimento de resistência legalista, exigindo o respeito e o cumprimento da 

constituição e denunciando o golpe pretendido, obtendo a adesão de diferentes 

setores dentro da sociedade, inclusive de militares. A saída então encontrada foi a 

criação de uma ementa constitucional que instituiu o regime parlamentarista: 

 

Afinal Jango assumiu o governo, em 7 de setembro de 1961, mas 
com os poderes presidenciais castrados, em um parlamentarismo 
híbrido, uma estranha fórmula constitucional em que se associavam 
um presidente enfraquecido e um parlamento fraco. Quanto aos 
golpistas, tiveram as posições preservadas, não sendo punidos. 
(REIS FILHO, 2000, p.22) 

 

Uma das características marcantes do governo de João Goulart era o fato de 

ouvir e dar voz às organizações sociais, como estudantes, trabalhadores e 

organizações populares; e com o mundo vivendo em pleno período de guerra fria e 

sob uma possível ameaça de um avanço comunista, militares, empresários, classe 

média, dentre outros grupos da ala conservadora, temiam um golpe comunista por 

parte do governo, criando um ambiente de tensão. O então presidente era acusado 

de estar planejando um golpe de esquerda e de ser o responsável por todos os 

problemas econômicos pelos quais o país passava. 

 João Goulart realizou na Central do Brasil, no dia 13 de março de 1964, um 

primeiro comício, e o único do que se esperava ser uma série, em que prometeu à 

população mudanças radicais e defendeu Reformas de Base, contando com a 
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participação de toda a esquerda e com um público estimado de mais de 350 mil 

pessoas, que defendiam exaltadamente as reformas (agrária, urbana, bancária, 

eleitoral, do estatuto do capital estrangeiro e universitária). 

 

A reforma agrária, para distribuir a terra, com o objetivo de criar uma 
numerosa classe de pequenos proprietários no campo. A reforma 
urbana, para planejar e regular o crescimento das cidades. A reforma 
bancária, com o objetivo de criar um sistema voltado para o 
financiamento das prioridades nacionais. A reforma tributária, 
deslocando a ênfase da arrecadação para os impostos diretos, 
sobretudo o imposto de renda progressivo. A reforma eleitoral, 
liberando o voto para os analfabetos, que constituíam, então, quase 
metade da população adulta do país. A reforma do estatuto do capital 
estrangeiro, para disciplinar e regular os investimentos estrangeiros 
no país e as remessas de lucros para o exterior. A reforma 
universitária, para que o ensino e a pesquisa se voltassem para o 
atendimento das necessidades sociais e nacionais. (REIS FILHO, 
2000, p.22-23) 

 

Em 19 de março, dia de São José padroeiro da família, a ala conservadora da 

sociedade organizou a Marcha da Família com Deus pela Liberdade, a primeira de 

diversas outras que iriam se realizar em diferentes cidades, reunindo milhares de 

pessoas que foram às ruas de São Paulo demonstrar seu repúdio contra as 

intenções do presidente, declaradas no comício do dia 13. Dentre as cerca de 

trezentas mil pessoas que participaram estavam o presidente do senado e o 

governador do estado da Guanabara, Carlos Lacerda. Foi distribuído aos 

participantes o “Manifesto ao povo do Brasil”, convocando a população a reagir 

contra Goulart, e a marcha foi a senha para as Forças Armadas salvarem o país do 

perigo do comunismo. 

 O comício do dia 13 de março somado à crise na Marinha, com a revolta de 

marinheiros e fuzileiros navais insubmissos agrupados no Sindicato dos 

Metalúrgicos que não foram punidos pelo presidente, mais o perigo do comunismo, 

formaram o estopim do que seriam os rumos que a política e toda a sociedade 

brasileira viriam tomar. Em 31 de março tropas vindas de São Paulo e Minas Gerais 

saem às ruas, e com a intenção de evitar uma guerra civil, João Goulart deixa a 

presidência fazendo um longo percurso até se refugiar no Uruguai. Os militares 

então passam a ocupar a administração do Estado. 

 

As direitas saudaram nas ruas a vitória imprevista. Uma grandiosa 
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Marcha da Família com Deus e pela Liberdade, com centenas de 
milhares de pessoas, no Rio de Janeiro, comemorou a derrocada de 
Jango, das reformas e do projeto nacional-estatista que encarnavam. 
Sem ainda saber exatamente o que iria acontecer, o país ingressara 
na longa noite da Ditadura Militar. (REIS FILHO, 2000, p.24) 

 

 O governo efetivo do Estado passa às mãos de uma Junta Militar, formada 

por chefes das forças armadas, denominada Comando Supremo da Revolução. 

Esse período de governo civil militar vai se caracterizar pelo ataque direto à 

democracia, com diversas medidas sendo tomadas como forma de controle da 

população. A primeira destas medidas, em 9 de abril, foi o Ato Institucional que 

cassava mandatos políticos dos opositores ao regime e tirava a estabilidade dos 

funcionários públicos, instaurando um regime de exceção no país, além de 

transformar o Congresso Nacional em Colégio Eleitoral, que nomeou Castello 

Branco como presidente no dia 11 de abril, com mandato que durou até março de 

1967. Durante seu comando, Castello Branco defendia a instauração do governo 

militar em nome da democracia e como forma de salvar o país da ameaça 

comunista, mas ao mesmo tempo reprimia, ameaçava, prendia, censurava. 

 Seu sucessor, Costa e Silva, toma posse em 15 de março de 1967, eleito pelo 

Congresso Nacional, levando com ele os setores mais radicais das forças armadas. 

Em 1968 o presidente decreta o mais duro de todos os Atos Institucionais, o AI-5, 

que ampliou a repressão da ditadura, fechou o Congresso Nacional e suspendeu os 

direitos políticos dos cidadãos. Acreditava-se que o governo estaria finalmente 

mostrando que não tinha nada de democrático em suas decisões. Mas a posse do 

General Médici, em 1969, após a saída de Costa e Silva por motivos de saúde, 

mostrou que os piores tempos ainda estariam por vir. Sob o governo de Médici é 

posta em prática uma severa política de censura para todos os meios de 

comunicação, além de aumentar a repressão e o controle em diferentes setores da 

sociedade, os chamados “anos de chumbo”. 

 Em março de 1974 assume a presidência o general Geisel, pertencente a um 

grupo militar moderado. O caminho de abertura política “lenta, gradual e segura”, 

segundo as palavras do presidente, e do processo de redemocratização, se inicia 

em seu governo quando põe fim ao AI-5, e se estende ao governo do general 

Figueiredo, empossado em 15 de março 1979. Forças sociais se articulam através 

da oposição fortalecida pelos movimentos sindicais, e pressionado pela sociedade, o 
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presidente elabora e envia ao Congresso Nacional o projeto de Lei de Anistia, ou Lei 

n. 6.683. Sob forte pressão social, a lei é aprovada em 28 de agosto de 1979. Mas o 

processo de abertura política somente se concretizará em 1985, com o fim do 

regime e a tão esperada volta da democracia. 

 O texto da lei n. 6.683, em seu Art. 1º já esclarece: 

 

É concedida anistia a todos quantos, no período compreendido entre 
2 de setembro de 1961 e 15 de agosto de 1979, cometeram crimes 
políticos ou conexo com estes, crimes eleitorais, aos que tiveram 
seus direitos políticos suspensos e aos servidores da Administração 
Direta e Indireta, de fundações vinculadas ao poder público, aos 
Servidores dos Poderes Legislativo e Judiciário, aos Militares e aos 
dirigentes e representantes sindicais, punidos com fundamento em 
Atos Institucionais e Complementares. (BRASIL, 1979, art. 1) 

 

 Se num primeiro momento acreditou-se que a lei funcionou como um golpe 

contra o governo, posteriormente o que vai ocorrer não é bem isso, pois com o fim 

do regime a lei foi usada para impedir que os executores e mandantes dos crimes de 

tortura e de assassinato aos opositores do regime fossem a julgamento, pois no 

trecho acima percebemos que o texto é dúbio: a anistia será concedida a todos 

vítimas de perseguição que cometeram crimes políticos contra o governo ou tortura 

pode ser incluída como "conexo com estes" e assim os agentes militares não podem 

ser julgados? No Brasil os dois lados se beneficiaram do texto, e tanto os exilados e 

presos políticos tiveram seus direitos restituídos como os executores e mandantes 

dos crimes de tortura e de assassinato não foram julgados nem condenados, ainda.  

 Podemos supor que a aprovação da Lei de Anistia, que para muitos funcionou 

como uma marco do retorno da democracia, também teve a função de impor à 

sociedade um esquecimento de tudo que aconteceu naqueles chamados "anos de 

chumbo". Como dissemos acima, o processo de abertura política já estava 

caminhando, sendo assim, a aprovação da lei pode ter se baseado na previsão de 

que, obviamente, futuros processos contra os crimes cometidos fossem ocorrer, o 

que eles não queriam. Muito ainda se devia de explicações à população: e os 

desaparecidos? E os prejuízos econômicos, sociais, morais da população? 

 Se a população acreditava que a saída dos militares do poder restituiria quase 

de forma instantânea a democracia, a verdade é que mesmo após eles terem se 

retirado a censura ainda permaneceu. Um dos exemplos disto, e também da 

tentativa dos militares de continuarem acobertando todas as formas de violência 
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praticadas durante o regime, é que além deles se anistiarem a maioria dos arquivos 

referentes ao período ficaram durante anos lacrados, proibidos à consulta pública.  

 

Quase invariavelmente, os documentos “sigilosos”, nos seus vários 
níveis (ultra-secretos, secretos, confidenciais e reservados), 
envolvem documentos que comprovam decisões e ações 
estratégicas, diplomáticas, militares e policiais. São esses 
documentos que costumam conformar os chamados “arquivos 
sensíveis”, gerando verdadeiras batalhas pelo acesso aos 
documentos. Entre eles, podem ser destacados os arquivos ligados à 
polícia política e à repressão, nos países que viveram regimes 
autoritários ou totalitários (pensemos nos “arquivos da ditadura” de 
vários países latino-americanos ou nos arquivos governamentais dos 
regimes comunistas que formavam o bloco soviético), e os arquivos 
ligados a situações de guerra (os documentos relativos à Guerra da 
Argélia, no caso francês, ou mesmo à guerra contra o Paraguai, no 
caso brasileiro, ou, ainda, os arquivos ligados à Guerra Civil 
Espanhola). (GONÇALVES, 2007, p.209) 

 

 Como sabemos, uma característica comum aos países da América Latina é o 

fato de todos terem vivido diversos processos de transformação política, que 

consistiram ou na transição de regimes autoritários para regimes democráticos ou 

em processos de pacificação pós guerra civil. Estes processos causaram sérias 

violações dos direitos humanos nestes países.  

 

Assim, os desafios e deveres que as sociedades que emergem do 
autoritarismo ou da violência armada enfrentam não são, somente, 
os relativos à conquista de uma transição efetiva em termos de 
institucionalidade política; são, também, e, centralmente, tarefas 
referidas à provisão de medidas de justiça frente às vítimas de 
violações de direitos humanos, ao esclarecimento e ao 
reconhecimento coletivo e crítico dos fatos do passado e, em última 
instância, à criação de condições para uma paz sustentável. Tais 
tarefas constituem o campo da justiça de transição (...). (REÁTEGUI, 
2011, p. 36) 

 

 No vocabulário jurídico, justiça de transição pode ser conceituada como: 

 

Pode-se definir a justiça transicional como o esforço para a 
construção da paz sustentável após um período de conflito, violência 
em massa ou violação sistemática dos direitos humanos. 
O objetivo da justiça transicional implica em processar os 
perpetradores, revelar a verdade sobre crimes passados, fornecer 
reparações às vítimas, reformar as instituições perpetradoras de 
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abuso e promover a reconciliação. O que foi mencionado 
anteriormente exige um conjunto inclusivo de estratégias formuladas 
para enfrentar o passado assim como para olhar o futuro a fim de 
evitar o reaparecimento do conflito e das violações. Considerando 
que, com frequência, as estratégias da justiça transicional são 
arquitetadas em contextos nos quais a paz é frágil ou os 
perpetradores conservam um poder real, deve-se equilibrar 
cuidadosamente as exigências da justiça e a realidade do que pode 
ser efetuado a curto, médio e longo prazo. (ZYL,  2011, p.47) 

   

 Como colocar em prática essa justiça de transição? A partir de uma série de 

tarefas para lidar com este legado, obedecendo às particularidades de cada país. Na 

citação acima podemos identificar cinco eixos em que podem se agrupar as tarefas 

que devem ser efetivadas pelo Estado: justiça, verdade, reparação, reforma 

institucional e conciliação.  

 Soares aponta que o Centro Internacional de Justiça de Transição (ICTJ sigla 

em inglês) destaca seis iniciativas que podem ser relacionadas aos enfoques 

básicos (memória, verdade e justiça) de justiça de transição: a) ações penais; b) 

comissões de verdade; c) programas de reparação; d) justiça de gênero; e) reforma 

institucional; f) iniciativas de comemoração. Esclarece, ainda, que este rol não é 

estanque e que cada país deve seguir seu próprio modo de lidar com as violências 

ocorridas no passado e avançar no processo de justiça e de efetividade dos direitos 

à memória e à verdade (SOARES, 2010). 

 No Brasil, a Constituição Cidadã de 1988 garante o direito de acesso à 

informação pela população, mas para isso era necessário criar uma lei que 

regulasse este acesso. 26 anos após o fim do regime, em 18 de novembro de 2011, 

a Presidência da República aprova a lei n. 12.527, que dispõe sobre os 

procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios, com o fim de garantir o direito fundamental de acesso à informação, 

como previsto na Constituição Federal, e seu Art. 3º esclarece que os procedimentos 

previstos na lei devem ser executados em conformidade com as seguintes diretrizes: 

 

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como 
exceção; II - divulgação de informações de interesse público, 
independentemente de solicitações; III - utilização de meios de 
comunicação viabilizados pela tecnologia da informação; IV - 
fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na 
administração pública; V - desenvolvimento do controle social da 
administração pública. (BRASIL, 2011, art. 3) 
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 A aprovação da lei ocorre após diversas tentativas anteriores, por parte do 

governo e da sociedade, de organizar o material disperso do período do governo 

civil militar. Ainda não existia, até 1991, uma lei de arquivo e muito menos clareza 

suficiente nas leis existentes sobre o direito da população de acesso à informação, 

além do que estava expresso na Constituição. Mas a garantia à verdade e à 

informação pressupõe a existência de acesso aos documentos produzidos nos 

períodos em que as violações dos direitos humanos ocorreram, ou seja, aqui no 

Brasil era premente a abertura mais ampla possível dos arquivos referentes ao 

governo civil militar. Aqui entra a ação da comissão de verdade. 

 Após a aprovação da lei n. 12.527 ocorre a criação de uma comissão para 

atender a uma demanda por explicações existente há muito na sociedade: a 

Comissão Nacional da Verdade (CNV). A CNV foi criada pela Lei 12.528/2011 e 

instituída em 16 de maio de 2012, e tem por finalidade apurar graves violações de 

Direitos Humanos ocorridas entre 18 de setembro de 1946 e 5 de outubro de 1988. 

Também pretende "efetivar o direito à memória e à verdade histórica e promover a 

reconciliação nacional" (BRASIL, 2011(b), art.1). A comissão foi instalada no dia 16 

de maio de 2012, tendo inicialmente prazo de dois anos para apurar as violações, 

mas este prazo foi modificado para 16 de dezembro de 2014, devendo apresentar, 

ao final, relatório circunstanciado contendo as atividades realizadas, os fatos 

examinados, as conclusões e recomendações.  

 O artigo 3º estabelece quais são seus objetivos: 

 

I - esclarecer os fatos e as circunstâncias dos casos de graves 

violações de direitos humanos mencionados no caput do art. 1o;  

II - promover o esclarecimento circunstanciado dos casos de torturas, 
mortes, desaparecimentos forçados, ocultação de cadáveres e sua 
autoria, ainda que ocorridos no exterior;  

III - identificar e tornar públicos as estruturas, os locais, as 
instituições e as circunstâncias relacionados à prática de violações 
de direitos humanos mencionadas no caput do art. 1o e suas 
eventuais ramificações nos diversos aparelhos estatais e na 
sociedade;  

IV - encaminhar aos órgãos públicos competentes toda e qualquer 
informação obtida que possa auxiliar na localização e identificação 
de corpos e restos mortais de desaparecidos políticos, nos termos do 
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art. 1 da Lei no9.140, de 4 de dezembro de 1995;  

V - colaborar com todas as instâncias do poder público para 
apuração de violação de direitos humanos;  

VI - recomendar a adoção de medidas e políticas públicas para 
prevenir violação de direitos humanos, assegurar sua não repetição e 
promover a efetiva reconciliação nacional; e  

VII - promover, com base nos informes obtidos, a reconstrução da 
história dos casos de graves violações de direitos humanos, bem 
como colaborar para que seja prestada assistência às vítimas de tais 
violações. (BRASIL, 2011(b), art.3) 

  

Segundo Brito (2009), durante o processo de transição democrática brasileira, 

a elite política optou pela anistia, mas a necessidade de lembrar o passado, atribuir 

culpas e reconhecer o sofrimento das vítimas ainda permanece. O que explicaria o 

motivo de, mesmo tardiamente, a população exigir do governo a instalação de uma 

CNV. "O desafio político e ético de lidar com a herança da repressão autoritária 

ainda está sendo enfrentado pela sociedade brasileira" (ANTONIO, 2012, p.19) 

 

Assim, foi observado que há repetidas “irrupções de memória” ou 
sucessivos “ciclos de memória” conectados à mudança geracional e 
política, que sugerem que os traumas do passado podem continuar 
gerando conflitos e tensões mesmo depois que os julgamentos 
criminais e comissões de verdade instaladas pelos governos terem 
completado seus trabalhos. (BRITO, 2009, p.57) 

 

 Brito ainda reflete sobre o fato de que a aceitação social da violência em uma 

nova democracia como parte normal da vida cotidiana pode levar a diminuir a 

demanda por punição e prestação de contas, além da invalidação de respostas à 

repressão passada. Por outro lado, uma experiência histórica positiva com a 

democracia pode significar uma queda mais rápida destas forças autoritárias e um 

espaço mais profícuo para as medidas transicionais. Acreditamos que o Brasil esteja 

numa interseção entre estes dois pontos: nossa experiência com forças autoritárias 

é histórica, mas por outro lado uma força dentro da sociedade se recusa a nos 

deixar esquecer todos os atos de violação dos nossos direitos, vencendo todos os 

esforços que são feitos para que estes abusos sejam esquecidos. 
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3.3 OS MILITARES E A EDUCAÇÃO 

 

Durante o período do governo civil militar a situação dos indivíduos que, de 

algum modo, estavam relacionados às universidades, como estudantes, professores 

ou funcionários, ficou mais difícil. Porque o governo enxergava este espaço 

acadêmico como um lugar de subversão, era preciso coloca-lo sob o controle do 

Estado, e por isso as universidades públicas e privadas eram vasculhadas por 

comissões de investigação atrás de subversivos ou corruptos.  

 

A fim de identificar os indivíduos e as práticas consideradas 
"subversivas" ao regime militar, independente de quão vagas podem 
ser as ações classificadas sob este rótulo, um conjunto de práticas e 
atividades de vigilância para o controle da população foi posta em 
ação. Isto foi particularmente verdadeiro no caso das universidades 
que, sendo um espaço normalmente dedicado ao desenvolvimento 
intelectual e tecnológico, demonstraram ser um ponto central de 
resistência. Esta resistência foi usada pelo Estado como uma 
justificação para a implementação de uma situação de vigilância 
permanente e organizada destes espaços educativos. (PIMENTA; 
MELGAÇO, 2014, p.119. Tradução nossa)2  

 

O primeiro efeito que podemos observar do golpe de 1964 nas universidades 

ocorreu sobre o corpo estudantil: fechamento das sedes de diretórios acadêmicos, 

extinção destes por alguns reitores, perseguição aos alunos, além da invasão e 

destruição da sede da União Nacional dos Estudantes (UNE). Mas o corpo docente 

também sente seus efeitos através das demissões ocorridas sem justificativas 

plausíveis. 

 

No seu eixo conservador, a política do regime militar para as 
Universidades implicou o combate e a censura às idéias de esquerda 
e tudo o mais considerado perigoso e desviante – e, naturalmente, 
reprimiu e afastou dos meios acadêmicos os seus defensores; o 
controle e a subjugação do movimento estudantil; a criação de 
agências de informação (as AESI) para vigiar a comunidade 
universitária; a censura à pesquisa, assim como à publicação e 
circulação de livros; e tentativas de disseminar valores tradicionais 

                                                           

2 In order to identify individuals and practices considered to be “subversive” to the military regime, 
regardlles of how vague the actions classified under this label were, a set of surveillance practices and 
activities for control of the population were put in place. This was particularly true in the case of the 
universities witch, being a space normally dedicated to intellectual and technological development, 
appeared to be a central node of resistance. This resistance was used by the state as a justification 
for the implementation of a situation of the permanent and organized surveillance of these educational 
spaces. 
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através de técnicas de propaganda (murais e panfletos), da criação 
de disciplinas dedicadas ao ensino de moral e civismo (chamadas 
nas universidades de Estudos de Problemas Brasileiros – EPB) e de 
iniciativas especiais como o Projeto Rondon. (MOTTA, 2008, p.32) 

 

Em 1969 duras medidas foram tomadas, por parte do governo, como forma 

de punir os elementos considerados suspeitos ou subversivos: o AI5, que aposenta 

e demite das universidades e institutos de pesquisas professores e pesquisadores; o 

Ato Complementar nº 75, que faz com que estes professores e pesquisadores 

fiquem impossibilitados de exercer qualquer cargo em estabelecimentos de ensino 

criados ou subvencionados pelo Estado; o Decreto Lei nº 447, que permite que 

autoridades universitárias e educacionais desligassem estudantes e demitissem 

professores e funcionários (MOREL, 1979, p.61-62). 

Em 26 de fevereiro de 1969 foi promulgado o Decreto Lei n.477, que definia, 

de acordo com o regime vigente, as infrações disciplinares que poderiam ser 

praticadas por professores, alunos, funcionários ou empregados de 

estabelecimentos de ensino público ou particulares, e as punições que eles 

sofreriam caso se comprovasse a prática de alguma destas infrações. 

 

Art 1o Comete infração disciplinar o professor, aluno, funcionário ou 
empregado de estabelecimento de ensino público ou particular que:  
I - Alicie ou incite a deflagração de movimento que tenha por 
finalidade a paralização de atividade escolar ou participe nesse 
movimento; II - Atente contra pessoas ou bens, tanto em prédio ou 
instalações, de qualquer natureza, dentro de estabelecimentos de 
ensino, como fora dele; III - Pratique atos destinados à organização 
de movimentos subversivos, passeatas, desfiles ou comícios não 
autorizados, ou dele participe; IV - Conduza ou realiza, confeccione, 
imprima, tenha em depósito, distribua material subversivo de 
qualquer natureza; V - Seqüestre ou mantenha em cárcere privado 
diretor, membro do corpo docente, funcionário ou empregado de 
estabelecimento de ensino, agente de autoridade ou aluno; VI - Use 
dependência ou recinto escolar para fins de subversão ou para 
praticar ato contrário à moral ou à ordem pública.  
§ 1o As infrações definidas neste artigo serão punidas:  
I - Se se tratar de membro do corpo docente, funcionário ou 
empregado de estabelecimento de ensino com pena de demissão ou 
dispensa, e a proibição de ser nomeado, admitido ou contratado por 
qualquer outro da mesma natureza pelo prazo de cinco anos; II - Se 
se tratar de aluno, com a pena de desligamento e a proibição de se 
matricular em qualquer outro estabelecimento de ensino por prazo de 
três (3) anos. (BRASIL, 1969, art.1) 
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Como medida de segurança, muitos agentes do governo foram infiltrados nas 

universidades disfarçados de alunos, apesar de em muitas delas, públicas ou 

privadas, já se encontrarem militares exercendo cargos de professor e 

administrativos. O sistema de informações do governo, segundo Motta (2008), 

identificava nas universidades um dos focos mais importantes de resistência, pois 

era nestes espaços que se recrutavam boa parte dos militantes das organizações 

revolucionárias clandestinas, além de ser o espaço acadêmico um local de 

efervescência de ideias e de elaboração de argumentos críticos ao regime vigente. 

Segundo Domingos (2004), até a Revolução de 1930, o Brasil dispunha de 

raras instituições superiores de ensino e pesquisa, havia pouco apoio governamental 

aos cientistas, além de faltar equipamentos, laboratórios e bibliotecas.  

 

A noção de que o conhecimento é permanentemente renovado, as 
teorias estão sempre sujeitas à revisão e o aprendizado deve estar 
associado à investigação e à criação é pouco disseminada; o valor 
do saber especializado, ensejado por cursos de pós-graduação e 
pela dedicação exclusiva, é praticamente desconhecido; não há 
mecanismos formais de aferição do mérito para o trabalho científico. 
(DOMINGOS, 2004, p. 22) 

 

 As escolas do Exército são uma ilha de exceção no meio deste panorama, 

com a institucionalização da formação continuada e permanente de seus 

integrantes, capacitando profissionais qualificados que vão ocupar cargos de 

dirigentes, de professores e nas academias literárias. 

 

O mesmo intento reformista, de feição autoritária e conservadora, 
influenciou as políticas do regime militar para as Universidades e, 
também nesse caso, não havia posturas consensuais entre os donos 
do poder. As reformas implantadas no ensino superior resultaram de 
disputas e negociações entre distintos segmentos da coalizão 
governista, e tiveram a particularidade de sofrer a pressão dos 
movimentos estudantis que, a partir de 1965, realizaram protestos e 
manifestações públicas contra a política universitária do regime 
militar, culminando nas grandes passeatas de 1968. Assim como no 
caso da política agrária projetada pelos militares, as reformas 
implantadas nas Universidades foram parcialmente inspiradas em 
idéias apresentadas no contexto pré-1964, algumas delas defendidas 
por intelectuais e políticos ligados a João Goulart. Nos dois casos 
(reformas agrária e universitária), as principais marcas distintivas das 
reformas implantadas na ditadura é que elas combinaram o viés 
modernizador a intentos autoritários e conservadores; o setor 
moderno da coalizão golpista desejava algumas reformas, mas sob a 
condição de despolitizar os debates e reprimir quaisquer tentativas 
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de arregimentação social. (MOTTA, 2008, p.31) 

 

 As décadas anteriores ao golpe de 1964 foram de muita efervescência de 

ideias relacionadas à educação brasileira, principalmente na educação superior, com 

um intenso debate sobre quais os rumos que a universidade, essa instituição surgida 

tardiamente no Brasil, e a pós-graduação deveriam seguir: o caminho francês ou o 

norte americano.  

 

A experiência de pós-graduação brasileira resultou, pois, dessa dupla 
influência: o modelo organizacional americano que foi articulado, no 
funcionamento efetivo do processo formativo, com o modelo europeu 
pautado pela exigência do trabalho teórico autonomamente 
conduzido. Daí termos chegado a um modelo brasileiro de pós-
graduação, sem dúvida bem mais rico do que aqueles que lhe deram 
origem, pois promoveu a fusão entre uma estrutura organizacional 
bastante articulada, derivada da influência americana, e o empenho 
em garantir um grau satisfatório de densidade teórica, decorrente da 
influência europeia. (SAVIANI, 2008, p.291) 

  

 O Decreto 21.321 de junho de 1946, que aprovou o estatuto da Universidade 

do Brasil, atribui aos cursos de pós-graduação a formação sistemática de 

especialização profissional, além de determinar que os cursos de doutorados fossem 

criados pelas escolas e faculdades e definidos nos respectivos regimentos, segundo 

as conveniências específicas. Foi o primeiro documento oficial a empregar o termo 

pós-graduação. 

 O processo de criação dos programas de pós-graduação, de acordo com o 

entendimento de alguns autores, tem sua origem no Estatuto das Universidades 

Brasileiras, promulgado pelo Decreto 19.851 de 1931, porque este previa a 

possibilidade de doutoramento do aluno que escrevesse uma tese e a defendesse: 

 

Art. 90. Além dos diplomas e certificados referidos nos artigos e 
paragraphos anteriores, os institutos universitarios de que trata o art. 
5º, item I, expedirão diplomas de doutor quando, após a conclusão 
dos cursos normaes, technicos ou scientificos, e attendidas outras 
exigencias regulamentares dos respectivos Institutos, o candidato 
defender uma these de sua autoria. (BRASIL, 1931, art.90) 
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Nesta mesma data é assinado o Decreto 19.852, que tratava da organização da 

Universidade do Rio de Janeiro, além de criar cursos de doutorado nas áreas do 

Direito e das Ciências Exatas e Naturais.  

A estruturação da pós-graduação no Brasil vai ocorrer, oficialmente, durante o 

período do governo civil militar, com o objetivo de formar docentes para atender as 

necessidades que surgem após a reformulação do ensino superior, como também 

promover a produção do conhecimento científico nacional, pois o Decreto 19.851 

definia como finalidade do ensino universitário a investigação científica e o estímulo 

à pesquisa.  

 

Art. 46. Alem dos cursos destinados a transmittir o ensino de 
conhecimento já adquiridos, os institutos universitarios deverão 
organizar e facilitar os meios para a realização de pesquisas 
originaes que aproveitem aptidões e inclinações, não só do corpo 
docente e discente, como de quaesquer outros pesquisadores 
estranhos à propria universidade. (BRASIL, 1931, art.46) 

 

Acreditamos que os objetivos dos cursos de pós-graduação transcenderam 

aqueles esperados e determinados pelo governo no período, pois estes espaços 

acabaram promovendo a produção de um pensamento desvinculado do pensamento 

instituído, até mesmo formulando críticas a ele. Podemos exemplificar esta nossa 

ideia com a fundação do Arquivo Edgard Leuenroth/AEL, que foi criado em uma 

universidade pública, a partir da inciativa dos professores, sendo seu acervo 

comprado com dinheiro de um órgão de fomento público, mas que teve que 

funcionar incialmente de forma clandestina por causa do conteúdo que o acervo 

continha: documentos pertencentes a Edgard Leuenroth, um pensador anarquista e 

militante das causas operárias. 

 

No plano educacional, a educação era vista como capital humano e 
atrelava a educação pública ao projeto econômico do 
desenvolvimento. Na perspectiva da modernização da sociedade 
brasileira, o desenvolvimento científico e tecnológico era estratégico 
e pavimentava o caminho para a implantação da pós-graduação de 
forma institucionalizada. (COELHO; HAYASHI, 2011, p.194) 

  

 Saviani (2008), retomando a política educacional e as realizações da ditadura 

militar no Brasil, elenca em seu artigo uma série de pontos relacionados à ação do 
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governo civil militar na área educacional, incluindo a pós-graduação, e que se fazem 

presentes, ainda hoje, na educação brasileira:  

 

Vinculação da educação pública aos interesses e necessidades do 
mercado, que se efetivou na reforma universitária e especialmente 
no intento de implantação universal e compulsória do ensino 
profissionalizante; favorecimento à privatização do ensino, que 
ocorreu principalmente mediante as autorizações e reconhecimentos 
do Conselho Federal de Educação; estrutura de ensino decorrente 
da implantação de mecanismos organizacionais que se encontram 
em plena vigência; um modelo bem sucedido de pós-graduação 
implantado a partir da estrutura organizacional americana e da 
experiência universitária europeia. (SAVIANI, 2008, p.291) 

 

 A partir da institucionalização da nova ordem política, em 1964, a educação 

passa a ser vista como algo vinculado aos interesses e necessidades do mercado, e 

para que ela atendesse a essa demanda era necessária uma reforma educacional. 

Em dezembro de 1964 foi realizado um simpósio organizado pelo Instituto de 

Pesquisa e Estudos Sociais (IPES) sobre a reforma, sendo preparado um 

documento que iria direcionar os debates e que vinculava educação a 

desenvolvimento econômico.  

 

Em torno dessa meta, a própria escola primária deveria capacitar 
para a realização de determinada atividade prática; o ensino médio 
teria como objetivo a preparação dos profissionais necessários ao 
desenvolvimento econômico e social do país; e ao ensino superior 
eram atribuídas as funções de formar a mão-de-obra especializada 
requerida pelas empresas e preparar os quadros dirigentes do país. 
(SOUZA, 1981, p. 67-68 apud SAVIANI, 2008, p.295) 

  

Para Saviani (2008), o trecho acima mais a “precedência do Ministério do 

Planejamento sobre o da Educação na planificação educacional, são elementos que 

integrarão as reformas de ensino do governo militar”. 

 Os empresários que dirigiam o IPES contavam com a colaboração financeira 

de empresários americanos e agiam articulados com eles, como aponta Saviani 

(2008), e na educação não foi muito diferente, pois em seu planejamento e 

execução orçamentária foram feitos acordos de financiamento e cooperação a partir 

de contratos assinados entre o Brasil e os Estados Unidos, com a intermediação da 

USAID (United States Agency for International Development) que posteriormente 

seriam conhecidos como “Acordos MEC-USAID” (ARAPIRACA, 1982, p.133-135 
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apud SAVIANI, 2008, p.297). Criado no período denominado de guerra fria, a USAID 

tinha como objetivo dar assessoramento aos países classificados como 

subdesenvolvidos em diversas áreas além da educação. A atuação da USAID no 

Brasil ocorreu por meio de cinco convênios, dois deles destinados ao planejamento 

da educação nacional: um voltado para o ensino de primeiros e segundo graus e 

outro pelo ensino superior.  

 Com relação à pós-graduação, esta passa a ser objeto de interesse do 

governo civil militar no ano seguinte ao golpe de 1964 e a normatização de seus 

cursos vai ocorrer a partir de sua fixação pelo Parecer nº 977/65. Segundo o texto 

inicial, o Ministro da Educação e Cultura solicita ao Conselho de Ensino Superior um 

pronunciamento sobre a definição e, caso necessário, a regulamentação destes 

cursos, pois sua definição legal estava “um tanto vaga, prestando-se a 

interpretações discordantes”, segundo as palavras do conselheiro Clóvis Salgado 

(Parecer nº 977 de 1965). Assim, o documento declara que um exame nos estatutos 

e regimentos mostra que falta uma concepção exata da natureza e fins da pós-

graduação, o que a leva a ser confundida com uma simples especialização. 

 

A valorização da pós-graduação e a decisão de implantá-la de forma 
institucionalizada situam-se no âmbito da perspectiva de 
modernização da sociedade brasileira, para o que o desenvolvimento 
científico e tecnológico foi definido como uma área estratégica. 
Contudo, essa perspectiva foi, também, alimentada pelo projeto de 
"Brasil grande" ou "Brasil potência", acalentado pelos militares no 
exercício do poder político. (SAVIANI, 2008, p.308) 

  

 Ainda de acordo com o parecer nº 977/65, o Ministro, ao solicitar a 

regulamentação dos cursos de pós-graduação, aponta três motivos fundamentais 

para a sua instauração: 

 

1) formar professorado competente que possa atender à expansão 
quantitativa do nosso ensino superior garantindo, ao mesmo tempo, 
a elevação dos atuais níveis de qualidade; 2) estimular o 
desenvolvimento da pesquisa científica por meio da preparação 
adequada de pesquisadores; 3) assegurar o treinamento eficaz de 
técnicos e trabalhadores intelectuais do mais alto padrão para fazer 
face às necessidades do desenvolvimento nacional em todos os 
setores. (BRASIL, 1965, [s.p.]) 
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 O segundo item da citação acima, “estimular o desenvolvimento da pesquisa 

científica por meio da preparação adequada dos pesquisadores”, é significativo 

porque a partir deste estímulo acreditamos que tenha surgido nas universidades a 

necessidade de se constituir espaços que preservassem fontes de pesquisa para a 

pós-graduação, como também servissem como repositório do material reunido pelo 

pesquisador durante o desenvolvimento de suas pesquisas. 

 Segundo Morel (1979), os cursos de pós-graduação se apresentam com duas 

faces: de um lado com a missão de aperfeiçoar cientistas e técnicos que seriam 

enviados ao exterior para isso; de outro viriam sanar o impasse colocado pelo 

aumento do número de matrículas na graduação. Esses cursos seriam responsáveis 

por formar os produtores (professores, pesquisadores e técnicos) que atenderiam as 

demandas do sistema econômico como também garantir a reprodução das relações 

sociais em termos de poder e de prestígio (MOREL, 1979, p.60-61). Para Saviani 

(2008), "se há alguma medida positiva resultante da política educacional 

implementada pela ditadura, essa foi certamente a implantação e consolidação da 

pós-graduação", 

 Acreditamos que um dos pontos de interseção entre a educação, a cultura e a 

criação dos centros de documentação esteja no fato de que, naquele período, existia 

o Ministério da Educação e Cultura, e não dois ministérios desmembrados, como 

ocorreu a partir de 15 de março de 1985 com a criação do Ministério da Cultura no 

governo de José Sarney. Assim, ao falarmos da atuação do Estado no que concerne 

ao campo da cultura, pelo menos durante o período estudado, devemos levar em 

consideração que esta área estava sob a mesma administração ministerial que a 

educação. 

 Ao abordarmos as transformações ocorridas no campo da educação e a 

implantação de cursos de pós-graduação, a partir de uma definição e delimitação da 

atuação destes pelo governo, acreditamos ser necessário falar também da origem 

do Conselho Nacional de Pesquisas, atual Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico (CNPq), e dos investimentos na área da pesquisa científica 

no Brasil durante o governo civil militar. 
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3.4 O CONSELHO NACIONAL DE PESQUISAS – CNPq  

 

 Fundada em 1916, a Academia Brasileira de Ciências (ABC), uma das mais 

antigas associações de cientistas do país, já falava sobre a necessidade de se criar 

um Conselho de Pesquisa, inclusive sugerindo formalmente sua criação em 1931, 

durante o governo de Getúlio Vargas. Mas apenas em 1936 que será proposto ao 

Congresso Nacional, por parte do presidente, a "criação de um conselho de 

pesquisas experimentais", que viesse a modernizar e a aumentar a produção do 

setor agrícola, mais especificamente. Mas esta proposta não foi bem recebida.  

 Com o advento da II Guerra Mundial, e em face dos avanços tecnológicos que 

vieram em seu bojo, os diferentes países passam a prestar maior atenção para a 

importância da pesquisa científica e sua relação com a tecnologia, o que leva esses 

países a se organizar estruturalmente para o financiamento de pesquisas científicas 

e consequentemente para o direcionamento de investimentos nesta área. Não é 

diferente no Brasil. 

 Como dito anteriormente, já existia no Brasil uma Academia Brasileira de 

Ciência cujos principais objetivos eram “estimular a continuidade do trabalho 

científico de seus membros, o desenvolvimento da pesquisa brasileira e a difusão do 

conceito de ciência como fator fundamental do desenvolvimento tecnológico do país” 

(Disponível em: http://www.abc.org.br/article.php3?id_article=4). E, segundo ela 

própria, seria a principal responsável pela criação do mais antigo conselho de 

pesquisa brasileiro, o CNPq. De sua proposta para a criação do conselho levada ao 

congresso em 1936 até sua efetivação em 1951 foi um longo percurso. 

 Em maio de 1946, dez anos após a primeira tentativa, mais uma vez é 

proposta ao governo, por intermédio da ABC e de Álvaro Alberto da Motta Silva, a 

criação de um conselho nacional de pesquisa como instituição governamental, cuja 

principal função seria incrementar, amparar e coordenar a pesquisa científica 

nacional. Em 1948 o projeto de criação do conselho foi apresentado à Câmara dos 

Deputados, mas apenas em 1949 foi nomeada uma comissão especial, pelo 

presidente Gaspar Dutra, para apresentar um anteprojeto de lei, da qual faziam 

parte Álvaro Osório de Almeida, José Carneiro Felipe, Jorge Latour e Álvaro Alberto 

(Disponível em: http://centrodememoria.cnpq.br/Missao2.html). 

 Em 1948 foi criada a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência 

(SBPC), “voltada para o avanço científico e tecnológico e do desenvolvimento 
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educacional e cultural do Brasil”, que veio, juntamente com a ABC, reforçar a ideia 

da necessidade de aparatos institucionais para o desenvolvimento da ciência no 

Brasil (Disponível em: http://centrodememoria.cnpq.br/Missao2.html). 

Em 1951, com a Lei nº 1.310, de 15 de Janeiro, sancionada pelo Presidente 

Gaspar Dutra, é criado o Conselho Nacional de Pesquisas (CNPq) como uma 

autarquia vinculada a Presidência da República, ou seja, uma entidade pública com 

autonomia administrativa, e tendo como seu primeiro presidente Álvaro Alberto da 

Motta Silva, com a finalidade de “promover e estimular o desenvolvimento da 

investigação científica e tecnológica em qualquer domínio do conhecimento” 

(BRASIL, 1951, art.1), e sendo de sua competência: 

 

a) promover investigações cientificas e tecnológicas por iniciativa 
própria, ou em colaboração com outras instituições do país ou do 
exterior; 
b) estimular a realização de pesquisas cientificas ou tecnológicas em 
outras instituições oficiais ou particulares, concedendo-lhes os 
recursos necessários, sob a forma de auxílios especiais, para 
aquisição de material, contrato e remuneração de pessoal e para 
quaisquer outras providências condizentes com os objetivos visados; 
c) auxiliar a formação e o aperfeiçoamento de pesquisadores e 
técnicos, organizando ou cooperando na organização de cursos 
especializados, sob a orientação de professores nacionais ou 
estrangeiros, concedendo bôlsas de estudo ou de pesquisa e 
promovendo estágios em instituições técnico-cientificas e em 
estabelecimentos industriais no país ou no exterior; 
d) cooperar com as universidades e os institutos de ensino superior 
no desenvolvimento da pesquisa científica e na formação de 
pesquisadores; 
e) entrar em entendimento com as instituições, que desenvolvem 
pesquisas, a fim de articular-lhes as atividades para melhor 
aproveitamento de esforços e recursos; 
f) manter-se em relação com instituições nacionais e estrangeiras 
para intercâmbio de documentação técnico-científica e participação 
nas reuniões e congressos, promovidos no país e no exterior, para 
estudo de temas de interêsse comum; 
g) emitir pareceres e prestar informações sôbre assuntos pertinentes 
às suas atividades e que sejam solicitados por órgão oficial; 
h) sugerir aos poderes competentes quaisquer providências, que 
considere necessárias à realização de seus objetivos. (BRASIL, 
1951, art.3) 

 

 Por ter sido criado no apagar das luzes do governo Dutra, será o Presidente 

Getúlio Vargas quem irá aprovar o seu regimento de funcionamento com o Decreto 

nº 29.433, de 04 de abril de 1951. Ao compararmos as atribuições de competência 
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do CNPq descritas nos dois documentos percebemos que o regimento inclui mais 

duas atribuições que não aparecem na lei de sua criação: 

 

h) Executar e manter em dia um cadastro dos recursos disponíveis 
no País para a investigação e produção científica, técnica e 
industrial, quer quanto ao número, especialidade e localização dos 
pesquisadores em atividade e em formação, quer quanto às 
instalações, fontes de abastecimentos e outros fatores materiais;  
i) Realizar inquéritos nos meios culturais, universitários, tecnológicos 
e industriais a fim de auscultar-lhes a opinião sobre questões de 
interesse nacional, ou com o objetivo de colher documentação ou 
dados necessários à análise dos problemas estudados pelo 
Conselho. (BRASIL, 1951b, art.2) 

 

 A data de instalação de seu conselho deliberativo será o marco inicial de sua 

criação. No site do Centro de Memória do CNPq é possível vermos a foto da 

primeira reunião deste conselho, realizada em 17 de abril de 1951, e que encontra-

se na parede da sala Álvaro Alberto, no Edifício sede em Brasília. Mas é significativo 

o fato de que nem todos os membros que participaram da reunião estejam na 

fotografia. 

 

A criação do CNPq não atende a interesses econômicos específicos; 
responde a uma confluência de vontades: a da comunidade científica 
excitada pelas revelações da Guerra, carente de reconhecimento e 
amparo material; a dos militares, ansiosos por um instrumento sem o 
qual estaria congelada a assimetria dos meios de defesa, o engenho 
nuclear; a de letrados urbanos de variados matizes ideológicos 
interessados na superação da economia agroexportadora e da 
dependência externa; a de industriais necessitados de novas 
tecnologias e, finalmente, a de governantes em busca de 
legitimidade por meio de acenos ao padrão moderno. (DOMINGOS, 
2004, p.23) 
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Fotografia 2 – Primeira reunião do Conselho Deliberativo do CNPq 

 

Fonte: SEDOC/CNPq, 17/04/1951. 

 

Em seus anos iniciais podemos perceber, pela análise de suas principais 

atividades, disponível no site do Centro de Memória do CNPq, que a questão 

nuclear era de muita importância. A lei que lhe deu origem e o seu regimento 

mencionam as questões nucleares, sendo esta uma de suas preocupações iniciais:  

 

Art. 68. O C.N.Pq. promoverá, desde logo, o desenvolvimento das 
pesquisas no campo da física nuclear, em colaboração com os 
laboratórios e instituições científicas, tecnológicas e industriais do 
País, visando especialmente a industrialização dos combustíveis 
nucleares e seu emprego para a produção industrial da energia 
atômica. (BRASIL, 1951b, art.68) 

 

 E o site do Centro de Memória do CNPq tem um link intitulado “questão 

nuclear”, onde está muito claro que: 

 

O Conselho Nacional de Pesquisas foi criado, então, para promover 
e estimular o desenvolvimento da investigação científica e 
tecnológica em qualquer domínio do conhecimento, mas com 
especial interesse no campo da física nuclear. Assim, coube ao 
CNPq incentivar a pesquisa e a prospecção das reservas existentes, 
no Brasil, de materiais apropriados ao aproveitamento da energia 
atômica. A lei de criação do CNPq também determinava a proibição 
da exportação dos minerais radioativos do país, mas essa orientação 
cedeu a pressões externas. Por sua característica estratégica que 
envolve interesses de soberania nacional, o CNPq ficou inicialmente 
subordinado à Presidência da República. (Disponível em: 
http://centrodememoria.cnpq.br/Missao2.html. Acesso: 25 ago de 
2013) 
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A Lei nº 4.533, de 08 de Dezembro de 1964, vai modificar este quadro, ao 

alterar a Lei 1.310, quando passa a responsabilidade sobre a política de energia 

atômica para a Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN), órgão criado em 

1956 e originário da Comissão Nacional de Energia Atômica, de 1954. A partir daí a 

CNEN passa a gerir a atividade nuclear no Brasil independente do CNPq.  

 Ainda não existia no Brasil um esforço articulado e com metas claras que 

ligasse o desenvolvimento socioeconômico ao conhecimento científico e tecnológico. 

Somente a partir do governo civil militar que podemos perceber uma relação mais 

aprofundada entre nacionalismo e ciência e tecnologia, inclusive com reflexos 

marcantes sobre o Estado, que passa a promover mais intensamente políticas 

públicas voltadas ao desenvolvimento científico e tecnológico (FONSECA, 2012). 

 

É opinião corrente entre os analistas do regime militar brasileiro que 
este se legitimou ao criticar o regime anterior, por meio do 
desempenho econômico e pelos critérios de uma administração 
eficiente, racional e de planejamento. As análises de Carlos Lessa e 
James Rowe acrescentaram o aspecto interessante de como a 
ciência e a tecnologia foram incorporadas ao planejamento 
econômico como um elemento completamente novo e com o objetivo 
de legitimar o regime. (FERNANDES, 1990, p.33) 

 

 A postura adotada pelos primeiros dirigentes do CNPq pode ser caracterizada 

como nacional-desenvolvimentista, ao defender empreendimentos que fossem 

estratégicos ao futuro do país. São criadas, no mesmo período em que ele, 

entidades para promover a autonomia nacional, o desenvolvimento industrial e a 

redução das disparidades regionais, como o BNDE e Petrobrás. O CNPq, então, 

passa a fazer parte das instituições que encarnam o sonho do Brasil autônomo e 

moderno (DOMINGOS, 2004). 

 Em relação à educação: 

 

O CNPq inaugura a oferta institucional de bolsas no país. Sob a 
direção de Álvaro Alberto, cerca de trezentas bolsas de 
estudo/pesquisa são implementadas em diversas áreas do 
conhecimento, sendo os pedidos aprovados diretamente pelo CD, 
que reúne nomes de grande projeção. (DOMINGOS, 2004, p.23-24) 
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 Com o governo civil militar, esta instituição passa a se firmar na área de apoio 

ao desenvolvimento científico, passando o ensino-pesquisa a ser visto como objeto 

de planejamento por parte do governo e contando, a partir de então, com recursos 

inéditos.  

 

Um grande sistema de pós-graduação é implantado, os salários e as 
condições de trabalho dos professores e pesquisadores são 
substancialmente melhorados; a participação da comunidade 
científica nas atividades da Capes e do CNPq é possibilitada pelo 
reconhecimento institucional das áreas do conhecimento e a 
subseqüente organização da avaliação do mérito científico por meio 
do julgamento pelos pares. (DOMINGOS, 2004, p.26-27) 

 

 É através do CNPq, segundo Domingos (2004), que o Estado passa a 

interferir de forma mais sistemática e abrangente na produção do conhecimento e a 

contribuir com a modernidade a que tanto aspirava o governo. 

 

Os militares, sem dúvida, forneceram as condições materiais para 
que os cientistas começassem a agir como ideólogos. Os fundos 
para a pesquisa foram consideravelmente aumentados e melhoradas 
as condições do trabalho científico. O regime militar também 
salientou a importância da ciência em vários discursos e tomou 
medidas práticas de apoio à comunidade científica. O Conselho 
Nacional de Pesquisas implementou uma “operação-retorno”, 
destinada a trazer de volta ao Brasil cientistas empregados no 
exterior [...] Receberam postos em bem equipados laboratórios e 
melhores salários e condições do que podiam exigir antes de 
deixarem o país. O presidente [do Conselho] acrescentou que o 
Conselho pretendia formar 10.000 mestres e doutores até 1974. 
(FERNADES, 1990, p.34) 

 

 São injetadas grandes somas na formação de professores e pesquisadores 

de alto nível, através da ampliação do número de bolsas, principalmente de pós-

graduação. Segundo Fernandes (1990), se o regime coagiu a comunidade científica, 

por outro lado apoiou e injetou recursos na ciência e tecnologia como nunca antes 

no país. Como parte das políticas implementadas para aproximar o desenvolvimento 

socioeconômico do conhecimento científico e tecnológico, foram criados programas 

oficiais que usassem a ciência e a técnica para favorecer a exploração agrícola nas 

zonas de semiárido e cerrado: 

 

Entre as justificativas desses programas estão a descentralização 
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das atividades da pesquisa e a integração do território nacional. O 
CNPq passa a atuar com órgãos como a Sudene, a Sudam, o 
DNOCS e a CODEVASF. Carecendo de técnicos para o 
gerenciamento de seus planos, o regime incentiva, por intermédio do 
CNPq e da Capes, a formação de planejadores e cientistas sociais 
voltados para o desenvolvimento. Sociólogos, historiadores, 
cientistas políticos e antropólogos, tradicionalmente afastados dos 
benefícios do CNPq, recebem inédito apoio institucional. 
(DOMINGOS, 2004, p.29) 

 

 De acordo com as informações disponíveis em seu centro de Memória, em 

1972 o CNPq passa a ser um órgão central do chamado Sistema Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico, tendo o objetivo de consolidar programas 

e projetos e de incentivar a pesquisa no setor privado. 

 No governo de Ernesto Geisel, em 1974, foi sancionada a Lei Nº 6.129, de 6 

de Novembro, que dispõe sobre a transformação do Conselho Nacional de 

Pesquisas em Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - 

CNPq e dá outras providências.  

 

Art. 1 - É instituído, com personalidade jurídica de direito privado, sob 
a forma de fundação, vinculada à Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República, o Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico - CNPq, por transformação do Conselho 
Nacional de Pesquisas. (BRASIL, 1974, art.1) 

 

 Passa a ter como finalidade auxiliar o Ministro de Estado-Chefe da Secretaria 

de Planejamento, principalmente com relação à análise de planos e programas 

setoriais de ciência e tecnologia e com relação à atualização da política de 

desenvolvimento científico e tecnológico (BRASIL, 1974). A sua sede é transferida 

do Rio de Janeiro para Brasília e deixa de ser uma autarquia e passa a ser uma 

fundação ficando diretamente vinculado à nova Secretaria de Planejamento da 

Presidência da República, e seu Conselho Deliberativo, que tomava as decisões 

desde sua criação, é substituído pelo Conselho Científico e Tecnológico.  

 Em 1975, quando ocorre o lançamento do Primeiro Plano Nacional de Pós-

Graduação, que tem como objetivos a institucionalização da pós-graduação, a 

elevação dos padrões de desempenho dos cursos e o planejamento de sua 

expansão (MOREL, 1979, p.69), o CNPq reduz sua capacidade de interferir nas 

questões de ensino e passa a organizar os comitês assessores que irão avaliar o 

mérito científico por meio de pares. E em 1979, devido ao investimento feito pelo 
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governo militar na qualificação acadêmica, especialmente nas ciências exatas e 

biológicas, o CNPq cria a bolsa de pós-doutorado. 

 A atenção do governo brasileiro com o desenvolvimento científico e 

tecnológico se intensifica em fins da década de 1960, e a primeira iniciativa 

institucional na área foi a elaboração do Programa Estratégico de Desenvolvimento 

(PED), que apresentou de forma explícita e sistematizada uma política científica e 

tecnológica para o país. Moreira, ao analisar a política científica do governo civil 

militar identifica que:  

  

A tônica comum de todos os planos e programas governamentais 
pode ser traduzida na preocupação com o desenvolvimento 
tecnológico do país, de modo a melhor capacitar as indústrias e com 
isso promover mais rapidamente o desenvolvimento econômico. De 
modo geral, portanto, tratava-se de uma estratégica de 
desenvolvimento baseada na interação de três conjuntos: as 
universidades e os centros de pesquisa científica, elementos 
fundamentais para a formação do pesquisador qualificado; os 
institutos de pesquisa tecnológica; a empresa, que, na qualidade de 
beneficiária última da nova tecnologia, também participava do esforço 
de financiamento das pesquisas. Nesse sentido, os programas de 
desenvolvimento científico e tecnológico têm em comum a ênfase 
dada à informação, mais especificamente à recuperação da 
informação, ao processamento técnico de informações atualizadas - 
resultantes basicamente de trabalhos de pesquisas, no formato de 
relatórios, periódicos, preprints, etc. -, fundamental para o melhor 
desempenho das pesquisas. (MOREIRA, 1990, p.72) 

 

 E, para ela, foi essa ênfase dada à informação que possibilitou e favoreceu a 

criação, na década de 1970, de centros de documentação voltados para a pesquisa 

histórica, área que ainda não havia sido incluída entre as prioritárias. O objetivo 

destes centros era atender a necessidade de sistematizar as informações na área de 

ciências sociais para torna-las acessíveis ao pesquisador. 

Esperamos ter conseguido traçar um panorama de como a pesquisa científica 

e o aperfeiçoamento docente se encontravam no período recortado através da 

atuação do governo civil militar e da criação de políticas científicas que, de alguma 

forma, se entrelaçam com as políticas culturais a partir do lançamento da Política 

Nacional de Cultura. Como iremos mostrar a seguir, é a partir principalmente desta 

que acreditamos que serão impulsionadas e financiadas as iniciativas que criam os 

centros de documentação na década de 1970, e não somente pelo incentivo no 
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desenvolvimento científico e tecnológico, pois é através da área da cultura que 

percebemos um diálogo maior entre o governo e os intelectuais.  

 

3.5 O ESTADO E A CULTURA 

 

A atuação do Estado no setor cultural durante o período do governo civil 

militar foi muito mais profícua do que podemos imaginar, existindo uma preocupação 

e incentivos por parte dos diferentes governos instituídos ao longo do período (1964-

1985), com a cultura tornando-se até mesmo um setor estratégico. Diferentes 

instituições dedicadas à cultura nacional são criadas, além de programas, 

documentos e campanhas.  

A construção da política cultural no governo civil militar seguiu os moldes da 

Doutrina da Escola Superior de Guerra (ESG), por ter sido um projeto nacional para 

o desenvolvimento do Brasil nos moldes defendidos pelas Forças Armadas (SILVA, 

2001). A decisão do governo de estimular o desenvolvimento cultural fundamenta-se 

num conjunto de legislações, como a Constituição Federal e Decretos-Lei, sendo o 

de número 200, de 25.2.1967, em seu artigo 39, o que inclui a cultura como área de 

competência do Ministério da Educação e Cultura:  

 

SETOR SOCIAL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA. I - 
Educação; ensino (exceto o militar); magistério. II - Cultura - letras e 
artes. III - Patrimônio histórico, arqueológico, científico, cultural e 
artístico. IV - Desportos. (BRASIL, 1967, art.39) 

 

 Essa atuação por parte do Estado na área da cultura resultou na criação, em 

1975, de uma Política Nacional de Cultura, um programa político criado por Ney 

Braga, que estava à frente do antigo Ministério de Educação e Cultura durante o 

governo do General Geisel, pois ainda não existia um ministério apenas da cultura. 

Este documento pode ser visto como uma forma encontrada pelo governo de 

reconhecer de maneira oficial a necessidade da inclusão da cultura nos projetos de 

desenvolvimento previstos para o país, pois de acordo com o discurso 

governamental do período, a construção do futuro de um país não se fundamenta 

apenas em alicerces materiais. 

 Para isso, o Estado deve atuar no sentido de incentivar a produção de cultura 

e generalizar ao máximo seu consumo, entendendo cultura a partir de duas 
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vertentes: como elemento de identidade nacional e como elemento criador de 

civilização.  

 No ano de 1966 foi formada uma comissão com a função de apresentar 

sugestões para a reformulação cultural do país, que propõe a criação de um 

conselho como o Conselho Federal de Educação. Neste mesmo ano, em 12 de 

novembro, foi criado, sob a presidência de Castello Branco, o Conselho Federal de 

Cultura (CFC), pelo Decreto-Lei nº 74/1966, tendo o início de suas atividades em 

1967 e seu funcionamento até 1990, quando da sua extinção. O objetivo da criação 

deste órgão era decidir sobre assuntos pertinentes às artes, às letras, às ciências e 

ao patrimônio histórico e artístico nacional, ou seja, institucionalizar a ação do 

Estado no setor cultural (MAIA, 2012, p.35). E suas atribuições principais eram a 

elaboração do Plano Nacional de Cultura e a formulação da política cultural nacional. 

Sua constituição se deu em quatro câmaras - Artes, Ciências Humanas, 

Letras e Patrimônio Histórico e Artístico - para deliberação dos assuntos de sua 

competência, e para decidir sobre matéria de caráter geral ocorriam reuniões em 

sessão. Além da elaboração do Plano Nacional de Cultura outras dezenove 

atribuições foram estabelecidas ao CFC, dentre elas: 

 

1) formular a política cultural nacional; 2) articular-se com os órgãos 
federais, estaduais e municipais, bem como as Universidades e 
instituições culturais, de modo a assegurar a coordenação e a 
execução dos programas culturais; 3) promover a defesa e 
conservação do patrimônio histórico e artístico nacional; 4) conceder 
auxílios e subvenções às instituições culturais oficiais e particulares 
de utilidade pública, tendo em vista a conservação de seu patrimônio 
artístico e a execução de projetos específicos para a difusão da 
cultura científica, literária e artística; 5) promover campanhas 
nacionais que visem ao desenvolvimento cultural e artístico; 6) 
manter atualizado o registro das instituições culturais e oficiais e 
particulares e dos professores e artistas que militam no campo das 
ciências, das letras e das artes; 7) reconhecer, para efeito de 
assistência e amparo através do Plano Nacional de Cultura, as 
instituições culturais do País, cujo reconhecimento se dará mediante 
solicitação da instituição interessada; 8) estimular a criação de 
Conselhos Estaduais de Cultura e propor convênios com esses 
órgãos, visando ao levantamento das necessidades regionais e 
locais, nos diferentes ramos profissionais, e ao desenvolvimento e 
integração da cultura no País; 9) elaborar o Plano Nacional da 
Cultura, com os recursos oriundos do Fundo Nacional da Educação, 
ou de outras fontes, orçamentárias ou não, colocadas ao seu 
alcance. (BRASIL, 1966, art.2) 
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Ao lado da figura do Estado repressor vemos uma tentativa de recuperação 

de sua imagem no campo da cultura com a criação do CFC. No discurso de 

instalação do CFC o Presidente Castelo Branco declara que: 

 

Não estaria concluída a obra da Revolução no campo intelectual se, 
após trabalhos tão profícuos em benefício da educação, deixasse de 
se voltar para os problemas da cultura nacional. Representada pelo 
que através dos tempos se vai sedimentando nas bibliotecas, nos 
monumentos, nos museus, no teatro, no cinema e nas várias 
instituições culturais, é ela, naturalmente, nesse binômio educação e 
cultura, a parte mais tranquila e menos reivindicante. Poderia dizer 
que é a parte dos cabelos brancos, e, talvez, por isso, já segura do 
que fez e do que fará pelo Brasil. Cumpre, porém, dar-lhe 
principalmente, condições de preservação, e, portanto, de 
sobrevivência e evolução. (CONSELHO FEDERAL DE CULTURA, 
1975, p.21-22) 

 

Pelo conteúdo do decreto-lei de sua criação é possível percebermos que o 

objetivo do CFC, além da formulação de uma política cultural nacional, também se 

voltava para a preservação do patrimônio histórico e artístico. O que permitia a 

construção de uma identidade nacional e ao mesmo tempo a defesa de um 

determinado projeto político para o país, definido pelos militares e civis que o 

apoiaram, sendo instrumentos importantes incluídos neste projeto a cultura, a 

memória e a informação. 

 

Por força do decreto-lei de sua criação, o novo órgão do Ministério da 
Educação e Cultura tinha apenas o caráter normativo, consultivo e 
fiscalizador, tal como definido no seu Regimento. Na prática, o 
Conselho tornou-se encarregado pela distribuição das verbas; 
financiamento de instituições públicas e privadas do setor cultural; 
assessoramento ao ministro da Educação e Cultura; definição das 
áreas de atuação do Estado; realização de convênios com 
instituições culturais; elaboração de regulamentos e resoluções; 
organização de campanhas nacionais de cultura; e defesa do 
patrimônio cultural. (MAIA, 2012b, p.3) 

 

 Foram feitos convênios com diferentes instituições voltadas para a defesa da 

cultura e do patrimônio cultural nacional objetivando a compra de materiais, 

equipamentos, restauro de fachadas. Estes convênios também buscavam garantir a 

essas instituições todas as condições indispensáveis para o implemento dos 

programas instituídos. Como uma destas instituições, as universidades aparecem 

com a função de coordenar e executar programas culturais. Apesar de 
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aparentemente estarem em campos opostos na arena política e social durante o 

período do governo civil militar, estes dois agentes, universidade e governo, muitas 

vezes acabam por estabelecer alianças, traçando projetos comuns, que atendessem 

aos interesses de ambas as partes. 

 Para promover a defesa e conservação do patrimônio o CFC também contava 

com a realização de convênios, existindo dentro do conselho a câmara para o 

patrimônio histórico e artístico nacional, sendo de competência desta câmara a 

deliberação de verbas oriundas do Ministério da Educação e Cultura para a 

manutenção de prédios e acervos documentais e bibliográficos dos Institutos 

Históricos e Geográficos. A concessão de  

 

(...) auxílios e subvenções às instituições culturais oficiais e 
particulares de utilidade pública, tendo em vista a conservação de 
seu patrimônio artístico e a execução de projetos específicos para a 
difusão da cultura científica, literária e artística (BRASIL, 1966, art.2)  

 

somente poderia ocorrer se a instituição solicitante estivesse registrada junto ao 

conselho. Além das obras arquitetônicas o CFC considerava como patrimônio 

nacional também os museus e as bibliotecas.  

 No ano de 1975 foi criada a Política Nacional de Cultura (PNC), um 

documento elaborado pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC) que contou com 

a contribuição do Conselho Federal de Cultura.  

 

De acordo com as evidências de que dispomos, a elaboração e 
redação do documento enfim aprovado resultou de um trabalho 
coletivamente diluído entre os principais dirigentes culturais do MEC 
na época da gestão Ney Braga, mormente os ocupantes de cargos 
decisórios, como o prof. Manuel Diegues Jr., diretor do DAC; Roberto 
Parreira, gestor do DAC, prof. Carlos Alberto Direito, chefe de 
gabinete; ao lado de mentores da área cultural oficial, entre os quais, 
intelectuais eminentes do CFC, como por exemplo Josué Montello, 
Artur César Ferreira Reis, Clarival do Prado Valladares, Afonso 
Arinos de Melo Franco, Gilberto Freyre, entre outros.  (MICELI, 1984, 
p.57, nota 11) 

 

O texto introdutório, assinado pelo Ministro Ney Braga, esclarece que a 

divulgação da PNC completa a elaboração de políticas específicas para as três 

áreas de atuação do MEC, ainda estando em fase de execução a Política Nacional 
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Integrada da Educação e a Política Nacional de Educação Física e Desportos. Neste 

documento estão contidos: 

a) a concepção básica do que se entende por uma política de cultura; 

b) definir e situar, no tempo e espaço, a cultura brasileira; 

c) explicitar os fundamentos legais da ação do governo no campo cultural; 

d) traçar diretrizes que nortearão o trabalho do MEC; 

e) detalhar objetivos e componentes da Política Nacional de Cultura; 

f) exprimir ideias e programas; 

g) revelar as formas de ação.  

O objetivo central da ação do MEC consistia em “apoiar e incentivar as 

iniciativas culturais de indivíduos e grupos e zelar pelo patrimônio cultural da Nação, 

sem intervenção do Estado, para dirigir a cultura” (BRASIL, 1975, p.5). Podemos 

perceber neste trecho uma certa preocupação do ministro Ney Braga em se 

defender de qualquer tipo de acusação de tentativa de controle ou até mesmo de 

manipulação da produção cultural. Não podemos esquecer que na década de 1970 

o Presidente Geisel inicia um período de abertura política em que a cultura assume 

um importante papel como espaço de diálogo entre os intelectuais e o regime militar, 

basta vermos os integrantes dos quadros do CFC e até mesmo os que contribuíram 

na formulação da PNC. 

Segundo Cohn (1984), a publicação da PNC em 1975 seria o ponto 

culminante de um processo que “percorreu toda a primeira metade da década, de 

busca de um equacionamento da cultura adequado ao regime político que se 

procurava consolidar” (COHN, 1984, p.87). Para ele, a busca de uma política 

nacional de cultura no período tem um objetivo bem definido: a codificação do 

controle sobre o processo cultural, já que no terreno da cultura o regime político se 

encontrava em posição de desvantagem, com uma relativa hegemonia cultural da 

esquerda no país. O lançamento da PNC vem consolidar a importância da 

necessidade de incluir a cultura nos planos de desenvolvimento nacional. 

A PNC esclarece que essa política (cultural) significa a presença do Estado 

como um elemento de estímulo e apoio às diferentes manifestações culturais e 

apresenta um conjunto de oito diretrizes que condicionam e orientam a ação do 

governo como instrumento de estímulo e formação de manifestações culturais:  

 

1. o respeito as diferenciações regionais da cultura brasileira, 
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oriundas da formação histórica e social do País, procurando 
relacioná-las em seu próprio contexto; 2. a proteção, a salvaguarda e 
a valorização do patrimônio histórico e artístico e ainda dos 
elementos tradicionais geralmente traduzidos em manifestações 
folclóricas e de artes populares, características de nossa 
personalidade cultural, expressando o próprio sentimento da 
nacionalidade; 3. o respeito à liberdade de criação, em todos os 
campos da cultura, fator precípuo para que esta possa desenvolver-
se dentro das aptidões de cada um e através da vocação criativa do 
espírito humano; 4. o estímulo à criação nos diversos campos das 
letras, das artes e artesanato, das ciências e da tecnologia, bem 
como a outras expressões do espírito do homem brasileiro, visando à 
difusão desses valores através dos meios de comunicação de 
massa; 5. o apoio à formação de profissionais que contribua para 
desenvolver uma consciência nacional capaz de zelar e dar 
continuidade ao que é culturalmente nosso; 6. o incentivo aos 
instrumentos materiais, atuantes ou em potencial, para imprimir 
maior desenvolvimento à criação e à difusão das diferentes 
manifestações da cultura, tendo-se sempre em vista a salvaguarda 
dos nossos valores culturais, ameaçados pela imposição maciça, 
através dos novos meios de comunicação, dos valores estrangeiros; 
7. a maior aproximação da cultura brasileira com a de outros povos, 
como elemento capaz de estimular a atividade criadora e, ao mesmo 
tempo, promover maior contato entre diferentes realidades nacionais, 
possibilitando assim o acolhimento do que representa criação de 
outros grupos humanos dentro da própria vocação brasileira, aberta 
aos mais amplos contatos e à compreensão do sentido pluralista da 
cultura contemporânea, em suas diversas expressões; 8. o 
desenvolvimento nacional não é puramente econômico, mas também 
sociocultural, ao abranger a plena participação de cada indivíduo 
como gerador e assimilador de cultura, contribuindo de maneira 
efetiva para elevar o nível de vida. (BRASIL, 1975, p.24-25) 

 

Ao final atribui a responsabilidade de coordenação destas ações por parte do 

Estado ao Ministério da Educação e Cultura, sendo que isto se dará através de dois 

órgãos especializados, o Conselho Federal de Cultura, normativo e incentivador, e o 

Departamento de Assuntos Culturais (DAC), ficando as unidades a este 

subordinadas ou vinculadas como órgãos executivos.  

Dentre os objetivos da Política Nacional de Cultura podemos apontar o de 

preservar os bens de valor cultural, tendo como meta resguardar o acervo 

constituído e manter viva a memória nacional, assegurando a perenidade da cultura 

brasileira. O desaparecimento do acervo cultural acumulado e o desinteresse pela 

contínua acumulação da cultura, segundo o documento, representa risco para a 

preservação da personalidade brasileira e, portanto, para a segurança nacional. Mas 

preservar não significa uma atitude de conservação e sim manter a vivência do povo 

em consonância com os valores vigentes. Segundo Miceli (1984), a noção de 
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patrimônio presente na PNC envolve tanto o acervo associado à história dos grupos 

dirigentes como às tradições e costumes das classes populares (folclore ou 

populário). 

 A parte do documento que cita a dificuldade encontrada na formação de 

profissionais com conhecimentos básicos específicos como um dos obstáculos 

existentes para dinamizar e desenvolver as atividades no âmbito da cultura pode ser 

relacionada com os incentivos promovidos pelo governo, via MEC e CNPq, na 

capacitação de profissionais tanto na formação básica quanto na superior, incluindo 

aí a pós-graduação.  

 Como dissemos anteriormente, ainda não existia no Brasil, antes do período 

do governo civil militar, um esforço articulado e com metas claras que ligasse o 

desenvolvimento socioeconômico ao conhecimento científico e tecnológico, e muito 

menos que relacionasse estes dois com a cultura. Mas a PNC deixa muito claro, no 

item objetivo, que na estratégia do desenvolvimento a intensificação destes objetivos 

propostos representa uma das ações fundamentais. Para que o Brasil ocupe uma 

posição de vanguarda não são suficientes o desenvolvimento econômico, a 

ocupação do território, a industrialização, dentre outros. É necessário que ele 

desenvolva uma cultura vigorosa que lhe dê uma personalidade nacional forte e 

influente.  

 

Nesse rumo de concepções e na conformidade de nossa vocação 
democrática, a Política Nacional de Cultura entrelaça-se, como área 
de recobrimento, com as políticas de segurança e de 
desenvolvimento; significa, substancialmente, a presença do Estado 
como elemento de apoio e estímulo à integração do desenvolvimento 
cultural dentro do processo global de desenvolvimento brasileiro. 
(BRASIL, 1975, p.30) 

 

 O documento apresenta nove componentes básicos entendidos como os 

elementos para a ação do Ministério da Educação e Cultura no setor. Dentre estes 

componentes, nos interessa explicitamente o de número 3: 

 

Revalidação do patrimônio histórico e científico brasileiro – 
Abrange a preservação do patrimônio artístico e histórico 
propriamente dito, e mais o paisagístico, o arqueológico e o 
etnográfico. O objetivo central é preservar os símbolos culturais de 
nossa história. Nessa área, desempenham também papel básico os 
museus, as bibliotecas e as diversas categorias de arquivos. 
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(BRASIL, 1975, p.33) 

 

 Aparece, pela primeira vez no documento, a menção à importância dos 

arquivos, além dos museus e bibliotecas, como órgãos necessários para a execução 

destes objetivos de preservação da cultura nacional.  

Os meios adotados pelo governo e considerados por ele como adequados 

para a execução destas medidas englobam ideias e programas que visem atender a 

uma lista de quinze itens. Dentre estes itens nos chama atenção o que pretende 

incentivar a preservação dos arquivos nacionais, estaduais ou locais, de modo 

particular os de caráter eclesiástico, além de incentivar a conservação de arquivos 

particulares ou a incorporação dos documentos conservados pelas famílias aos 

arquivos oficiais.  

 

f) incentivar a preservação dos arquivos nacionais, estaduais ou 
locais, de modo particular os de caráter eclesiástico, considerada a 
importância da paróquia na vida das diferentes regiões do País, e 
estimular ao mesmo tempo a conservação de arquivos particulares 
ou a incorporação dos documentos conservados em famílias aos 
arquivos oficiais. (BRASIL, 1975, p.36-37) 

 

Podemos considerar, no mínimo, curioso este item, pois não existia no país, 

naquele período, nenhuma política que se voltasse especificamente para arquivos, 

ou seja, uma política nacional de arquivo, e como acontecia com a maioria dos 

assuntos sem uma pasta específica, se coubessem eles eram discutidos na pasta 

da cultura. Segundo Jardim (2008), somente em janeiro de 1991 o Estado brasileiro 

passa a contar com um Conselho Nacional de Arquivos – CONARQ, que seria 

incumbido de definir uma política nacional de arquivos e atuar como órgão central de 

um Sistema Nacional de Arquivos - SINAR.  

 O último item do documento, intitulado formas de ação, descreve as ações 

que deveriam ser tomadas para a execução das medidas apresentadas e 

indispensáveis à realização de seus programas. Essas diversas formas de ação 

levavam em conta a regionalização cultural do Brasil e o sistema de cooperação que 

deveria ser estabelecido para se implementar os projetos decorrentes da Política 

Nacional de Cultura. Também apresentava os órgãos que deveriam fazer parte 

deste sistema de cooperação, composto pelo CFC, DAC, Unidades federadas, 

Ministérios, Secretarias e, dentro do nosso interesse neste trabalho, as 
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universidades, consideradas como focos capazes de contribuir para o surgimento do 

espírito científico e criativo ao associar análise e pesquisa, cabendo a elas:  

 

b) promover estudos e pesquisas, em nível de planejamento próprio 
ou em convênio com outras instituições culturais, para levantamento 
de acervos arqueológicos, históricos, etnográficos, artísticos ou 
folclóricos, centralizando os dados em organizações de livre acesso 
aos estudiosos. Constituir centros de documentação iconográfica e 
de reprografia dos acervos e manifestações culturais de suas áreas; 
c) incentivar o levantamento da documentação histórica, científica e 
artística de referência imediata ao Brasil, de diversa data ou atual, 
retida em fontes estrangeiras, para a obtenção de reproduções ou 
reprografias destinadas às instituições brasileiras atinentes a cada 
especialização; d) construir centros de documentação iconográfica e 
de reprografia dos acervos e manifestações culturais de suas áreas. 
(BRASIL, 1975, p.41) 

  

 Se, segundo Camargo (2003), é possível percebermos um movimento voltado 

para a criação de centros de documentação e pesquisa, memória e referência nas 

universidades, especialmente a partir de 1975, podemos supor que a PNC vem 

embasar esse movimento que surge na sociedade civil.  

Este cenário nos permite contextualizar nossa proposta de tese, que é 

entender as estruturas que tornaram possível o surgimento dos centros de 

documentação dentro dos espaços acadêmicos, mais especificamente nas 

universidades, frente o contexto político e social que se formou no Brasil entre 1964-

1985. Buscaremos investigar os principais motivos que levaram ao surgimento 

desses centros e como esses motivos se articulam com as mudanças ocorridas no 

regime de informação vigente. Também nos interessa as relações que estes centros 

estabelecem com as universidades e o Estado em seu processo de 

institucionalização.  
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4. O DESAFIO DOCUMENTAL NO CENÁRIO BRASILEIRO 

 

“Mas a ideia é fugaz; por um instante nos ilumina a 
claridade, como mágica, de sua evidencia, mas 

logo se extingue. É preciso que a memória se 
esforce por conservá-la. Mas a memória não é 

sequer capaz de conservar todas nossas próprias 
ideias, e é muito importante que possamos 

conservar as de outros homens.”  
ORTEGA Y GASSET 

 

 

4.1 BIBLIOTECAS, MUSEUS, ARQUIVOS OU NENHUM DELES?  

 

Os registros produzidos pelo homem têm sua importância pautada pelo 

fato de servirem como evidências dos fatos e acontecimentos passados e 

permitirem aos indivíduos tomarem conhecimento deles e até mesmo reavaliá-

los. Saber desses fatos e acontecimentos é essencial para que cada pessoa ou 

grupo construa sua identidade e possa definir a forma como pretende seguir e 

agir dentro da sociedade em que vive. 

Esses registros, independente de seu tipo, constituem o que chamamos 

de documento, que podemos definir inicialmente como o conjunto da 

informação e seu suporte, sendo também tudo aquilo que funciona como a 

comprovação de um fato.  

Para que os documentos cumpram sua função dentro da sociedade, que 

iremos considerar aqui como a de ser um repositório da memória e ao mesmo 

tempo testemunha do fato, é preciso que eles estejam organizados e 

acessíveis, permitindo, assim, que a informação contida neles seja, com efeito, 

possível de ser recuperada. De acordo com Rondinelli,  

 

Documento é a informação registrada, independente da 
forma ou do suporte, produzida ou recebida no decorrer da 
atividade de uma instituição ou pessoa e que possui 
conteúdo, contexto e estrutura suficientes para servir de 
testemunho dessa atividade. (Conselho Internacional de 
Arquivos – CIA apud RONDINELLI, 2002, p.475) 

  

De modo geral podemos dizer que, ao longo do tempo, foram 

construídas pela sociedade quatro tipos de instituições que se encontram 

responsáveis pela tarefa de organizar esses documentos para torná-los 
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acessíveis aos interessados: museus, arquivos, bibliotecas e centros de 

documentação, instituições estas que irão se diferenciar pelos documentos que 

guardam e pelo tratamento técnico dispensado ao seu acervo. Em comum elas 

têm a função de criar formas de recuperação e acesso às informações que 

preservam.  

Museus, arquivos e bibliotecas não fazem parte de nossa análise, mas 

para entendermos melhor o que vem a ser um centro de documentação 

achamos importante, antes, definir de maneira geral cada uma destas três 

instituições. Procedimentos e métodos diferenciados foram criados a partir da 

necessidade destas instituições de trabalhar seu acervo, classificando e 

tornando possível a consulta por parte do público em geral. Desde o início, o 

conjunto das técnicas desenvolvidas dentro de cada uma delas apresentou 

relações e, ao mesmo tempo, características próprias. 

Para Homulos (1990, apud SMIT, 2003), não existem fronteiras rígidas 

entre museus, arquivos e bibliotecas, estando estas instituições organizadas ao 

longo de um contínuo, com as bibliotecas em uma extremidade, os museus na 

outra e os arquivos no meio. Assim, cada uma delas, que ele classifica como 

instituições coletoras de cultura, dependendo do momento, se colocaria 

preponderantemente numa lógica ou na outra.  

 

Uma instituição cultural pode ser definida como pertencente 
ao conjunto das estruturas sociais estabelecidas pela 
tradição, relacionadas com a coisa pública, dedicadas à 
preservação e à divulgação das manifestações artísticas 
emanadas de indivíduos, grupos ou nações 
(FERREIRA,1975, p. 771). Os arquivos, as bibliotecas e os 
museus incluem-se entre as instituições culturais 
responsáveis pela armazenagem, conservação e divulgação 
dos acervos coletados ao longo de suas trajetórias. Os 
arquivos cuidam da organização e preservação de 
documentos históricos, administrativos e culturais. As 
bibliotecas, inicialmente, preocupavam-se com as obras 
impressas e multigrafadas; atualmente, selecionam, 
adquirem, recuperam e disseminam a informação para o 
usuário, independente de seu suporte. Os museus realizam 
mostras nas quais exibem todo tipo de objeto que apresente 
interesse histórico, arquitetônico, etnológico, antropológico, 
tecnológico, artístico e cultural. (CALDEIRA, 2008, p.141) 

 

Diversos registros históricos dão conta da existência, desde a 

Antiguidade, da preocupação do homem em registrar o conhecimento 
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acumulado como forma de mantê-lo e passa-lo aos seus descendentes. A 

passagem do registro oral para o registro escrito é marcada por Darnton (2010) 

como a primeira das quatro mudanças fundamentais apontadas por ele na 

tecnologia da informação.  

 

Em algum momento, por volta de 4000 a.C., os humanos 
aprenderam a escrever. [...] Segundo pesquisadores como 
Jack Goody, a invenção da escrita foi o avanço mais 
importante da história da humanidade. Ela transformou a 
relação do ser humano com o passado e abriu caminho para 
o surgimento do livro como força histórica. (DARNTON, 
2010, p.39-40) 

 

A segunda mudança seria a substituição do pergaminho pelo códice, a terceira 

a invenção da impressão com tipos móveis e a última seria a comunicação 

eletrônica. Todas estas mudanças apontadas por ele vão interferir diretamente 

na forma como a informação será disponibilizada e acessada, e 

consequentemente também afetará as instituições responsáveis pela guarda 

de documentos.  

Ao pesquisarmos sobre a origem da palavra museu diferentes trabalhos 

assinalam que ela está relacionada à palavra latina museum, que por sua vez 

tem sua origem em mouseíon, palavra grega que significava o templo ou a 

morada das musas, divindades que presidiam a poesia, a música, a oratória, a 

história, a tragédia, a comédia, a dança e a astronomia. De acordo com a 

“Enciclopédia Itaú Cultura”: 

 

Os museus devem os seus nomes aos antigos templos das 
musas, que os gregos em sua mitologia consideravam 
"filhas da memória". Isso nos leva a pensar a criação dessas 
instituições - voltadas para a conservação de acervos 
históricos, culturais, científicos e artísticos, e para a 
organização de exposições públicas - como parte de um 
processo histórico de expansão da memória escrita e 
iconográfica. Os museus são formados, diz o historiador 
Jacques Le Goff, no bojo de um movimento de expansão da 
memória, com o qual contribuem as enciclopédias, os 
dicionários, as bibliotecas e os arquivos. Desde a Idade 
Média, a aristocracia e a Igreja são as grandes responsáveis 
pela organização de coleções, que estão na origem dos 
museus. A partir da segunda metade do século XIV, formam-
se novos grupos sociais definidos em função do monopólio 
de conhecimentos e capacidades específicos: os 
humanistas, os antiquários, os artistas e os cientistas. Com 
eles, surgem novos locais em que se formam coleções: as 
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bibliotecas e gabinetes. Da expansão das viagens 
ultramarinas a partir do século XV, por sua vez, resultam 
objetos variados - tecidos, porcelanas, pedras, conchas etc. 
- que se acumulam nos "gabinetes de curiosidades" de 
príncipes e sábios. (Disponível em: 
http://www.itaucultural.org.br/aplicexternas/enciclopedia_ic/in
dex.cfm?fuseaction=termos_texto&cd_verbete=3807. 
Acesso em: 17 jun. 2014)  

 

A relação entre o antigo mouseíon e o que hoje denominamos como 

museu pode residir na evocação não só de um local de erudição, de 

conhecimentos, como também estar relacionado ao costume grego da época 

de se ofertar objetos às musas, que posteriormente eram expostos ao público. 

 

Criados no contexto dos novos estados nacionais surgidos a 
partir do século XVIII e no XX, eles contribuíram tanto para a 
formação de uma identidade nacional como, também, para 
reforçar a ideologia imperial das grandes potências, 
empenhadas em conquistas coloniais. Reuniam artefatos 
vindos do próprio país e do mundo, como no caso do Museu 
Britânico ou o Museu do Louvre ou mesmo do Museu 
Nacional do Rio de Janeiro. Esses artefatos reunidos já não 
eram coleções privadas de antiquário, como nos séculos 
anteriores, mas estavam nos museus públicos, instituições 
científicas, e serviam, de forma explícita, como fonte de 
informação para os historiadores positivistas. Cada objeto 
era registrado e, se possível, publicado segundo critérios 
acadêmicos, de modo a que pudesse servir ao historiador 
especializado naquela civilização e período. (FUNARI, 2005, 
p.86) 
 

Segundo a página do Instituto Brasileiro de Museus/IBRAM, no item “O 

que é museu”: 

 

De acordo com a Lei nº 11.904, de 14 de janeiro de 2009, que 
instituiu o Estatuto de Museus, “Consideram-se museus, para 
os efeitos desta Lei, as instituições sem fins lucrativos que 
conservam, investigam, comunicam, interpretam e expõem, 
para fins de preservação, estudo, pesquisa, educação, 
contemplação e turismo, conjuntos e coleções de valor 
histórico, artístico, científico, técnico ou de qualquer outra 
natureza cultural, abertas ao público, a serviço da sociedade e 
de seu desenvolvimento.” (Disponível em: 
http://www.museus.gov.br/os-museus/o-que-e-museu/. Acesso 
em: 23 jun. 2014) 

 

Por sua tipologia, os museus podem ser classificados como de arte, 

história, ciências, especializados, ao ar livre, mas novas configurações surgem 
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com as galerias de vizinhanças, os ecomuseus, a casa para todos e as casas 

de cultura como novas formas de expressão e exibição da cultura de um povo. 

Sua criação objetiva criar espaços de abrigo a coleções preciosas, proteção de 

descobertas arqueológicas ou conservação de monumentos importantes 

(CALDEIRA, 2008). 

A palavra arquivo também pode ter sua origem recuada até a Grécia 

Antiga, relacionada ao vocábulo arqué, que teria como significado origem ou 

comando. Segundo Derrida, 

 

Arkhê, lembremos, designa ao mesmo tempo o começo e o 
comando. [...] Como o archivum ou o archium latino [...], o 
sentido de 'arquivo', seu único sentido, vem para ele do 
arkheîon grego: inicialmente uma casa, um domicílio, um 
endereço, a residência dos magistrados superiores, os 
arcontes, aqueles que comandavam. Aos cidadãos que 
detinham e assim denotavam o poder político reconhecia-se 
o direito de fazer ou de representar a lei. Levada em conta 
sua autoridade publicamente reconhecida, era em seu lar, 
nesse lugar que era a casa deles (casa particular, casa de 
família ou casa funcional) que se depositavam os 
documentos oficiais. Os arcontes foram seus primeiros 
guardiões. (DERRIDA, 2001, p.11-12) 

 

Nos dias atuais, arquivo tanto pode se referir à instituição que custodia 

os documentos quanto ao conjunto dos documentos em si, causando esse 

duplo sentido um pouco de confusão. Segundo o Dicionário Brasileiro de 

Terminologia Arquivística, arquivo é definido como: 

 

1 Conjunto de documentos produzidos e acumulados por 
uma entidade coletiva, pública ou privada, pessoa ou 
família, no desempenho de suas atividades, 
independentemente da natureza do suporte. Ver também 
fundo. 2 Instituição ou serviço que tem por finalidade a 
custódia, o processamento técnico, a conservação e o 
acesso(1) a documentos. 3 Instalações onde funcionam 
arquivos(2). (ARQUIVO NACIONAL, 2005, p.27) 
 

E o mesmo dicionário usa o termo documento para designar a unidade de 

registro de informações, em qualquer suporte ou formato, em lugar de arquivo. 

Segundo a Lei n.º 8.159, de 8 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a 

política nacional de arquivos públicos e privados, é dever do Poder Público a 

gestão documental e a proteção aos documentos de arquivo, por eles serem 
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instrumentos de apoio à administração, à cultura, ao desenvolvimento científico 

e elementos de prova e informação. Para isso,  

 

Consideram-se arquivos, para os fins desta Lei, os conjuntos 
de documentos produzidos e recebidos por órgãos públicos, 
instituições de caráter público e entidades privadas, em 
decorrência do exercício de atividades específicas, bem 
como por pessoa física, qualquer que seja o suporte da 
informação ou a natureza dos documentos. (BRASIL, 1991, 
art. 2) 

 

Jardim e Fonseca fazem um contraponto entre a definição acima e o 

conceito de arquivo vigente desde o século XIX, que define arquivo como:  

 

o conjunto de “documentos escritos, desenhos e material 
impresso”, recebidos ou produzidos oficialmente por 
determinado órgão administrativo ou por um de seus 
funcionários, na “medida em que tais documentos se 
destinavam a permanecer na custódia deste órgão ou 
funcionário”. (ASSOCIAÇÃO DOS ARQUIVISTAS 
HOLANDESES, 1973, p. 13, destaque nosso apud JARDIM; 
FONSECA, 2008, p. 122). 

 

E identificam dois pontos básicos com relação às transformações do 

conceito, o primeiro refere-se ao fato de que não se delimita mais os possíveis 

suportes dos documentos arquivísticos, e o segundo relaciona-se aos 

princípios da gestão de documentos, superando a ideia de que os arquivos 

seriam conjuntos de documentos sob custódia permanente de instituições 

arquivísticas (JARDIM; FONSECA, 2008, p. 122). 

 

O surgimento das instituições arquivísticas, como hoje as 
identificamos, iniciou-se com a criação, em 1789, do Arquivo 
Nacional da França. Criado inicialmente como arquivo da 
Assembléia Nacional, é transformado, em 24 de junho de 
1794, no estabelecimento central dos arquivos do Estado, o 
qual foram subordinados os depósitos existentes nas 
províncias. Para estes depósitos, deveriam ser recolhidos os 
documentos produzidos pelos diferentes níveis da 
administração pública. (JARDIM; FONSECA, 2008, p. 127) 

 

De acordo com as fases do ciclo vital dos documentos – corrente, 

intermediária e permanente – a partir do momento em que os documentos de 

arquivo passam a ser menos acessados eles podem ser eliminados ou 
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conservados temporariamente, quando seu uso eventual e seu caráter de 

documento de valor permanente são avaliados.  

 

Constituindo os arquivos permanentes, estes documentos 
têm sua guarda pelas instituições arquivísticas públicas 
justificada em dois aspectos. De um lado, em função do uso 
desses documentos para a pesquisa científica e, de outro, 
como fator de testemunho das ações do Estado e garantia 
de direitos dos cidadãos. Com freqüência, estas práticas 
buscam legitimar-se no discurso da preservação do 
patrimônio histórico e democratização da memória nacional. 
(JARDIM; FONSECA, 2008, p. 131) 

 

Mas não nos basta apenas definir o que vem a ser um arquivo, 

precisamos fazer distinção entre o que são arquivos públicos e privados. 

Retornando às definições do Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística, 

arquivo privado é arquivo de entidade coletiva de direito privado, família ou 

pessoa, também chamado de arquivo particular; e arquivo público é arquivo de 

entidade coletiva pública, independentemente de seu âmbito de ação e do 

sistema de governo do país; arquivo integrante da administração pública 

(Arquivo Nacional, 2005). 

 

Durante a Idade Antiga e a Idade Média, museus, arquivos e 
bibliotecas constituíam praticamente a mesma entidade, 
pois organizavam e armazenavam todos os tipos de 
documentos. Esta entidade manteve-se inalterada até a 
Idade Moderna quando a produção dos livros tipográficos, 
entre outros motivos, levou a que as bibliotecas passassem 
a existir separadamente e a adquirir maior relevância 
enquanto elemento social. (ORTEGA, 2004, [s.p.]) 

 

A existência de um espaço para a conservação de livros, designado 

como biblioteca, remonta desde a Antiguidade, e sua origem pode ser 

relacionada à invenção da escrita e à criação de suportes dos mais diversos 

tipos, a um baixo custo, que permitiram o registro escrito e formaram coleções 

destes registros.  

 

Coleções que viriam a ser conhecidas pelo nome de 
bibliotecas. Assim, as bibliotecas têm uma origem muito 
antiga. Sua sobrevivência como instituição, adaptando-se às 
mudanças políticas, sociais e tecnológicas, por si só, seria 
suficiente para deixar evidente que lhe cabe desempenhar 
uma importante função, embora essa função nem sempre 
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alcance pleno reconhecimento em todas as sociedades, por 
razões de ordem histórica e cultural. (LEMOS, 2008, p.101) 

 

Segundo o dicionário iAulete, a biblioteca é definida como uma coleção 

de livros, documentos e periódicos, podendo ser pública ou particular, e 

também o próprio espaço físico em que essa coleção fica instalada e 

catalogada. A palavra biblioteca se origina do grego bibliothéke, composta por 

dois vocábulos que significam livro e depósito. 

Seu acervo pode ser composto tanto de material impresso quanto não 

impresso, que são organizados e mantidos para consulta, e em algumas 

situações também pode ser composto por artefatos e objetos, que 

originalmente fariam parte de coleções museológicas.  

 

A Idade Média foi a grande época das bibliotecas ligadas a 
ordens religiosas. Foram elas, não só no Ocidente mas 
também no Oriente Médio, e não só entre sacerdotes 
católicos mas também nos centros árabes de cultura, 
inclusive na Espanha, para não se falar no trabalho 
minucioso dos mosteiros irlandeses espalhados na Irlanda e 
no continente europeu, que preservaram para as gerações 
futuras o legado cultural da Antigüidade greco-romana. A 
essas bibliotecas de mosteiros iriam somar-se, a partir do 
séc. XIII, as bibliotecas das universidades européias que 
então começavam a ser fundadas. 
Entre os séculos XIII e XV alguns membros da nobreza 
européia também se destacaram como colecionadores de 
livros e algumas dessas coleções viriam a formar mais tarde 
o núcleo de importantes bibliotecas nacionais. (LEMOS, 
2008, p.104) 

 

As bibliotecas podem ser classificadas quanto ao tipo de material que 

guardam e aos usuários que atendem. Quanto ao tipo de material, existem as 

bibliotecas de periódicos, filmes, partituras musicais, gibis, vídeos etc. Quanto 

ao usuário atendido, elas podem ser públicas, escolares ou universitárias, 

especializadas e especiais (LEMOS, 2008). Para Braga, a criação da biblioteca 

está diretamente relacionada às funções que ela exerce: 

 

De todo modo, os fatores que determinam a criação, 
manutenção e desenvolvimento das bibliotecas são as 
funções que ela exerce de reunir, organizar e preservar, 
para uso das gerações presente e futura, as formas de 
registro do conhecimento, que vão desde as tábulas de 
argila às formas eletrônicas, hoje em evidência. Considera-
se, atualmente, que essas funções não devem restringir-se 
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somente à guarda, como se a biblioteca fosse um recipiente 
ou um depósito para a memória da humanidade. (BRAGA, 
2004, p.24) 

 

Ademais, segundo Ribeiro (1996), a explosão documental (produção em 

massa de todo o tipo de registro informativo) e que, posteriormente, originará o 

chamado documento eletrônico, vai alterar o papel das bibliotecas com relação 

aos serviços prestados, dando origem aos centros de documentação.  

 

4.2 CENTROS DE DOCUMENTAÇÃO 

 

Ortega (2004) faz uma cronologia dos fatos que compõem a história das 

instituições e profissões responsáveis pelos processos de organização e 

preservação das informações registradas, apresentando o que supostamente 

seria uma origem para os centros de documentação1, pois como já falamos, 

mesmo que estes espaços sejam objeto de estudo de vários trabalhos, poucos 

destes abordam seu surgimento, e menos ainda sua proliferação nos espaços 

acadêmicos. Nos guiaremos por esta autora na tentativa de traçar uma 

possível origem para a instituição centro de documentação, tão difundida hoje 

em dia. 

Ortega (2004) relaciona o surgimento da Biblioteconomia às bibliotecas 

primitivas da Antiguidade e aos processos de organização de documentos de 

acordo com seus conteúdos. Faz uma distinção entre Biblioteconomia (área 

que realiza a organização, gestão e disponibilização de acervos de bibliotecas) 

e Bibliografia (atividade de geração de produtos que indicam os conteúdos dos 

documentos, independente dos espaços institucionais em que eles se 

encontram). Para a autora, estes dois campos distintos de organização de 

documentos trilham um caminho conjunto até finais do século XIX, quando a 

Bibliografia se torna autônoma em decorrência da sedimentação da 

Documentação2 (Europa), e a Biblioteconomia se volta para o desenvolvimento 

e disseminação do projeto de biblioteca pública moderna e universal (EUA). 

Assim, Documentação e o projeto da biblioteca pública são considerados por 

                                                 

1 Chamamos atenção ao fato de que durante a pesquisa percebemos que alguns centros de 
documentação, no Brasil, muitas vezes usam a denominação de arquivo em sua nomenclatura.  
 
2 Optamos pela grafia Documentação para a ciência proposta por Otlet, e documentação para 
quando nos remetemos a conjunto de documentos. 
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ela como manifestações técnicas, culturais e políticas, com interesses distintos 

e sem se preocuparem com a realização de projetos integrados em seu 

desenvolvimento.  

A Bibliografia, como atividade de organização de conteúdos de 

documentos, tem como referência inicial duas obras: uma compilação realizada 

por Konrad Gesner no século XV e a tentativa de uma bibliografia universal 

feita por Johann Tritheim no século XVI. Após estas, cresce a produção de 

catálogos de bibliotecas particulares e de bibliografias especializadas na 

Europa, e esta atividade de produção de bibliografias é considerada a origem 

da Documentação (ORTEGA, 2004). 

Darnton (2010) aponta que o processo de profissionalização dentro dos 

diferentes campos do conhecimento vai começar a se consolidar a partir do 

esmaecimento do Iluminismo no início do século XIX, pois neste século “esses 

campos se transformam em profissões, certificadas por doutorados e 

protegidas por associações profissionais, e se metamorfosearam em 

departamentos de universidades.” (DARNTON, 2010, p.27). Uma das 

consequências deste processo foi a proliferação de periódicos especializados 

em todos estes campos, que eram produzidos pelas sociedades científicas e 

comprados pelas bibliotecas. 

 

Antes do surgimento dos periódicos científicos, desde a 
invenção da imprensa até o século XVII, as notícias sobre a 
ciência, as técnicas variadas e as invenções eram 
veiculadas em folhetins, em volantes e em jornais 
cotidianos. Até essa época, o conhecimento mais 
especializado era comunicado por correspondências 
realizadas entre os cientistas ou enviadas às agremiações 
científicas. Essas correspondências vão originar, no século 
XVII, as publicações científicas, as quais, ao contrário das 
anteriores correspondências entre os estudiosos, são 
voltadas a um público mais amplo, embora específico. 
Os periódicos foram, desde seus primórdios, importantes 
canais de publicação de notícias científicas. No século XIX, 
expandiram-se e especializaram-se, vindo a realizar 
importantes funções no mundo da ciência. Ao publicarem 
textos, os estudiosos registram o conhecimento (oficial e 
público), legitimam disciplinas e campos de estudos, 
veiculam a comunicação entre os cientistas e propiciam ao 
cientista o reconhecimento público pela prioridade da teoria 
ou da descoberta. (FREITAS, 2006, P.54) 
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Esta expansão e especialização dos periódicos científicos, e sua 

crescente importância no mundo da ciência como veículo de publicação, levou 

à necessidade de tratamento de suas unidades de informação para permitir a 

sua recuperação. Passa a ser responsabilidade das bibliotecas a análise de 

assuntos dos artigos destes periódicos e a criação de índices coletivos, mas, 

por diferentes motivos, isso acabou em fracasso, pois como as bibliotecas 

foram idealizadas para “reunir em uma proximidade física os documentos de 

conteúdos semelhantes” (ORTEGA, 2004), não houve uma preocupação com a 

diversidade intelectual dos conteúdos destes periódicos. O crescente grupo dos 

documentalistas então assume para si a função, deixando para a biblioteca sua 

antiga função de custodiar os documentos. A Documentação surge, assim, 

para suprir as lacunas deixadas pelos bibliotecários, especialmente no que diz 

respeito ao tratamento destes documentos não convencionais. 

 

Em fins do século XIX, a Biblioteconomia e a Documentação 
apresentavam um desenvolvimento em grande parte 
inseparável: surgiram em conseqüência das mesmas 
necessidades, empregavam processos e instrumentos 
comuns (como as fichas de 7,5 por 12,5 cm e a 
Classificação Decimal de Dewey-CDD), tinham objetivos 
quase idênticos e em muitos casos deviam seu progresso 
aos mesmos homens. Havia, no entanto, uma tentativa dos 
documentalistas em evitar os instrumentos e até mesmo os 
termos adotados pela Biblioteconomia, o que levou, muitas 
vezes, a que aqueles seguissem os caminhos já trilhados e 
até descartados por esta. A diferença da Documentação era 
que pretendia fazer uma análise de conteúdo mais profunda. 
Da mesma forma, os arquivos apresentavam problemas 
semelhantes de organização. A Biblioteconomia, a 
Documentação e a custódia dos arquivos, como já citado, 
eram tratadas de forma única: no entanto, interesses 
particulares começaram a dividir estas atividades em grupos 
separados, os quais passaram a adotar atitudes de 
intolerância entre si. (ORTEGA, 2004, [s.p.]) 

 

Retomando a questão do desenvolvimento e disseminação do projeto de 

biblioteca pública, podemos considerá-lo como uma das circunstâncias que 

teriam levado os bibliotecários a se distanciarem dos processos de análise e 

representação das unidades de informação. No mesmo período de expansão 

dos periódicos científicos as bibliotecas públicas se transformam em espaços 

de educação das massas e democratização da cultura, especialmente nos 

Estados Unidos, passando o bibliotecário a exercer uma função mais 
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educativa. Com o espaço deixado pelos bibliotecários os documentalistas 

adotam e aperfeiçoam as técnicas da Biblioteconomia. 

 

Por mais de quatro séculos, a Biblioteconomia foi quase 
sinônimo de Bibliografia. Considerando a Bibliografia como o 
princípio da Documentação, pode-se dizer que esta esteve 
unida à Biblioteconomia desde o século XV até fins do 
século XIX, quando Otlet e La Fontaine sistematizaram e 
desenvolveram a Documentação enquanto disciplina distinta 
da Biblioteconomia. Os europeus deram continuidade a 
estes estudos e aplicações até que, os movimentos 
causados pela Segunda Guerra Mundial acentuaram estes 
avanços devido às necessidades específicas dos países 
envolvidos na recuperação de conteúdos a partir de tipos 
diversos de documentos, inclusive com tentativas 
rudimentares de recuperação mecânica da informação. 
As atividades dos documentalistas foram se desenvolvendo 
simultaneamente ao surgimento das bibliotecas públicas. Na 
virada do século, Otlet e La Fontaine sistematizaram a 
Documentação, cunhando este termo para significar, de 
forma mais ampla, aquilo antes denominado Bibliografia. 
Mais que isso, Otlet vem sendo considerado precursor e 
fundador da Documentação e da própria Ciência da 
Informação.  (ORTEGA, 2004, [s.p.]) 

 

Pinheiro (1997), ao buscar a gênese da Ciência da Informação, aborda 

as transformações que estavam ocorrendo no mundo no período anterior a 

primeira definição formal do campo em 1962. Algumas destas transformações 

se inscrevem e se relacionam à bibliografia e à documentação. Nesse período 

a palavra informação, especificamente, ainda não era mencionada, e sim 

bibliografia e documentação. Para ela, o período apresenta cinco grandes 

marcos: 

 

• em 1895, a criação do Instituto Internacional de 
Bibliografia - IIB, por Paul Otlet e Henri la Fontaine, 
resultante da 1a Conferência Internacional de 
Bibliografia, realizada em Bruxelas; 

• em 1931, a transformação do IIB em Instituto 
Internacional de Documentação; 

• em 1935 a publicação de obra pioneira de Paul Otlet: 
"Traité de Documentation "; 

• em 1937, a fundação do American Documentation 
Institute - ADI, hoje ASIS; e 

• em 1938, a nova denominação do IIB para 
Federação Internacional de Documentação, mantida 
até hoje. (PINHEIRO, 1997, p.76) 
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Paul Otlet lançou as bases da Documentação moderna com a 

sistematização deste campo como disciplina científica. Outra iniciativa sua foi a 

elaboração de um projeto para armazenar a representação das unidades de 

todo o conhecimento humano em um só local, pois acreditava poder organizar 

a sociedade a partir da organização do conhecimento. Segundo ele, dada a 

quantidade de informações e artigos impressos diariamente nas revistas, para 

a conservação de folhetos, informes, prospectos, documentos oficiais, para se 

criar um todo homogêneo desta massa incoerente, novos procedimentos são 

necessários, distintos dos procedimentos da antiga biblioteconomia (OTLET, 

1996, p.6, tradução nossa). Nesta publicação Otlet organizou e ordenou o que 

ele considerava como sendo as operações documentárias.  

Em conjunto com Henri La Fontaine cria em sua casa o Escritório 

Internacional de Bibliografia a partir de preocupações em comum sobre a 

organização bibliográfica da produção científica. Com o objetivo de obter 

cooperação internacional para a criação do índice universal, promoveram a I 

Conferência Internacional de Bibliografia, quando foi aprovada a criação do 

Instituto Internacional de Bibliografia (IIB), que teve seu nome alterado mais de 

uma vez, mas desde 1986 recebe a denominação de Federação Internacional 

de Informação e Documentação, embora mantenha a mesma sigla.  

 

A Documentação é constituída por uma série de operações 
distribuídas, hoje, entre pessoas e organismos diferentes. O 
autor, o copista, o impressor, o editor, o livreiro, o 
bibliotecário, o documentador, o bibliógrafo, o crítico, o 
analista, o compilador, o leitor, o pesquisador, o trabalhador 
intelectual. A Documentação acompanha o documento 
desde o instante em que ele surge da pena do autor até o 
momento em que impressiona o cérebro do leitor. 
Ela é ativa ou passiva, receptiva ou dativa; está em toda 
parte onde se fale (Universidade), onde se leia (Biblioteca), 
onde se discuta (Sociedade), onde se colecione (Museu), 
onde se pesquise (Laboratório), onde se administre 
(Administração), onde se trabalhe (Oficina). (OTLET, 1937, 
[s.p.]) 

 

Mas o reconhecimento da Documentação como um campo autônomo de 

conhecimento e sua desvinculação da Biblioteconomia não ocorreu de forma 

pacífica. Esse movimento de divergência pode ser percebido na divisão das 

associações, tornando essa separação cada vez mais profunda. Em 1908, nos 

Estados Unidos, um grupo de bibliotecários atuantes em bibliotecas 
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especializadas decidiu desligar-se da American Library Association para formar 

sua própria associação, a Special Libraries Association, e a esta primeira 

dissidência várias outras se sucederam.  

Segundo Sambaquy: 

 

Sem dúvida, as bibliotecas norte-americanas foram 
pioneiras no desenvolvimento de uma nova atitude de 
trabalho. Há bem mais de um século, passaram a servir 
como centros comunitários de difusão de conhecimentos, de 
grande importância, na forma de bibliotecas públicas, e 
como verdadeiros e eficientes serviços de documentação, 
como bibliotecas especializadas. (SAMBAQUY, 1978, p.52) 

 

 

Mas em boa parte da Europa os serviços oferecidos pelas bibliotecas 

mantiveram sua origem mais sofisticada e conservadora.  

 

Na Europa, contudo, com exceção da Inglaterra, que desde 
logo procurou adotar, em suas bibliotecas, programas de 
trabalho e métodos muito semelhantes aos das bibliotecas 
norte-americanas, os serviços bibliotecários mantiveram, por 
muito mais tempo, uma atitude sofisticada e conservadora. 
Certamente foi por isso que, durante a segunda Guerra 
Mundial, a necessidade da obtenção de informações 
científicas e técnicas, urgentes, obrigou a engenheiros, 
químicos, físicos, biologistas a deixar seus laboratórios de 
pesquisas e trabalho, para organizarem serviços especiais 
de informações, a que resolveram denominar de centros de 
documentação. Estabeleceu-se, em seguida, o ensino da 
Documentação como disciplina especial, distinta da 
Biblioteconomia, (ver, por exemplo, a criação da UFOD — 
União Francesa dos Organismos de Documentação). 
(SAMBAQUY, 1978, p.52. Destaque nosso) 

 

Encontramos aqui uma explicação para o surgimento dos centros de 

documentação na Europa. E podemos então fazer uma distinção, relacionando 

as bibliotecas públicas americanas à Biblioteconomia e os centros de 

documentação europeus à Documentação. Mas exatamente em que eles se 

diferenciavam? Nos centros de documentação a preocupação principal seria a 

recuperação dos conteúdos dos documentos enquanto que nas bibliotecas 

públicas o foco estava nos serviços prestados ao público. Além disso, os 

centros de documentação teriam como objetivo maior o controle e análise do 

conteúdo das publicações e dos documentos não convencionais (SAMBAQUY, 

1978, p.53). 
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E o que seriam estes documentos não convencionais? Acreditamos que 

ela esteja se referindo aos documentos que pelo seu suporte não se inseriam 

nos espaços da biblioteca. Na perspectiva deste trabalho podemos relacionar 

estes documentos não apenas ao seu suporte como também ao seu conteúdo. 

Como já dito, muitas das informações recebidas nos centros de documentação 

através de doações foram produzidas à margem dos espaços oficiais, e 

somente passam a circular em espaços institucionalizados pelo Estado após 

sua disponibilização à consulta nestes centros.  

Retomando a narrativa de Ortega, se manteve durante muito tempo uma 

distinção entre as escolas europeias e estadunidenses de biblioteconomia, o 

que vai se modificar quando os EUA, após a primeira guerra mundial, ao ajudar 

os países europeus atingidos:  

 

(...) disseminou o modelo estadunidense de biblioteca 
pública na França, por meio do projeto de reconstituição das 
bibliotecas públicas francesas e do funcionamento de uma 
escola estadunidense de bibliotecários em Paris entre 1923 
e 1929. Neste período, configurou-se um rico trabalho 
cooperativo que envolveu o modelo das bibliotecas públicas, 
especialmente trazido pela Biblioteconomia pública 
estadunidense, e os serviços de informação especializados, 
em sintonia e continuidade à filosofia do IIB e de Otlet 
(Fayet-Scribe, 1998). (ORTEGA, 2004, [s.p.]) 

 

Não pretendemos traçar a trajetória destes diferentes campos do saber, 

apenas queremos dar um panorama para o surgimento dos centros de 

documentação. Assim, pulando a discussão feita por Ortega sobre a relação 

entre Biblioteconomia, Documentação e Ciência da Informação, chegamos ao 

ponto crucial em seu texto, que é quando ela aborda, na França, a divisão 

entre bibliotecários e documentalistas e como esta divisão vai ocorrer de forma 

marcante não só pelos cursos de formação específicos mas também pela 

proliferação dos centros de documentação. 

 

Os primeiros centros de documentação surgiram neste país 
entre as duas Grandes Guerras e se multiplicaram depois de 
1945. A atuação dos centros de documentação ilustra o 
papel que desempenha a informação na ajuda à pesquisa e 
à tomada de decisão nas organizações (Pomart, 1997, p. 
124). Já na área escolar, os assim chamados centros de 
documentação e informação (CDI) são estruturas 
documentárias dos estabelecimentos escolares do segundo 
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grau do sistema de ensino francês, que englobam biblioteca, 
sala de leitura, audioteca e videoteca, entre outros, e 
efetivam o tratamento documentário dos materiais, a 
pesquisa, a promoção de leitura e a ação cultural. Neles 
trabalham os professores-documentalistas (Vernotte, 1997, 
p. 125).  
Por outro lado, nos Estados Unidos, os CDIs são 
representados pelas midiatecas (media centers) ou 
bibliotecas escolares, assim como, os centros de 
documentação especializada são geralmente denominados 
bibliotecas especializadas (special libraries) ou centros de 
informação (information centers). Contudo, a linha existente 
entre centros de documentação e bibliotecas especializadas 
não é evidente (Pallier, 1997, p. 99). (ORTEGA, 2004, [s.p.]) 

 

Chegamos, assim, a semelhanças entre a origem dos centros de 

documentação para Sambaquy e Ortega: eles surgem na Europa, no período 

do pós-guerra e com a função de oferecer aos seus usuários informações 

especializadas. 

Retomando Otlet (1937), em sua fala no Congresso Mundial da 

Documentação Universal, organismos foram criados para concretizar as 

operações de documentação, para se conservar o documento: Bibliotecas, 

Arquivos, Centros de Documentação e Museus, que ele chama de grandes 

depósitos de tesouros intelectuais da Humanidade.  

 

O desenvolvimento histórico deu lugar ao aparecimento de 
organismos distintos e de numerosas separações arbitrárias. 
Seria racional, em princípio, separar, de um lado, as funções 
e especializações documentárias e, por outro lado, examinar 
a possibilidade de vê-las exercidas por um organismo-tipo, 
único em cada país, em cada localidade, ainda que 
diversamente dividido. (OTLET, 1937, [s.p.]) 
 

 

Para ele, entre os organismos de menor desenvolvimento a distinção 

entre Bibliotecas e Centros de Documentação tende a desaparecer, pois sua 

compreensão dos centros de documentação é bem diversa da compreensão 

que temos hoje. Como na Europa os Centros de Documentação surgem a 

partir das Bibliotecas, como exposto acima, eles formam, segundo Otlet, “em 

seu seio, coleções de livros que, por seu turno, constituem Bibliotecas.” 

(OTLET, 1937).  

No caso específico do Brasil, estes centros de documentação que 

surgem na década de 1970 englobam funções que vão além das de uma 
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biblioteca ou de um arquivo. E podemos dizer que em alguns casos cumprem 

até mesmo a função de museus por muitos deles organizarem exposições 

semelhantes às que ocorrem nestes espaços.  

Os centros de documentação podem ser considerados como uma 

mistura de arquivos, bibliotecas e museus, sem, contudo, identificar-se com 

nenhum deles. Reúnem “por compra, doação ou permuta, documentos únicos 

ou múltiplos de origens diversas [...] e/ou referências sobre uma área 

específica da atividade humana” (TESSITORE, 2003, p.14). Dentre suas 

características, podemos identificar como a que mais nos interessa neste 

trabalho a de possuir a finalidade de oferecer informação cultural, científica ou 

social especializada. E, além disto, têm como uma de suas competências 

gerais reunir, custodiar e preservar documentos de valor permanente e 

referências documentais úteis ao ensino e à pesquisa em sua área de 

especialização (TESSITORE, 2003). 

Para Bellotto (1991), a responsabilidade no processo de recuperação da 

informação, em benefício da divulgação científica, tecnológica, cultural e social, 

bem como do testemunho jurídico e histórico, cabe às quatro entidades acima 

identificadas. Neste trabalho nos focamos somente nos centros de 

documentação e seu papel de construir, preservar e difundir as informações 

relativas à linha temática de seu acervo.   

Os centros de documentação que surgem em diferentes lugares no 

Brasil têm como missão reunir, organizar e dar acesso à informação 

especializada. Dedicam-se à preservação do patrimônio documental, 

essencialmente o bibliográfico e o arquivístico. Diferenciam-se dos museus, 

arquivos e bibliotecas pelos documentos que guardam e pelo tratamento 

técnico dispensado a eles. Pela característica de seu acervo, que inclui 

documentos arquivísticos, bibliográficos e/ou museológicos, os centros de 

documentação podem ser considerados como uma entidade híbrida. 

Caracterizam-se por: 

 

[...] possuir documentos arquivísticos, bibliográficos e/ou 
museológicos, constituindo conjuntos orgânicos (fundos de 
arquivo) ou reunidos artificialmente, sob a forma de 
coleções, em torno de seu conteúdo; ser um órgão 
colecionador e/ou referenciador; ter acervo constituído por 
documentos únicos ou múltiplos, produzidos por diversas 
fontes geradoras; possuir como finalidade o oferecimento da 
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informação cultural, científica ou social especializada; 
realizar o processamento técnico de seu acervo, segundo a 
natureza do material que custodia. (TESSITORE, 2003, 
p.14) 

  

Quais as diferenças, então, entre eles e as demais instituições que 

podemos caracterizar como lugares de memória: museus, arquivos, 

bibliotecas? Uma primeira tendência seria separar estes lugares, como dito no 

início, pelos tipos de documentos que guardam: livros nas bibliotecas, 

documentos nos arquivos e objetos nos museus. Uma outra forma de 

abordagem seria a identificação da função atribuída aos documentos dentro 

destas diferentes instituições, pois um mesmo tipo de documento muitas vezes 

pode ser encontrado nesses diferentes lugares. Uma terceira forma de 

diferenciação estaria relacionada à formação do profissional que vai trabalhar 

nestes espaços: se os museus, os arquivos e as bibliotecas possuem, no 

Brasil, cursos específicos que formam os profissionais responsáveis por estes 

espaços, nos centros de documentação isso não acontece. Não significa que o 

profissional responsável não possua uma formação, mas sim que esta 

formação pode ser bem diversificada. 

Para Tessitore (2003), mesmo possuindo acervo bibliográfico os centros 

de documentação extrapolam o universo documental das bibliotecas e estão 

mais próximos dos arquivos, na medida em que recolhem originais ou 

reproduções de conjuntos arquivísticos. Mas mesmo assim eles não são 

arquivos, pois além da diversidade de seu acervo eles se caracterizam pela 

especialização temática, ou seja, se definem pelo espaço de sua criação que 

pode ser tanto o espaço acadêmico via a universidade, se transformando em 

espaços de pesquisas definindo seu tema pelo próprio programa que lhe deu 

origem, quanto espaço de preservação e institucionalização da memória dos 

diferentes grupos que participam da sociedade. Mas estando ou não no espaço 

acadêmico, funcionam como lugares de apoio a pesquisa no mais amplo 

sentido: 

 

[...] não só colocando à disposição do pesquisador 
referências para a localização das fontes de seu interesse, 
mas também tornando-se um pólo de atração da produção 
documental de pessoas e entidades que atuam ou atuaram 
no seu campo de especialização. (TESSITORE, 2003, p.15) 
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Porque os arquivos são a expressão material da atuação cotidiana de 

pessoas e entidades, a tendência atual, segundo Tessitore, é de que haja a 

predominância dos procedimentos arquivísticos nos centros de documentação, 

fazendo com que estes espaços se tornem depositários de documentos únicos 

que, antes, não estavam acessíveis por não encontrarem um local que os 

tratassem adequadamente. Ou seja, podemos crer que os centros de 

documentação se transformaram em lugares de confiança por parte dos 

doadores para a guarda de seus arquivos pessoais, ou privados, pois eram 

menores fisicamente, muitos deles surgiram relacionados a universidades, 

sindicatos, Igreja, o que geraria mais confiança nos doadores do que entregá-

los aos arquivos que eram, em sua maioria, instituições do governo, algo 

impensado no período estudado. 

E indo além, podemos imaginar que isso ocorra também pela 

característica de especialização temática destes centros, fazendo com que 

estes doadores imaginem ter uma maior visibilidade de sua memória, algo que 

não ocorreria com frequência em um arquivo de caráter mais abrangente, como 

um arquivo público local ou nacional. 

 

São, portanto, competências gerais de um Centro de 
Documentação: reunir, custodiar e preservar documentos de 
valor permanente e referências documentais úteis ao ensino 
e à pesquisa em sua área de especialização; estabelecer 
uma política de preservação de seu acervo; disponibilizar 
seu acervo e as referências coletadas aos usuários 
definidos como seu público; divulgar seu acervo, suas 
referências e seus serviços ao público especializado; 
promover intercâmbio com entidades afins. (TESSITORE, 
2003, p.15-16) 

 

Além do descrito acima como competências de um centro de 

documentação queremos incluir também sua preocupação com a divulgação 

de informação. Como os centros de documentação possuem uma área de 

especialização, eles são a materialização da soma de uma temática com um 

local, ou seja, se antes de sua existência era necessário fazer uma longa 

pesquisa física em diferentes lugares para encontrar informações sobre um 

tema específico que se estava estudando, a partir da existência dos centros de 

documentação esse caminho ficou mais curto, pois uma pesquisa inicial em um 

destes espaços não apenas dará acesso aos documentos procurados como o 
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lugar onde é possível encontra-los, caso não estejam disponíveis neste centro 

específico. 

Com relação às atividades até então exercidas por bibliotecários e 

documentalistas e a ampliação do universo documental e das pesquisas no 

Brasil, Camargo aponta que: 

 

A demanda crescente por informação fez com que, à 
simples produção de bibliografias especializadas, sucedesse 
a necessidade de elaborar trabalhos que aprofundassem a 
análise de conteúdo dos documentos e das informações 
disponíveis, criando novas mediações entre o pesquisador e 
suas fontes. A ampliação do universo documental a ser 
pesquisado, ao incluir arquivos, exigia serviços sofisticados 
de coleta de dados e de geração de “pacotes informativos” 
capazes de atender aos prazos cada vez mais curtos do 
usuário, acadêmico ou não. O fato é que esses serviços 
tornaram-se essenciais para instituições, pesquisadores, 
empresas e órgãos públicos. Por isso, adquiriram autonomia 
e se separaram das bibliotecas onde se costumava oferecê-
los, deixando de ser executados apenas por bibliotecários e 
documentalistas. (CAMARGO, 2003, p.25) 

 

E, para nós, ao se separarem das bibliotecas o espaço que vão ocupar é 

o dos centros de documentação e não apenas dos arquivos. Sendo assim, 

junto a estes profissionais outros vão ocupando as funções que passam a ser 

demandadas nestes centros, como historiadores, arquivistas, cientistas sociais, 

oriundos das áreas em torno das quais os centros objetos da nossa pesquisa 

se constituíam, pela necessidade de se realizar análises mais aprofundadas 

dos documentos e informações disponíveis. 

As atividades de documentação dentro destes centros passam a ser 

exercidas por aqueles profissionais que, independente da formação, “atuam na 

preservação e organização de documentos de natureza arquivística, 

bibliográfica ou museológica.” Os valores atribuídos ao ato de registrar a 

atividade humana “constituem o elemento aglutinador de profissionais de várias 

especializações em torno de uma atividade que se fez interdisciplinar pela 

própria natureza que os trabalhos assumiram.” (CAMARGO, 2003, p.25-26). 

Para nós, o que caracteriza um centro de documentação e o diferencia 

de outras instituições de memória é justamente seu caráter democrático, tanto 

em relação aos profissionais que nele atuam quanto ao acervo que possui. 
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4.3 O PAPEL DA PESQUISA E O SURGIMENTO DOS CENTROS DE 

DOCUMENTAÇÃO NAS UNIVERSIDADES 

 

Nos anos de 1970 se configura um contexto político social particular, no 

Brasil, que permite o surgimento dos centros de documentação, especialmente 

nos espaços universitários. Podemos identificar, neste momento, o surgimento 

de centros de documentação voltados para a pesquisa histórica, como, por 

exemplo, o Arquivo Edgar Leuenroth/AEL, que foi o primeiro arquivo brasileiro 

de história social a se constituir, no ano de 1974, durante o período do governo 

civil militar. Acreditamos que diversos fatores, em conjunto, colaboraram para 

que esse contexto se configurasse, fatores estes que estariam diretamente 

relacionados não só à academia, mas também aos cenários social, cultural e 

político do período. 

Segundo Moreira (1990), a década de 1960 foi marcada pela pesquisa 

histórica realizada pelos chamados brasilianistas, os pesquisadores 

estrangeiros que fizeram um extenso levantamento sobre a História do Brasil 

em apenas uma década, financiados por agências de fomento e universidades 

americanas. 

 

Motivadas inicialmente pela surpresa da revolução cubana 
(1959) - que desperta as agências de financiamento e as 
universidades norte-americanas para a necessidade de 
conhecer a América Latina e, assim, melhor avaliar a política 
externa dos EUA - grandes levas de sociólogos, 
antropólogos, cientistas políticos, e, principalmente, 
historiadores, passam a vir para cá com o objetivo de 
explicar a história política e econômica do país, 
estabelecendo, assim, seu perfil como nação. (MOREIRA, 
1990, p.66) 

 

 Esse interesse norte-americano pela América Latina pode ser analisado 

como uma das formas não só de conhecer esse novo horizonte que se 

descortina, mas também implementar modos de se impor como modelo de 

nação, especialmente econômica e política, aos então subdesenvolvidos 

países latino-americanos. Longe de nos voltarmos para esta questão, o que 

nos interessa é perceber que o governo que se institui a partir de 1964, de 

certa forma, também se utiliza dos meios acadêmicos para obter informação 

sobre sua população, sendo o viés da memória e de sua preservação uma 
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forma eficaz de realização deste intento. Podemos ilustrar esta ideia a partir 

dos incentivos que ele passa a dar às universidades para a criação de centros 

de documentação que dessem suporte à pesquisa acadêmica em diferentes 

áreas, expressos em sua Política Nacional de Cultura. E é nesse cenário que 

podemos perceber a relação ambígua que se estabelece entre os intelectuais e 

o Estado na geração e divulgação de informação especializada. 

 A temática dos brasilianistas nos é importante porque a partir de suas 

pesquisas passamos a tomar conhecimento dos diversos problemas que 

surgem no Brasil relacionados às pesquisas acadêmicas, dentre eles o que nos 

interessa é justamente a situação do acesso dos pesquisadores aos 

documentos necessários às suas pesquisas, e, consequentemente, à 

informação. Segundo Moreira (1990), além da própria deficiência nos cursos de 

formação universitários, voltados essencialmente para a formação de 

professores e não de pesquisadores, e a falta de uma estrutura financeira 

eficaz no que tange ao desempenho profissional, é preciso acrescentar a 

dificuldade de acesso aos documentos pelos pesquisadores brasileiros, 

principalmente pela inexistência de uma lei geral que regulamentasse o 

funcionamento dos arquivos. E essa falta de acesso se dá tanto pela via 

política, pois não podemos esquecer que o país vivia um período de governo 

civil militar, mas principalmente pela existência de poucos espaços em que 

estes documentos tivessem sido tratados, organizados e disponíveis para a 

pesquisa. 

 Não pretendemos entrar na discussão sobre a questão polêmica e 

controversa dos brasilianistas terem acesso a documentos oficiais aos quais 

pesquisadores brasileiros não tinham, mas ao fato de que, mesmo para esses 

pesquisadores estrangeiros, a consulta a determinados documentos foi tão 

dificultosa quanto para os brasileiros, justamente pela quase inexistência de 

acervos documentais disponíveis organizados em espaços próprios e que 

permitissem o acesso à informação especializada. Para Moreira (1990), outra 

dificuldade relacionada à produção acadêmica no período inclui a própria 

condição de marginalidade a que foram confinados muitos pesquisadores após 

a implantação do governo civil militar, com a demissão de um número 

significativo de professores das universidades públicas. 
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A área das Ciências Humanas, no Brasil, tradicionalmente teve sua 

importância escassa, ocorrendo uma predominância e maior importância das 

Ciências Naturais e Exatas. Não é nosso foco discutir essa distorção, apenas 

usá-la para entendermos as diferenças dos investimentos em pesquisas nestas 

áreas. 

 Segundo Moreira (1990), ao analisar a atuação do CNPq pode-se 

perceber que somente em 1966 as Ciências Sociais e Humanas foram 

incorporadas aos setores do conhecimento reconhecidos por este órgão, e 

somente em 1976 deixou de ser a área que menos recurso recebeu. Em 1975 

o Programa de Apoio à Cultura (Procultura) direcionou recursos para a 

implementação de projetos na área de Ciências Sociais, visando a ampliação e 

aperfeiçoamento dos programas de pós-graduação e a realização de 

pesquisas. 

 

Ainda a partir de 1975, esse movimento de apoio às ciências 
sociais foi reforçado com a nova política nacional de cultura 
definida pelo Ministério da Educação e Cultura, que, ao 
estabelecer a participação das universidades nas atividades 
de levantamento de acervos arquivísticos com valor 
histórico, estimulou, por seu lado, o surgimento de centros 
de documentação vinculados aos estabelecimentos federais 
de ensino. (MOREIRA, 1990, p.73) 

 

Ao falar dos centros de documentação não podemos deixar de abordar 

as questões relacionadas à memória nacional. Até a década de 1970 podemos 

afirmar, com certa margem de segurança, que a preocupação com a chamada 

memória documental, no Brasil, era restrita a algumas poucas pessoas e 

instituições. Com relação à pesquisa no campo da História, a memória (mal) 

preservada se relacionava a lugares como o Instituto Histórico e Geográfico 

Brasileiro (IHGB) e arquivos públicos, sempre com ênfase na documentação 

relativa à Colônia e ao Império. Novos interesses de pesquisa neste campo, 

que se volta para o período republicano, não encontravam retorno nas 

principais instituições de arquivo existentes pois as fontes históricas tratadas e 

disponibilizadas para pesquisa eram escassas, além de evidenciarem a própria 

dificuldade em que estas instituições se encontravam com relação ao 

atendimento da demanda que surge por parte dos pesquisadores.  
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Podemos supor que os pesquisadores ampliaram o interesse pela 

compreensão da sociedade brasileira e não se restringiram mais, ou apenas, a 

analisar ou buscar uma identidade nacional. Esta busca perpassava outros 

caminhos e temáticas, como as questões femininas, dos trabalhadores, do 

negro etc. Segundo Costa, 

 

O Arquivo Nacional, criado em 1838, e os arquivos públicos 
estaduais e municipais, organizados somente após o 
advento da República, apresentavam problemas de 
natureza diversa, que dificultavam o desenvolvimento de 
suas atribuições de recolher, preservar e dar acesso aos 
documentos oriundos dos órgãos da administração pública A 
inexistência de um modelo sistêmico de arquivos, bem como 
a carência de recursos humanos e materiais contribuiu, 
entre outros fatores, para que os documentos gerados pelo 
poder público fossem descartados de forma arbitrária e 
recolhidos assistematicamente. Tal realidade dificultou e por 
vezes impediu o tratamento e acesso a um volume 
considerável de documentos, sobretudo os de períodos mais 
recentes. (COSTA et al, 1986 apud MOREIRA, 1990, p. 69) 

  

Portanto, as novas demandas da pesquisa histórica corroboraram a 

necessidade que passou a surgir de se preservar estes documentos, incluindo 

aí até mesmo os documentos privados (documentos particulares de indivíduos, 

famílias, grupos de interesse ou empresa), e também expos a falta de 

legislação e de uma política voltada para arquivos e para a preservação da 

memória nacional. Demonstrando que um regime de informação está exposto 

às condições culturais, políticas e econômicas que nele se expressam e nele 

se constituem (GONZÁLEZ DE GÓMEZ, 2012, p.43), o que nos leva a 

perceber que os regimes de informação também condicionam os modos de 

configuração de uma ordem sociocultural e politica, como dito anteriormente.  

Moreira (1990) identifica o surgimento dos centros de documentação ao 

longo da década de 1970 como uma resposta a essa necessidade, e reflexo 

até mesmo desta reconfiguração da ordem, pois eles tinham como objetivo 

principal, segundo a autora, a preservação dos documentos contemporâneos, 

principalmente os privados. 

Mas não podemos esquecer que em 1975 é publicada a Política 

Nacional de Cultura, que objetivava preservar o patrimônio artístico e histórico 

nacional, tendo os museus, bibliotecas e as diversas categorias de arquivos um 

papel importante para a preservação da cultura nacional. Como o governo 
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propôs fazer isso? Ele passa a incentivar a preservação dos arquivos 

nacionais, estaduais ou locais, incluindo até mesmo os arquivos particulares, 

podendo estes arquivos ser incorporados aos arquivos oficiais. E vai além, 

destacando o papel das universidades neste processo e incentivando estas a 

criarem arquivos e centros de documentação, como foi mostrado no capítulo 

anterior. 

Segundo Knauss (2009), os centros de documentação universitários se 

constituem em uma espécie ímpar dentro do universo dos arquivos na 

atualidade. E sua unicidade decorre do fato de que surgem como núcleos de 

apoio à pesquisa, como já falado anteriormente, mas também pelo seu perfil 

diversificado, pois além de custodiarem diferentes tipos de acervos 

(museológicos, arquivísticos e bibliográficos), vão além e produzem 

instrumentos de pesquisa (bases de dados, guias etc.).  

Além das características acima mencionadas podemos dizer que o fato 

de se voltarem para a preservação de arquivos privados também se constitui 

em outra particularidade a ser acrescentada. Ao constatarmos que no período 

estudado não existiam políticas públicas que regulassem o funcionamento dos 

arquivos, e partindo do princípio de que estamos falando principalmente de 

arquivos geridos pelo Estado, então é possível imaginarmos a importância 

destes centros de documentação que são criados e que, por conta do novo 

perfil da pesquisa acadêmica, acabam por se voltar para a custódia destes 

acervos até então “desconhecidos” e ignorados, em sua maioria, e que se 

constituem, para nós, em arquivos invisíveis, ou seja, um material apartado do 

cotidiano da pesquisa acadêmica. E, a partir da “descoberta” de sua 

importância pelos pesquisadores, e também por aqueles que de alguma forma 

estão ligados à produção acadêmica, estes conjuntos documentais passam a 

ter visibilidade e reconhecimento social. 

 

O fato é que, seja pela característica específica dos acervos, 
seja pelas dificuldades vivenciadas pelas instituições 
arquivísticas, as novas tendências da pesquisa histórica 
brasileira ressentiam-se da inexistência de uma política 
efetiva de proteção ao patrimônio documental da nação, 
incluindo-se a preservação dos arquivos privados. Neste 
sentido, os centros de documentação que surgem ao longo 
dos anos 70 têm por objetivo principal a preservação dos 
documentos contemporâneos, especialmente os privados. 
(MOREIRA, 1990, p.69) 
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Knauss (2009) identifica dois conjuntos de forças agindo ao redor destes 

centros que, ao mesmo tempo em que se contrapõem, acabam por se 

complementar: de um lado um movimento oficial que reconhece o aporte que a 

universidade pode oferecer para a preservação do patrimônio documental; de 

outro lado o movimento que busca proteger justamente esse patrimônio 

documental que as forças oficiais da época não reconheciam, ou admitiam. E 

como exemplo deste segundo conjunto de forças cita a criação do Arquivo 

Edgar Leuenroth, na Unicamp, em 1974. 

Os centros de documentação criados nos ambientes universitários, 

frequentemente, ocupam um espaço deixado em aberto pelas instituições 

públicas. Além de preservarem os documentos privados, eles também acabam 

por resgatar documentos de valor histórico que estejam com sua integridade 

ameaçada, como documentos jurídicos, cartorários etc. 

Por terem surgido em uma escala expressiva na década de 1970, no 

Brasil, podemos marcar esta como a década de seu início, como colocou 

Camargo (2003), configurando novas formas de trabalho e novas estruturas 

organizacionais que se diferenciavam do conjunto institucional até então 

existente, que ela não explicita qual era, mas que acreditamos serem os 

arquivos, bibliotecas e museus. 

Podemos também relacionar sua origem à chamada explosão 

informacional que ocorreu desde meados do século XX, definida pela grande 

quantidade de informações produzidas e disponibilizadas por diferentes 

atividades e setores da sociedade. Essa explosão de informação gera a 

necessidade de se atualizar e modificar as tecnologias de informação, mas 

suscita também a necessidade primeira de organização destas informações 

produzidas para disponibilização ao público. O surgimento dos centros 

demonstra também o crescimento e fortalecimento do campo da pesquisa no 

Brasil naquele período.  

 

A trajetória dos centros de documentação, no Brasil, 
apresenta características particulares quando se trata 
daqueles que se formaram para apoiar o desenvolvimento 
das ciências humanas, das letras e das artes. Mas não 
podem ser ignorados, por apresentarem características 
semelhantes, os centros de documentação e memória 
ligados a outros campos do saber, como saúde pública, 
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astronomia, medicina, agronomia, energia, setores 
tecnológicos e tantos outros. Seus profissionais souberam 
identificar, na reunião e organização das fontes 
documentais, a possibilidade de trabalhar com a informação 
retrospectiva e com os estudos históricos de forma a 
construir a memória de suas respectivas especializações e 
áreas de conhecimento, instrumento informativo necessário, 
no mínimo, para avaliar e encaminhar políticas e de 
trabalho. (CAMARGO, 2003, p.22)  

 

Camargo (2003), citando Francisco Iglésias, nos fala da renovação que 

ocorre na década de 1970 com relação às pesquisas históricas e como isto traz 

à tona as precárias condições de guarda do material com as quais se deparava 

o pesquisador, salvo umas poucas instituições em que esta preocupação com 

a reunião de documentos e geração de fontes para pesquisa já se mostrava 

presente, o que demonstrava a existência de um movimento renovador no 

campo da documentação. O resultado deste movimento se traduz, tanto na 

esfera pública quanto na privada, em ações específicas de proteção e 

organização do patrimônio documental, revelando outro movimento em torno 

da questão cultural e da memória nacional. 

 O movimento identificado por Camargo (2003) como o que deu origem 

aos mais diversos centros de documentação fez suas primeiras manifestações 

em meados do século XX, com a demanda por pronto acesso a recursos de 

informação especializada na área de Ciência e Tecnologia. Aos poucos este 

movimento acaba atingindo a área de humanidades, permitindo uma 

configuração que iria possibilitar o surgimento dos centros de documentação. 

Muitos deles se constituem ao redor dos cursos de História e Ciências Sociais 

em universidades públicas e privadas, mas não exclusivamente.  

 A historiografia brasileira, influenciada principalmente pela historiografia 

francesa, passou a exigir do profissional da área a ampliação não só dos tipos 

de fontes, mas principalmente dos acervos consultados. A crescente demanda 

por informação por parte do governo e da sociedade, possibilitada pela 

existência de novas tecnologias informacionais que facilitavam o 

armazenamento, o acesso e troca de informação, fez com que surgisse a 

necessidade de se elaborar trabalhos voltados para o aprofundamento dos 

conteúdos documentais e informacionais, criando novas mediações entre 

pesquisador-fontes. Ao ampliar o universo documental, incluindo os arquivos, 

foi necessário se criar formas de atender a essa demanda do usuário de 
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maneira mais rápida e eficaz, sendo este usuário acadêmico ou não, tornando-

se esses novos serviços oferecidos essenciais para instituições, 

pesquisadores, empresas e órgãos públicos (CAMARGO, 2003). 

 Camargo (2003), analisando um texto de Sérgio Miceli de 1984, mostra 

como este chamou a atenção para um processo que ele nomeou de 

"estatização da cultura" no Brasil dos anos 1970, quando analisa as diferentes 

iniciativas do governo para a proteção do patrimônio cultural e do aparato 

institucional estatal que estendia seu alcance às diversas dimensões do ato 

cultural. 

 

Uma de suas principais constatações era a de que, ao 
contrário do que se poderia supor, não foi apenas o 
Ministério da Educação e Cultura (MEC) que, por força de 
suas atribuições, esteve envolvido nesse processo. A 
Secretaria de Planejamento da Presidência da República, o 
Ministério do Interior, o Banco do Brasil, a Caixa Econômica 
Federal, entre outros, participaram ativamente de programas 
federais voltados para a criação cultural e, particularmente, 
para o desenvolvimento da vertente patrimonial de uma 
política nacional de cultura. Esse movimento foi 
acompanhado pelos estados e municípios brasileiros, que 
historicamente tendem a reproduzir o modelo federal em 
suas respectivas esferas de poder. O mundo empresarial, 
não somente pelo desenvolvimento da indústria cultural e 
pela prática do mecenato – que passou a ser estimulada 
pelo poder público –, também integrou esse conjunto de 
iniciativas, voltando-se para a sua própria memória e para a 
produção de uma história empresarial no Brasil. 
(CAMARGO, 2003, p.24-25) 

 

 A crescente participação de diferentes grupos da sociedade civil na vida 

social e política fez com que surgissem entidades preocupadas em conservar e 

classificar a documentação produzida por eles, como também tornar acessíveis 

informações devidamente organizadas e classificadas (GOMES, 1996).  Assim, 

podemos afirmar que, combinado ao crescimento da sociedade civil 

organizada, cresce o interesse em organizar a documentação desses 

diferentes grupos da sociedade civil e, paralelamente, aumenta o interesse da 

área acadêmica em focar este tipo de documentação em seus projetos de 

pesquisa. 

 Aos poucos se desenvolve a consciência, tanto no meio acadêmico 

quanto na sociedade civil, de que através da atuação conjunta pode-se 

contribuir para a ampliação da historiografia brasileira. Mas são sobretudo as 
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necessidades que se impõem à pesquisa histórica contemporânea que tornam 

indispensáveis vários tipos de atuação, bem como diferentes tipos de 

documentos, que dão apoio à atividade de pesquisa. 

  Os pesquisadores passaram a valorizar documentos tais como 

depoimentos, registros fotográficos, notícias de jornais, processos judiciais, 

atas de reuniões sindicais, registros fabris, enfim, tudo o que possa servir para 

resgatar a história do povo. E com o crescimento do prestígio desse tipo de 

documentação nos meios acadêmico, aumenta a procura por arquivos, centros 

de documentação e bibliotecas, que exigem novos recursos técnicos para o 

resgate, a organização e a recuperação desta documentação diversificada. 

 Na área das humanidades verifica-se que, desde a década de 1970, 

várias universidades partiram para a resolução de um dos principais problemas 

com os quais se deparava o pesquisador, que era a falta de acesso aos 

documentos necessários à realização da pesquisa. Isso ocorria tanto pela 

ausência de instituições voltadas para a preservação destes documentos como 

pelo descaso do poder público e instituições privadas que não destinavam, até 

então, recursos financeiros e humanos para a sua organização e preservação. 

O Programa Nacional de Cultura vem como uma resposta a esse impasse: 

 

Em meados da década de 1970, o próprio Ministério da 
Educação e Cultura deu início à oficialização e 
financiamento desse tipo de iniciativa. O Programa Nacional 
de Cultura, publicado em 1975, durante a gestão Ney Braga, 
recomendava a criação desses centros e definia como 
função da universidade a preservação e organização dos 
acervos documentais brasileiros. (CAMARGO, 2003, p. 27) 

 

A solução foi criar centros especializados que preservassem e 

organizassem estes materiais de pesquisa, permitindo, assim, que os 

pesquisadores da área acadêmica e a sociedade como um todo tomassem 

conhecimento de sua existência e pudessem consultá-los. Mas quem inicia 

este processo, as universidades que detectam o problema e buscam formas de 

solucioná-lo, sendo a criação dos centros de documentação uma destas 

formas, ou o Estado que detecta essa realidade e a inciativa por parte das 

universidades e passa a incentivar a criação destes centros por demandar 

menos investimento de recursos ou até mesmo como uma forma de controle 

deste material que estava sendo reunido e organizado? Acreditamos que seja 
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um movimento simultâneo, mas que não ocorre de forma inocente. O Estado 

precisa, por diversos motivos, preservar estes documentos e para isso 

transfere essa tarefa para diferentes entidades além dos próprios arquivos 

estatais. Por outro lado, acreditamos que os pesquisadores atuantes nos 

espaços universitários vislumbram aí uma possibilidade de preservação e 

aproximação com suas fontes de pesquisa, além de uma multiplicação destas e 

da facilidade de acesso. 

 Muitos dos centros de documentação criados neste período acabaram 

se fortalecendo como centros de pesquisa e memória importantes existentes 

até os dias atuais, pois criaram condições para a prática da pesquisa e, 

consequentemente, o desenvolvimento intelectual ao aproximar o pesquisador 

de suas fontes. Como exemplo podemos citar o Arquivo Edgard Leuenroth - 

AEL e o Instituto de Estudos Brasileiros - IEB.  

 

Alguns destes centros de documentação surgidos no espaço 
acadêmico acabam incorporando uma outra função, a de 
preservar o acervo documental de suas próprias 
universidades, onde é possível encontrar informações sobre 
o papel da universidade como agente social, transformando-
a em um lugar de memória. Os centros de documentação 
que surgem na década de 1970 voltados basicamente para 
a pesquisa histórica serão de natureza diversa daqueles 
implantados nas demais áreas científicas e tecnológica: em 
que pese a aparente identidade de objetivos - a recuperação 
da informação -, se diferenciam em relação ao tipo dos 
documentos que constituem seus acervos. Assim, enquanto 
os centros de documentação já tradicionais se encarregam 
do processamento técnico de informações atualizadas - 
onde a tônica é a rapidez não só de sua recuperação, mas 
também, e principalmente, do seu "envelhecimento” -, 
resultante de trabalhos de pesquisas, os novos centros se 
dedicam à organização, preservação e divulgação de 
acervos históricos. (MOREIRA, 1990, p. 73) 

 

Esses centros de documentação são caracterizados por Moreira em dois 

grupos, os que surgem vinculados à universidade e reúnem seu acervo em 

torno das pesquisas desenvolvidas nos diferentes programas acadêmicos, e os 

que definiram sua linha de acervo em função de um período histórico ou da 

característica de quem produziu o documento, atendendo a uma parcela mais 

ampla de usuários.  

Para Knauss (1990), além do papel de preservar arquivos e coleções, 

esses centros de documentação universitários muitas vezes se transformam 
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em núcleos de referência regionais de informação, ao custodiarem documentos 

copiados de outros arquivos e bibliotecas, o que faz deles, em alguns locais, 

centros regionais de consulta de diferentes acervos e fundamentais para a 

difusão documental e informacional. 

Segundo Bacellar (2005), os arquivos brasileiros, de forma geral, 

enfrentam desde sempre problemas que são comuns ao serviço público: faltam 

mão de obra, instalações adequadas e recursos. Estes espaços, para ele, não 

são vistos como prioritários pelo governo, mas sim como depósitos de papéis 

velhos. E na iniciativa privada não é muito diferente, pois tanto na esfera 

pública quanto na privada não existe uma visão sobre as preciosidades que se 

pode encontrar nos documentos acumulados nos arquivos. Se aventurar 

nestes espaços é sempre um desafio, pois frequentemente encontramos 

instalações precárias, documentos mal acondicionados e mal preservados, 

além de não organizados. A inexistência de arquivos públicos, principalmente 

nos municípios, levava a perda de um volume muito grande de documentos 

que poderiam se transformar, posteriormente, em fontes de pesquisa. E os 

centros de documentação acabam por se inserir nestas brechas abertas pela 

administração pública. 

Os centros de documentação vinculados aos espaços acadêmicos 

também cumprem um importante papel na formação do profissional que 

trabalha com investigação social e histórica, pois muitos deles, em seus anos 

de formação, participam como bolsistas nas pesquisas científicas que se 

realizam no interior dos próprios centros. Assim, os centros universitários de 

documentação traduzem o compromisso das universidades com a 

indissociação entre ensino e pesquisa. Além disso, muitos também acabam 

construindo pontes entre a pesquisa e o ensino, transformando-se em 

laboratórios históricos, pois acabam se dedicando a campos em que a 

estrutura curricular formal não consegue alcançar, atuando como espaços de 

atividades curriculares complementares (KNAUSS, 2009, p.15). 

Os centros de documentação criados nas universidades, em especial 

nas áreas de humanidades, letras e artes, inicialmente não conseguiram 

reconhecimento e apoio como órgãos geradores de base informativa, 

acreditamos que o motivo tenha sido o fato de que naquele momento o modelo 

de desenvolvimento econômico do país priorizava o conhecimento gerado pela 
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área tecnológica. Para que pudessem ser criados precisaram assumir também 

a função de preservação da memória, especialmente a memória regional 

(CAMARGO, 1999). Também tiveram como função, como já dito anteriormente, 

preservar a documentação e a memória da própria instituição em que se 

originaram.  

Além dos espaços acadêmicos (universidades) e os relacionados ao 

poder público, podemos identificar sua criação em instituições da sociedade 

civil, como ONGs e fundações. Isso ocorre em consequência do 

reconhecimento dos diferentes atores sociais como produtores de 

conhecimento. E a participação da sociedade civil organizada na criação e 

gerência desses espaços informacionais pode ser vista como uma forma de 

democratização da informação, além da preservação da memória nacional e 

regional.  

Como dito anteriormente, a participação crescente de diferentes grupos 

na vida social e política levou ao interesse em se preservar e institucionalizar 

suas memórias, surgindo daí a criação de espaços próprios para este fim, 

como os centros de documentação, e também o interesse da área acadêmica 

em realizar pesquisas focadas nestes grupos e suas memórias. O que nos 

permite indagar se este interesse não estaria relacionado com a construção de 

um novo olhar sobre a realidade social por parte dos acadêmicos, pela 

valorização de novos agentes e de novos contextos históricos. Mas não 

podemos esquecer, também, que parte do acervo reunido nestas entidades 

resulta das pesquisas individuais de professores e alunos de pós-graduação, 

cujo material acaba sendo doado como forma de preservação e 

compartilhamento. De novo reforçamos a ideia de que esse trabalho se dá em 

conjunto entre os pesquisadores e instituições da sociedade civil responsáveis 

pela preservação dos acervos dos diferentes grupos, gerando uma consciência 

da importância destes documentos e de sua preservação. 

Os centros de documentação que surgiram no Brasil foram criados em 

universidades, indústrias, órgãos públicos, sindicatos, entre outros locais, e tem 

como uma de suas características reunir seu acervo a partir de uma linha 

temática. São instituições voltadas para a organização de fontes para a 

pesquisa, mas não somente isso. Segundo Camargo (1999), os centros de 

documentação originalmente constituíram núcleos de referência e de apoio 
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informativo e aparecem em lugares diferenciados, não estando, portanto, 

exclusivamente nos espaços entendidos socialmente como centros do 

conhecimento e do saber, que são as universidades.  

Especificamente no caso brasileiro, para que esses centros pudessem 

ser criados e obtivessem investimentos, precisaram assumir o compromisso de 

também preservar a memória, reunindo fontes originais de pesquisas 

(Camargo, 1999). A criação desses centros de documentação nas 

universidades foi uma das formas que se encontrou de aproximar o 

pesquisador do material necessário à sua pesquisa. Surgem com a finalidade 

de preservar e dar ênfase à memória regional, como afirma Camargo, pois a 

ausência de arquivos públicos, principalmente nos municípios, fazia com que 

se perdesse um volume muito grande de fontes de pesquisa. A partir da 

década de 1970 foram criados vários destes centros na cidade do Rio de 

Janeiro: 

 

O início da década de 1970 vê surgir no Brasil os primeiros 
centros de documentação voltados para a pesquisa 
histórica: o Centro de documentação do Instituto de Filosofia 
e Ciências Humanas da Universidade de Campinas-, 
Unicamp (1971); o Centro de Memória Social Brasileira, do 
Conjunto Universitário Cândido Mendes (1972), e o Centro 
de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea 
do Brasil - CPDOC, da Fundação Getúlio Vargas (1973). 
(MOREIRA, 1990, p.66) 

 

Os motivos que deram origem a estes centros, combinados entre si, não 

são suficientes para explicar seu surgimento e sua proliferação, acreditamos 

que políticas públicas no campo da cultura, além da reforma na educação, 

como dito no capítulo anterior, também tenham ajudado para que estes 

espaços de memória se multiplicassem nas décadas de 1970/80. 
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5. NOVOS ESPAÇOS INFORMACIONAIS 

 

"O passado é sempre um conjunto de lembranças, de 
lembranças muito precárias, porque elas não são nunca 
verdadeiras. Cada vez que me lembro de alguma coisa, 
não me lembro de verdade, eu me lembro da última vez 

em que me lembrei disso, eu me lembro da última 
lembrança.” 

Jorge Luis Borges  
 

5.1 A CONSTRUÇÃO DO OBJETO DE PESQUISA 

 

 Como já esclarecido desde o início, nossa escolha por trabalhar com 

centros de documentação ocorreu a partir da percepção de que estes surgem e 

se proliferam no espaço acadêmico em um momento complexo da sociedade 

brasileira, que foi o período do governo civil militar, sendo justamente esta 

característica a que mais nos chamou atenção, visto que estes centros que são 

criados em ambientes universitários se voltam, prioritariamente, para a 

preservação da memória de atores sociais que, naquele período, seriam vistos 

como indignos de terem sua trajetória valorizada. 

Tendo como lócus de observação os centros surgidos no início da 

década de 1970, nas cidades do Rio de Janeiro e de São Paulo, e que ainda 

estejam em funcionamento até os dias atuais, usamos como o principal critério 

de seleção destes centros o fato de funcionarem em ambientes universitários. 

Ao constatarmos que a proliferação e o fortalecimento destes espaços 

ocorreram não apenas nesta década, incluímos em nossa pesquisa aqueles 

que foram fundados na década de 1980 e que possuíam as mesmas 

características anteriores. Para a seleção dos centros que iriam compor nosso 

objeto de estudo foi feita uma primeira triagem após levantamento realizado 

através do uso de mecanismo de busca online.  

 

Com a utilização crescente das tecnologias de informação, as 
instituições/organizações têm procurado se fazer presentes 
além de suas fronteiras físicas por meio da Internet. Neste 
sentido, serviços são criados e ofertados sob demanda ou não, 
e se tornam visíveis em muitas dessas organizações 
brasileiras, proporcionando uma mudança no perfil e atuação 
das mesmas. (OHIRE et al, 2003, p.4) 
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Chegamos aos centros de documentação escolhidos a partir do perfil 

inicial traçado, em que contemplamos também a existência de um website 

disponível, o funcionamento relacionado a uma instituição de ensino superior, 

ter sido criado dentro do recorte temporal estabelecido, estar no recorte 

espacial determinado, além de seu acervo original remeter a algum indivíduo 

ou grupo que, por algum motivo, possam ser considerados como não dignos de 

terem sua trajetória preservada em algum momento de nossa história. 

A seguir apresentaremos uma descrição de cada um dos centros de 

documentação que formam nosso objeto de estudo e que será, quase que 

basicamente, uma compilação da descrição feita pelo próprio centro em sua 

página na web ou, caso consideremos insuficiente as informações ali 

fornecidas, nos documentos e materiais por eles produzidos e aos quais 

tivemos acesso e nas publicações acadêmicas que falem sobre eles. Nos 

preocuparemos em localizar sua origem, fundação, temática e objetivos no 

momento de sua criação. 

 

5.2. OS CENTROS DE DOCUMENTAÇÃO ANALISADOS 

 

5.2.1 Arquivo Edgard Leuenroth – Centro de Pesquisa e Documentação Social 

(AEL) 

 

Figura 3 – Página Inicial do website do AEL 

 

Disponível em: http://www.ael.ifch.unicamp.br/site_ael/. Acesso: 08 abr. 2014. 
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Quando o AEL comemorou seus 30 anos de existência, em 2004, foi 

publicada uma reportagem no Jornal da Unicamp sobre a ocorrência de uma 

mesa redonda com os seus fundadores. Dentre as pessoas mencionadas, o 

professor Marco Aurélio Garcia, do Departamento de História e um dos 

fundadores do AEL juntamente com Michael Hall e Paulo Sérgio Pinheiro, 

afirma que os rumos que foram tomados e o tipo de pesquisa que o AEL 

acabou por suscitar e abrigar estão diretamente ligados com o ambiente 

histórico que cercou sua criação.  

 

Tendo nascido em meio ao regime militar, a principal 
preocupação do AEL foi com os movimentos sociais, 
particularmente o movimento operário e suas correntes 
políticas e ideológicas. (SUGIMOTO, 2004, [s.p.]) 

 

Para Marco Aurélio Garcia, foram os movimentos sociais surgidos com 

vigor nos anos 1970 que despertaram, ou deram maior visibilidade, a temas 

que, até então, não tinham sido considerados como possíveis de se estudar na 

historiografia brasileira até aquele momento. 

 

O AEL contribuiu para esta renovação nos estudos de várias 
maneiras. Sempre achei que o limite para o nosso acervo era o 
céu. Buscamos tudo sobre movimento operário, recolhendo 
documentos que muitas vezes estavam condenados à 
destruição pela repressão ou pela viúva que não queria mais 
ficar com os papéis do falecido. (...) Com a ajuda de um 
caminhão da Casa Civil do governo Montoro, trouxemos uma 
quantidade impressionante de documentos do Instituto de 
Organização Nacional do Trabalho. Anos antes, aquele material 
talvez fosse considerado irrelevante, mas tornou-se 
fundamental quando os temas sobre o trabalho e a classe 
operária começaram a ser valorizados. (SUGIMOTO, 2004, 
[s.p.])  

 

Segundo Paulo Sérgio Pinheiro, a primeira vez em que ouviu falar sobre 

o acervo de Edgard Leuenroth foi quando estava participando de um encontro 

de história em Amsterdã, em 1971. Acervo este, até então, considerado mítico, 

pois ninguém ainda tinha comprovado sua existência. Para ele, o ano de 1971 

é que deve ser o marco inicial, de fato, da história do AEL. A partir da conversa 

que teve neste encontro, ficou sabendo do interesse em se criar um arquivo de 

documentação social como contraponto ao CPDOC, da Fundação Getúlio 
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Vargas. E foi Michael Hall quem confirmou para ele que o acervo realmente 

existia. Foi necessária uma negociação que durou alguns anos até que a 

família de Edgard Leuenroth concordasse em concretizar a venda do acervo, e 

que contou com a interferência do professor Azis Simão. “Quando Michael e eu 

conseguimos entrar naquele salão sombrio do Brás, de pé direito altíssimo e 

atopetado de jornais e fotos, era como se estivéssemos numa máquina do 

tempo.” (SUGIMOTO, 2004, [s.p.]) 

 O Arquivo Edgar Leuenroth/AEL foi o primeiro centro de documentação 

brasileiro de História Social a se constituir, no ano de 1974, durante o período 

do governo civil militar. Sua origem ocorreu quando a Universidade Estadual de 

Campinas/UNICAMP comprou da família de Edgar Leuenroth, um pensador 

anarquista e militante das causas operárias, toda a coleção de documentos 

impressos por ele reunidos, com o intuito de criar um arquivo de História Social. 

Mesmo tendo o intuito de adquirir, desde sua criação, a guarda de conjuntos 

documentais oriundos de outras fontes e coleções para permitir o acesso do 

público, ele manteve o nome de seu patrono como forma de reconhecer sua 

trajetória. 

 Esse acervo foi adquirido com financiamento da Fundação de Amparo à 

Pesquisa do Estado de São Paulo/FAPESP, com o intuito de formar um centro 

de documentação que tornasse disponíveis as fontes primárias necessárias 

aos trabalhos de pesquisa do recém criado Programa de Pós Graduação do 

Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da Unicamp. No site do AEL existe 

uma lista com todos os seus projetos, sendo apresentado como seu marco 

inicial o Projeto de Aquisição (n.73/734), que tinha como responsável o Prof. 

Dr. Manoel Tosta Berlinck, então diretor do Instituto de Filosofia e 

Ciências Humanas (IFCH/UNICAMP). O recibo de venda do acervo para a 

Unicamp foi assinado por Germinal Leuenroth, referente à importância de Cr$ 

40.000,00. 

 

Fato bastante insólito para a época – uma universidade pública 
comprar documentos que normalmente teriam sido destruídos 
ou destinados aos porões da polícia. Mais insólito ainda foi 
que, a partir dessa compra, teve início um arquivo de história 
social centrado, nos primeiros tempos, na documentação 
referente ao movimento operário e às correntes de esquerda. 
(ARAÚJO; BATALHA, 1999, p.66) 
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O AEL funcionou de forma parcialmente clandestina por um período de 

quase 12 anos. Desde o início, sua preocupação foi preservar e captar a 

documentação existente no Brasil sobre o movimento operário, tornar essas 

fontes acessíveis ao pesquisador, como também facilitar a consulta do material 

existente fora do Brasil, através da compra ou da permuta de cópias, ou até 

mesmo da sua doação para o AEL. Nesses 12 anos ele foi considerado um 

hóspede intruso no IFCH, nas palavras de Paulo Sérgio Pinheiro, sendo 

ameaçado de despejo toda semana, além de ameaças de bomba e de 

incêndio. Como forma de preservar seu acervo foram feitas cópias em 

microfilme enviadas até mesmo para fora do Brasil, como medida de 

segurança. 

Mesmo funcionando durante o período de um governo civil militar, era 

possível criar mecanismos para enganar o Estado e conseguir verbas que 

garantissem a sua continuidade e a ampliação do acervo. Foi assim que 

Severo Gomes, ex-aluno da Unicamp e ministro da Indústria e Comércio do 

governo Geisel, aprovou, através da Secretaria de Tecnologia Industrial, um 

convênio com o IFCH/Unicamp para a realização de um projeto sobre a história 

da industrialização em São Paulo, que foi fundamental para manter o 

funcionamento do AEL durante este período.  

Na medida em que aumentavam a sofisticação e a complexidade dos 

estudos sobre os movimentos sociais, o AEL passou a ampliar seu acervo e 

também incentivou os pesquisadores a investirem em trabalhos afins. Além do 

acervo que lhe deu origem recebeu outros referentes à história social, política e 

cultural do Brasil e da América Latina, e também incorporou outros documentos 

referentes a novas temáticas, o que demonstra o desenvolvimento e a 

diversidade das pesquisas realizadas no IFCH/Unicamp. 

 Nos anos de 1980 houve uma ampliação dos temas que compunham o 

seu acervo e em 1986 ele foi finalmente institucionalizado, saindo da 

“semiclandestinidade”. Mas a essa altura este já não era o único centro de 

documentação de história social do Brasil, pois nesta década surgiram outras 

instituições dentro e fora da universidade com esse objetivo. 

O AEL publica desde 1992 a revista “Cadernos AEL”; desde 1999 o 

“Boletim do Arquivo Edgard Leuenroth: o AEL via Internet” e o “Catálogo de 
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Resumos: teses e dissertações: pesquisas no acervo do Arquivo Edgard 

Leuenroth”. Também edita regularmente inventários, guias de fontes e outros 

instrumentos de pesquisa. Oferece o serviço de pesquisa online para o acesso 

ao seu acervo com o intuito de permitir aos usuários avaliar a utilidade dos 

documentos disponíveis para sua pesquisa. 

De acordo com as informações disponíveis em seu site listamos a seguir 

o material que compõe o acervo do AEL: 

 

Fundos e coleções disponíveis para consulta 
Abdullah Abdurahman Family Papers 

Africa - Research Collections on Microfilm 

Anti-Slavery Collection 

Antônio Batista Ribas 

Antonio Piccarolo 

Arquivos Diplomáticos e Estrangeiros sobre o Brasil I 
Arquivos Diplomáticos e Estrangeiros sobre o Brasil II 
Arthur Bernardes 
Associação Brasileira de Antropologia 

Astrojildo Pereira 

Autos Crimes em São Paulo 

Azis Simão 

Brasil Nunca Mais 

Carioba 

Casa da Suplicação do Brasil 
Centro de Pesquisa e Documentação Social 
Centro de Pesquisa em História Social da Cultura 

Coletivo Feminista de Campinas 

Colônia Asilo Pirapitingui 
Colonial Latin American Manuscripts and Transcripts in the Obadiah Rich 
Collection 

Comitê Brasileiro pela Anistia 

Curtume Brasil 
Décio Stuart 
Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos 

Donald Pierson 

Duarte Pacheco Pereira 

Early Printed Books on Religion from Colonial Spanish America 

Edgar Rodrigues 

Edgard Leuenroth 

Elisabeth Souza Lobo 

Eloísa Prestes 

Evaristo de Moraes 
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Francisco Gaona 

Gilberto Mathias 

Grupo Gay da Bahia 

Grupo Somos 

Hakluyt Society 

Heinz Ostrower 
Heitor Ferreira Lima 

Hélio Vianna 

Hermínio Sacchetta 

Hílio de Lacerda Manna 

História da Industrialização 

História do Juqueri 
History of Religiosity in Latin America Imprints 

Imigração Italiana 

Instituto Astrojildo Pereira 

Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística 

Instituto de Organização Racional do Trabalho 

Internacional Comunista 

Intervenção na Unicamp 

Interviews Collection by Robert J. Alexander Papers 

Jessie Jane 

José Dirceu 

José Toribio Medina Collection of Latin America Imprints 

Julgamento de Chico Mendes 

Latin American Anarchist and Labour Periodicals 

Leon Hirszman 

Liborio Justo 

Lourenço Moreira Lima 

Luiz Araújo 

Luiz Carlos Prestes 

Marco e Mário Morel 
Mário Carvalho de Jesus 

Maurício de Lacerda 

Miguel Costa 

Militância Política e Luta Armada no Brasil 
Monsenhor Jamil Nassif Abib 

Movimento Estudantil 
Movimentos Sociais Recentes 

Octavio Brandão 

Organizações e Partidos Políticos 

Osvaldo Cordeiro 

Outra Coisa 

Pagu e Geraldo Ferraz 

Partido Comunista Brasileiro 
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Partido dos Trabalhadores 

Paschoal Lemme 

Paulo Ottoni 
Perón Era Political Pamphlets and Monographs 

Perseu Abramo 

Peter Eisenberg 

Plano Nacional de Reforma Agrária 

Portuguese in Asia 

Relação do Rio de Janeiro 

Roberto Cardoso de Oliveira 

Roberto Mange 

Sindicato dos Metalúrgicos de Volta Redonda 

Slides de Pesquisa Etnológica 

Stanley J. Stein 

Supremo Tribunal de Justiça 

Teatro Oficina 

The Mexican Rare Monograph Collection 

To the Cape of Good Hope and a Beyond: Travel Descriptions from South 
Africa 

Triângulo Rosa 

Tribunal Regional do Trabalho (2ª. Região) 
Turma OK 
Vanda Lacerda 
Vieira Pontes 
Voz da Unidade 
Zilco Ribeiro 
Disponível em: 
http://segall.ifch.unicamp.br/site_ael/index.php?option=com_content&view=article&id=68&Itemi
d=90. Acesso: 08 abr. 2014. 
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Temas Gerais do Acervo e seus respectivos fundos e coleções 

Movimento Operário e Sindicalismo 

Edgard Leuenroth 

Evaristo de Moraes 

Francisco Gaona 

Imigração Italiana 

Mário Carvalho de Jesus 

Sindicato dos Metalúrgicos de Volta Redonda 

História do Trabalho e da Industrialização 

Anti-Slavery Collection 

Carioba 

Curtume Brasil, Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos (Dieese) 

História da Industrialização 

Instituto de Organização Racional do Trabalho (Idort) 
Tribunal Regional do Trabalho (2ª. Região) 
Roberto Mange 

Stanley J. Stein 

História da Saúde 

Colônia Asilo Pirapitingui 
História do Juqueri 

História da Esquerda 

Astrojildo Pereira 

Duarte Pacheco Pereira 

Gilberto Mathias, Heinz Ostrower 
Heitor Ferreira Lima, Hermínio Sacchetta 

Hílio de Lacerda Manna 

Instituto Astrojildo Pereira 

Internacional Comunista 

Jessie Jane 

Latin America Anarchist and Labour Periodicals 

Liborio Justo 

Luiz Carlos Prestes 

Marco e Mario Morel 
Militância Política e Luta Armada no Brasil 
Octavio Brandão 

Organizações e Partidos Políticos 

Partido Comunista Brasileiro 

Voz da Unidade (jornal) 
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Justiça e Direitos Humanos 

Abdullah Abdurahman Family Papers 

Autos Crimes em São Paulo 

Brasil: Nunca Mais 

Casa da Suplicação do Brasil 
Comitê Brasileiro pela Anistia 

Relação do Rio de Janeiro 

Supremo Tribunal de Justiça 

História Política 

Antonio Piccarolo 

Arquivos Diplomáticos e Estrangeiros sobre o Brasil I e II 
Arthur Bernardes 

Edgar Rodrigues 

Interviews Collection by Robert J. Alexander Papers 

José Dirceu 

Lourenço Moreira Lima 

Maurício de Lacerda 

Miguel Costa 

Partido dos Trabalhadores 

Perón Era Political Pamphlets and Monographs 

História da Cultura 

Centro de Pesquisa em História Social da Cultura (Cecult) 
Décio Stuart 
Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística (Ibope) 
Leon Hirszman 

Osvaldo Cordeiro 

Teatro Oficina 

Vanda Lacerda 

Vieira Pontes 

Zilco Ribeiro 

Movimentos Sociais 

Coletivo Feminista de Campinas 

Centro de Pesquisa e Documentação Social (Cpds) 
Elisabeth Souza Lobo 

Eloísa Prestes 

Grupo Gay da Bahia 

Grupo Somos 

Intervenção na Unicamp 

Luiz Araújo 

Monsenhor Jamil Nassif Abib 

Movimento Estudantil 
Movimentos Sociais Recentes 

Outra Coisa 

Paulo Ottoni 
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Triângulo Rosa 

Turma OK 

Questão Agrária 

Antônio Batista Ribas 

Julgamento de Chico Mendes 

Plano Nacional de Reforma Agrária (Pnra) 
História Intelectual 

Azis Simão 

Hélio Vianna 

Paschoal Lemme 

Pagu e Geraldo Ferraz 

Perseu Abramo 

Peter Eisenberg 

História da Antropologia 

Associação Brasileira de Antropologia 

Donald Pierson 

Roberto Cardoso de Oliveira 

Slides de Pesquisa Etnológica 

Colonização na América Latina, África e Ásia (microformas) 
Africa Research Collections on Microfilm 

Colonial Latin America Manuscripts and Transcripts in the Obadiah Rich 
Collection 

Early Printed Books on Religion from Colonial Spanish America 

Hakluyt Society 

History of Religiosity in Latin American Imprints 

José Toribio Medina Collection of Latin American Imprints 

Portuguese in Asia 

The Mexican Rare Monograph Collection 

To the Cape of Good Hope and Beyond: Travel Descriptions from South Africa 

Disponível em: 
http://segall.ifch.unicamp.br/site_ael/index.php?option=com_content&view=article&id=72&Itemi
d=91. Acesso em: 08 abr. 2014. 
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5.2.2 Centro de Documentação e Informação Científica Professor Casemiro 

dos Reis Filho (CEDIC) 

 

Figura 4 - Página Inicial do website do CEDIC 

 

Disponível em: http://www.pucsp.br/cedic/. Acesso: 08 abr. 2014. 

 

Fundado em 1980, a partir da iniciativa de um grupo de professores, 

num contexto de grande vitalidade da reflexão na área das ciências humanas e 

de afirmação da Pós-Graduação na Universidade, o Centro de Documentação 

e Informação Científica Professor Casemiro dos Reis Filho (CEDIC) é uma 

unidade da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP, tendo 

sua trajetória entrelaçada com a da própria universidade.  

Segundo Cruz e Tessitore (2010), a PUC-SP se firmou como um polo de 

resistência ao autoritarismo do regime civil militar e atuou ativamente durante 

todo o processo de redemocratização que se inicia na década de 1980, se 

definindo como uma instituição universitária comunitária ao aliar “projetos de 

promoção da qualidade acadêmica ao diálogo com as questões sociais e 

políticas mais urgentes da sociedade brasileira” (CRUZ; TESSITORE, 2010, 

p.424). Ao longo de sua atuação, a PUC-SP incorporou ao seu acervo 

conjuntos documentais importantes para a memória social brasileira, sendo que 
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este acervo está intimamente relacionado à sua atuação acadêmica, política e 

cultural.  

O CEDIC se estruturou como centro de documentação da PUC-SP, 

tendo por objetivo dar suporte à pesquisa acadêmica, às atividades de ensino e 

de extensão da própria instituição. Mas a partir de 1986, com a implantação de 

um Grupo de Trabalho formado para avaliar a sua trajetória, algumas 

reformulações foram feitas com relação aos seus objetivos e atividades, sendo 

uma de suas principais propostas a formação de acervo documental que 

reunisse o material produzido pelas pesquisas desenvolvidas na universidade, 

além de sua abertura para receber acervos oriundos do movimento social. 

Esse redirecionamento de seus objetivos e atividades o levaram a impulsionar 

o trabalho com a memória e a preservação documental (CRUZ; TESSITORE, 

2010). Medidas estruturais foram tomadas para que o CEDIC passasse a ter 

condições de armazenar e tratar adequadamente o acervo documental 

resultante dos projetos de pesquisa que se encontravam dispersos em 

diferentes espaços da universidade, e até mesmo fora dela. Originam-se, aí, os 

fundos e coleções que compõem seu acervo, e que incluem diferentes formas 

de registros: material iconográfico, audiovisual, documentos manuscritos e 

impressos etc. 

O CEDIC reúne, trata e disponibiliza conjuntos documentais de 

movimentos sociais ligados à Igreja e movimentos de educação, que incluem: 

movimentos urbanos e rurais, organizações negras, culturas e povos 

indígenas, grupos sindicais, comunidades de base, grupos de bairros, vilas 

operárias, cortiços, favelas, loteamentos clandestinos, questões que envolvem 

o menor, os velhos, a mulher, organização de creches, cultura popular, práticas 

religiosas etc. (CRUZ; TESSITORE, 2010). 

Durante o processo de reunião de acervo nas dependências da 

universidade foi detectada a existência de documentos sobre a trajetória da 

própria instituição e que se acumularam em diferentes espaços, resultando na 

criação de duas linhas de trabalho: “uma voltada mais para a pesquisa sobre a 

realidade social e outra para o próprio patrimônio documental da Universidade” 

(CRUZ; TESSITORE, 2010). As atividades do CEDIC estruturam-se hoje em 

torno das áreas: Programa de Tratamento Documental e Elaboração de 
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referências; Programa de Conservação e Reprografia; Programa de Apoio à 

Pesquisa, Difusão e Intercâmbio; Programa de Memória da PUC-SP. 

 

Nos primeiros anos, após a fusão com o extinto Núcleo de 
Documentação e Pesquisa (NDP) do Programa de Estudos 
Pós-Graduados em História da PUC-SP, o CEDIC passou a 
reunir conjuntos documentais de movimentos sociais ligados à 
Igreja e movimentos de educação. Com a mudança de seu 
perfil, o CEDIC dedicou-se, desde então, a tratar, descrever, 
conservar e disponibilizar para consulta conjuntos de diferentes 
gêneros documentais, gerados por movimentos e 
organizações, por projetos de pesquisa diversos, ou pelas 
próprias atividades acadêmicas da PUC-SP. (CRUZ; 
TESSITORE, 2010, p.430) 

 

De acordo com informações disponibilizadas em seu site, a natureza 

diversificada e com temáticas abrangentes de seu acervo, que compreende 

desde o ano de 1901 até os dias atuais concentrando-se nas décadas de 1960, 

1970 e 1980, fez com que ele se constituísse, hoje, por uma vasta 

documentação sobre a história e a organização da sociedade brasileira, bem 

como suas relações com a América Latina e Central, além de fornecer dados 

significativos para a construção da história da própria PUC-SP. 

O seu acervo é formado por fundos de arquivos e coleções que foram 

gerados não só por projetos de pesquisa, mas também por movimentos e 

organizações e pela própria atividade acadêmica. A composição deste acervo é 

descrito em seu site da seguinte forma: 17 fundos de arquivo e mais de 100 

coleções, com uma parcela composta de documentos únicos insubstituíveis e 

documentos raros. 

Por ser um centro de documentação inserido numa instituição 

universitária, seu funcionamento está diretamente ligado aos questionamentos 

suscitados no interior do espaço acadêmico. Sendo assim, a ampliação destes 

questionamentos irá ocasionar mudanças em seu perfil temático, que passará 

a abarcar questões sociais, políticas e culturais e dos movimentos por direitos 

humanos. 

 

A estruturação do CEDIC, no decorrer desses 30 anos, 
significou também a construção das condições que 
possibilitaram sua consolidação como um órgão de 
preservação, contribuindo na ampliação dos horizontes da 
memória social e no desenvolvimento de metodologias de 
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tratamento documental. E, para além da importância de seu 
acervo, atualmente o Centro é reconhecido também como um 
espaço de desenvolvimento de saberes, competências e 
capacidades na área da preservação do patrimônio 
documental. (CRUZ; TESSITORE, 2010, p.434) 

 

Reconhecido por seus pares como produtor de conhecimento na área de 

documentação e memória, o CEDIC foi chamado a participar de discussões 

científicas e políticas nesse campo no âmbito da Associação de Arquivistas de 

São Paulo (ARQ-SP), da Associação dos Arquivistas Brasileiros (AAB) e do 

Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ), passando ainda a integrar o 

Conselho Internacional de Arquivos/UNESCO, através da Seção de Arquivos 

Universitários e Instituições de Pesquisa, e à Associação Brasileira de História 

Oral (ABHO). 

De acordo com as informações disponíveis em seu site listamos a seguir 

o material que compõe o acervo do CEDIC: 

 

Fundos 

Ação Católica Brasileira, ACB 
Associação Brasileira de Vídeo Popular, ABVP  
Associação Paulista de Solidariedade no Desemprego, APSD  
Comissão de Estudos da História da Igreja na América Latina e Caribe, 
CEHILA  
Comitê de Defesa dos Direitos Humanos para os Países do Cone Sul, 
CLAMOR  
Grupo Solidário São Domingos, GSSD  
Juventude Agrária Católica do Brasil, JACB  
Juventude Estudantil Católica do Brasil, JECB  
Juventude Independente Católica do Brasil, JICB  
Juventude Operária Católica, JOCB  
Juventude Universitária Católica do Brasil, JUCB  
Movimento de Educação de Base, MEB 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, PUCSP 
Relações Educacionais e do Trabalho, RENOV 
Renovação Cristã do Brasil, RCB 
Serviço de Ensino Público Vocacional do Estado de São Paulo, SEV 
Serviço de Informação Sobre a América Central, SISAC 
Teatro da Universidade Católica de São Paulo, TUCA 
Disponível em: http://www.pucsp.br/cedic/fundos.html. Acesso: 08 abr. 2014. 
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Coleções 

Ação Católica Operária 
Ação Imperial Patrianovista Brasileira 
Ação Integralista Brasileira 
Ação Libertadora Nacional 
Ação Popular 
Adoniram Barbosa 
Assembléia Nacional Constituinte 
Associação pró-ensino vocacional 
Centro de Estudos Aulturais africanos e da Diáspora – CECAFRO 
Centro Paulista de Rádio e TV Educativa - Fundação Padre Anchieta 
Círculos operários 
Comunidades Eclesiais de Base 
Departamento Estadual do Trabalho de São Paulo 
Educação popular 
Educação pública 
Familia Prado 
Fiação, tecelagem e estamparia Ypiranga 
General Severino Sombra 
Geraldo Pinheiro Machado 
Golpe de 1964 
Habitação popular 
Igreja na América Latina 
Igreja no Brasil 
Internacional Comunista 
Jânio Quadros 
João Batista de Arruda Sampaio 
Marquês do Paraná 
Memória da escravidão em famílias negras de São Paulo 
Movimento de Jovens Unidos a Cristo (MOJUC) e Movimento de Opção Cristã 
e Liderança Ambiental (MOCLAM) 
Movimento de mulheres 
Movimento de negros 
Movimento de/pelos índios 
Movimento punk 
Movimentos artísticos 
Movimentos comunitários 
Movimentos de leigos 
Movimentos de trabalhadores 
Movimentos em defesa do meio ambiente 
Movimentos estudantis 
Movimentos pela saúde 
Movimentos pela terra 
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Movimentos pelos direitos humanos 
Movimentos sociais no campo 
Partido dos Trabalhadores 
Partido Revolucionário dos Trabalhadores 
Partidos e organizações políticas 
Pastoral da juventude 
Pastoral da terra 
Pastoral do migrante 
Pastoral operária 
Pastoral universitária 
Poesias e festas populares 
Relações exteriores do Brasil 
Secretaria da Agricultura, Comércio e Obras Públicas do Estado de São Paulo 
Secretaria de Tecnologia Industrial / MIC 
Transportes no Brasil 
Universidades católicas 

Coleções Iconográficas 
 
Cartazes de movimentos sociais 
Cartazes sobre eventos científicos e culturais 
Fotografias da Juventude Operária Católica 
Fotografias da Juventude Universitária Católica 
Fotografias de monsenhor Enzo Gusso 
Imagens urbanas 

Coleções Audiovisuais e Sonoras 
Eventos científicos e culturais 
Experiências de moradores de Itabuna – BA 
Fitas de vídeo sobre questões políticas e sociais 
Garimpos do Araguaia 
Hospital do Juquery 
Imigração síria- libanesa no rio de janeiro 
Imigração sírio-libanesa em São Paulo 
Juventude operária católica 
Juventude universitária católica 
Representações dos ocupantes de terras da zona leste de São Paulo 
Usuários de serviços sociais 
Disponível em: http://www.pucsp.br/cedic/colecoes.html. Acesso: 08 abr. 2014. 
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5.2.3 Arquivo de Memória Operária do Rio de Janeiro – AMORJ 

 

Figura 5 – Página Inicial do website do AMORJ 

 

Disponível em: http://www.ifcs.ufrj.br/~amorj/apresentacao.html. Acesso: 08 abr. 2014. 

 

O Arquivo de Memória Operária do Rio de Janeiro, AMORJ, foi criado 

oficialmente em 1987, mas já vinha se constituindo desde 1986, como 

complemento da pesquisa financiada pela FINEP sobre trabalhadores 

industriais cariocas e fluminenses, intitulada “O trabalhador carioca – Produção 

e Reprodução da Classe Trabalhadora do Rio de Janeiro”. Da sua instalação 

inicial em uma sala no 4º andar do IFCS, o AMORJ se transferiu para o 

primeiro andar, vinculando-se ao Laboratório de Pesquisa Social/LPS, que foi 

estruturado de forma definitiva ainda em 1986, com a implantação dos núcleos 

temáticos de pesquisa. Atualmente é um núcleo de pesquisa e documentação 

ligado ao Programa de Pós Graduação em Sociologia e Antropologia/PPGAS, 

do Instituto de Filosofia e Ciências Sociais/IFCS/UFRJ, voltado para a 

recuperação, registro e preservação do patrimônio material e imaterial referente 

à história do trabalho, dos trabalhadores e suas organizações. 
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Numa etapa inicial de trabalho, várias instituições e especialistas das 

áreas de pesquisa e documentação foram contatados para validar o trabalho 

que o AMORJ se propunha a fazer e os procedimentos técnicos por ele 

adotados. Dentre as instituições contatadas, vale citar: o Arquivo Nacional, a 

Biblioteca Nacional e o Arquivo Edgar Leunroth da UNICAMP. 

Segundo o Informe Sobre o “Arquivo de Memória Operária do Rio de 

Janeiro”, n.º 1 – maio de 1988, são apresentados como objetivos do AMORJ:  

 

Dotar o Laboratório de um arquivo que possa colher e tratar 
toda a documentação produzida pelas pesquisas e enriquecê-
la, para colocá-la à disposição da comunidade acadêmica e do 
público em geral, incluindo-se setores do operariado que 
encontrariam no Arquivo informações relacionadas às suas 
atividades, movimentos, sua própria produção, etc. 
(INFORME..., 1988, p.1) 

 

Podemos observar, através dos objetivos acima, que o AMORJ é um 

centro de documentação e pesquisa que se dedica a: colher documentação a 

partir das temáticas por ele definidas; tratar tecnicamente essa documentação; 

tornar essa documentação acessível para a comunidade acadêmica 

(professores, pesquisadores, alunos) e a comunidade em geral. 

  O AMORJ possui um acervo composto por documentos textuais 

(manuscritos e/ou datilografados); documentos impressos (livros, jornais, 

revistas, folhetos, panfletos); documentos visuais e sonoros (cartazes, 

fotografias, fitas-cassete e de vídeo). Esses documentos reunidos formam 

fundos e coleções ligados à classe trabalhadora e setores populares, bem 

como coleções particulares de lideranças sindicais e políticas. 

Estando voltado especificamente para a memória, o AMORJ vem 

colaborando no preenchimento de uma importante lacuna no processo de 

registro e preservação da história dos setores “dominados” brasileiros, sendo 

seu acervo composto tanto por material doado por líderes do movimento 

operário como também por trabalhadores das diversas categorias. É composto 

de documentos produzidos pelo movimento e seus dirigentes, como também 

por organizações e partidos representantes da classe trabalhadora.  

Uma particularidade do AMORJ é o fato de que nele estão 

representados aspectos da parcela mais anônima da sociedade brasileira, que 
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são os trabalhadores em geral. Assim, este acervo permite trazer à tona 

“novas” velhas histórias individuais e coletivas, ou seja, o trabalhador enquanto 

um personagem, “novos” heróis escondidos de nossa história. 

Na prática, apesar da denominação de arquivo, o AMORJ funciona como 

um centro de documentação e informação para a pesquisa sobre o movimento 

dos trabalhadores, com ênfase no movimento sindical, do estado do Rio de 

Janeiro. Prioriza a história operária, atestando a importância, a especificidade e 

a complexidade do processo de industrialização e formação do segmento 

operário local, sem perder de vista a classe trabalhadora em sua totalidade. 

 

Mesmo tendo o nome de arquivo, o AMORJ pode ser tipificado 
como um centro de documentação “em um sentido mais 
elástico”, na medida que (esses centros) implementam e 
mantêm variadas áreas de trabalho: arquivística, 
biblioteconômica e, mais raramente, museológica. (GOMES, 
1996, p.69) 

 

 O AMORJ tem dado ênfase na publicação de instrumentos de pesquisa 

e de referência e consulta, tais como catálogos, guias, inventários, dentre 

outros, que identificam, localizam, resumem ou transcrevem acervos, títulos de 

publicações etc., que possam dar suporte a outros esforços de investigação e 

preservação da memória dos trabalhadores. 

 O acervo do AMORJ conta hoje com 2 Fundos e mais de 70 Coleções 

organizadas conforme os arranjos produzidos por profissionais/estudantes que 

lá trabalham. Grande parte dos documentos foram doados por particulares 

vinculados a organizações partidárias e/ou ao movimento sindical, ou ainda, 

resultados de pesquisas acadêmicas. Também possui uma coleção de 

periódicos com mais de 2.600 títulos, além de livros, fotos, cartazes e 

depoimentos orais. Além de ser um centro que apoia pesquisas sobre o 

movimento operário, o AMORJ definiu as suas próprias linhas de pesquisa: 

Lideranças Sindicais e Políticas do Rio de Janeiro; Memória do PCB; 

Redefinição das Relações Industriais no Brasil; Política e Poder no Rio de 

Janeiro. 

 De acordo com as informações disponíveis em seu site, o acervo do 

AMORJ é composto por: 
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Fundos 

Partido Comunista Brasileiro - PCB 
Partido dos Trabalhadores - PT 
Disponível em: http://www.ifcs.ufrj.br/~amorj/acervo.htm. Acesso: 08 abr. 2014 

 

Coleções 

Coleções Particulares 
Almir de Oliveira Neves - AON [Foto]  
Ana Maria Batista - AMB  
Angelo Morena - AM 
Anita Leocádia Prestes - ALP 
Antonieta Campos da Paz - ACP 
Armando Ribeiro - AR 
Carlos Henrique Latuff - CHL 
Carlson Magno Barbosa - CM NOVO 
Celso Rodrigues Maio - CRM 
Dinarco Reis - DR  
Edmundo Frow - EF [Foto]  
Eloiza Felizardo Prestes - EFP 
Geraldo Cândido - GC [Foto]  
Giocondo Dias - GD [Foto]  
Hamilton Garcia - HG 
Henrique Ferreira Gama - HFG 
Hércules Corrêa - HC [Foto]  
João Angelo Labanca - JAL 
João de Deus da Silva - JDS 
Leôncio Basbaum - LB [Foto]  
Leônidas Cardoso Júnior - LCJ [Foto] 
Luiz Branco do Valle - LBV  
Luiz Fernando Gallotti - LFG 
Marcelo Camurça - MC 
Marcos Jaimovich - MJ 
Marcus Miranda - MM 
Mozart Schimit Queiroz - MSQ 
Moisés Vinhas - MV 
Muniz Ferreira - MF 
Roberto Morena - RM [Foto]  
Silvio Tavares - ST 
Sócrates Gonçalves - SG [Foto]  
Tibor Sulik - TS 
Ulisses Lopes - UL [Foto] 
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Coleções institucionais 
Anos 60 e o Movimento em Direção ao Socialismo - ASMDS 
Archivo Storico del Movimento Operaio Brasiliano - ASMOB 
Bancários Perseguidos pela Ditadura e a Luta pela Anistia - BPDLA 
Central Autônoma dos Trabalhadores - CAT 
Central Única dos Trabalhadores - CUT 
Entidade Sindicais - ES 
Movimentos e Organização dos Trabalhadores Rurais no Brasil - MOTR 
Central Geral dos Trabalhadores - CGT 
Coletivo Gregório Bezerra - CGB [Foto]  
Força Sindical - FS 
Movimento Estudantil - ME [Foto]  
Núcleo de Pesquisa Social - NUPES 
Organizações de Esquerda - OE 
Partido Comunista do Brasil - PCdoB 
Partido Socialista Brasileiro - PSB 
Partido Socialista dos Trabalhadores Unificado - PSTU 
Pastoral do Trabalhador - PAST 
Política Operária - POLOP 
Reconstrução do Partido Comunista Brasileiro - RPCB 

Coleções originárias de pesquisas acadêmicas 
Bairro Fábrica - BF 
Companhia Siderúrgica Nacional - CSN NOVO 
Escola de Líderes Operários - ELO 
Estado e Classe Trabalhadora nos Governos Militares - ECTGM 
Fábrica Nacional de Motores - FNM 
Indústria da Construção Naval do Rio de Janeiro - CNRJ 
No Calor do Fogo - CF 
Secretária: Uma Ambiguidade em Feitio de Profissão - SAFP 
Direito e Justiça do Trabalho no Brasil - DJTB 

Coleções temáticas 
Mulheres Militantes no Acervo do AMORJ 
Repressão Militar no Brasil (1964-1985) 

Livros 
Livros da biblioteca do Fundo PCB [Foto] 
[Procure também nas coleções] 

Periódicos 
Jornais 
Revistas 
Coleção ASMOB - microfilmes 

Teses e dissertações 

Iconografia 
Cartazes 
Fotografias 
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História Oral 
Depoimentos e entrevistas 

Acervo digital 
Biblioteca Virtual Evaristo de Moraes Filho 
Coleção ASMOB / CEDEM / UNESP 
Disponível em: http://www.ifcs.ufrj.br/~amorj/acervo.htm. Acesso: 08 abr. 2014 

 

5.3 OS CENTROS DE DOCUMENTAÇÃO NA ERA VIRTUAL: OS WEBSITES 

 

 Muito embora nossa proposta não seja trabalhar como os centros de 

documentação se adequaram à era virtual, optamos por fazer uma análise dos 

websites dos centros selecionados, que consultamos durante a pesquisa, por 

considerarmos que a forma como estes centros irão organizar a informação 

que será disponibilizada online e gerenciar o processo de transferência desta 

informação na internet pode colaborar com nosso trabalho.  Além disso, na 

nossa análise nos interessa também as características de cada um dos sites 

dos centros de documentação selecionados, os seus conteúdos e os tipos de 

serviços oferecidos. 

 Como já foi dito anteriormente, diante da dificuldade em encontrar 

trabalhos que abordem os centros de documentação dentro da perspectiva 

desejada, muitas vezes precisamos recorrer aos textos sobre arquivos, por ser 

esse o procedimento adotado por muitos autores ao trabalharem com centros 

de documentação, e com relação à análise dos sites destes centros muitas 

vezes teremos que recorrer às diretrizes elaboradas para os websites dos 

arquivos, além da literatura sobre avaliação de websites em geral. 

 As mudanças que ocorreram na sociedade em consequência da 

ampliação do acesso dos indivíduos à internet atingem, obviamente, os 

processos de transferência da informação, além de todas as instituições que 

trabalham com a guarda, processamento e compartilhamento de documentos. 

Se antes os usuários precisavam se deslocar de casa até uma destas 

instituições, hoje eles já podem fazer sua pesquisa, muitas vezes, de casa, na 

frente de seu computador, ou do tablet, do celular, bastando que tenham 

acesso à rede.  Além da facilidade proporcionada aos usuários, a 

popularização da internet também se transformou em um meio para aumentar 

a visibilidade destas instituições e dos serviços que elas oferecem. 
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A grande superposição de tecnologias e meios eletrônicos 
capazes de ajudar indivíduos ou grupos nessa corrida infinda 
contra o esquecimento possibilitou ao homem comum e aos 
grupos em geral o poder de estocar informações e disseminá-
las com a mesma amplitude e velocidade que as adquiriu. 
(PIMENTA, 2010, p.195)  

 

 Mas se todo esse cenário gera facilidades, também cria desafios para 

estas instituições. No caso dos arquivos, e consequentemente dos centros de 

documentação, o planejamento, criação e gerenciamento de um website 

implica em oferecer aos usuários serviços que já existiam antes de sua criação, 

de forma total ou parcial, além de criar outros não existentes (JARDIM, 2002, 

p.4). Além disso, acreditamos que essas instituições, ao oferecerem aos 

usuários uma maior facilidade de consulta ao acervo, por outro lado vão passar 

a estabelecer com eles uma relação “virtual”, sendo essencial desenvolver 

instrumentos que possibilitem detectar as necessidades destes usuários e a 

melhor forma de atendê-las. 

Mariz (2005), em trabalho sobre a transferência da informação na 

internet nos sites dos arquivos públicos brasileiros, utiliza como parâmetros em 

sua análise os critérios de “serviços que disponibilizam, qual o nível de 

relacionamento com o usuário, que tipo de consulta pode ser feita ao acervo e 

elementos relativos aos conteúdos, desenho e estrutura dos sites.” (2005, 

p.128). Usaremos seu trabalho como um dos que irá nos nortear em nossa 

pesquisa. 

 Segundo as “Diretrizes para construção de websites de instituições 

arquivísticas”, documento elaborado pelo Conselho Nacional de 

Arquivos/CONARQ: 

 

O website de uma instituição arquivística deve ser visto como 
um instrumento de prestação de serviços – dinâmico e 
atualizável – e não simplesmente como a reprodução de um 
folder institucional. Trata-se, na verdade, de um espaço virtual 
de comunicação com os diferentes tipos de usuários da 
instituição a ser gerenciado como parte da política de 
informação da instituição. Dado o potencial e as características 
da Internet, este espaço, além de redefinir as formas de 
relacionamento com os usuários tradicionais, poderá atrair 
outros que, por várias razões, difícil ou raramente procurariam 
o Arquivo como realidade física. (DIRETRIZES, 2000, p.4) 
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 Sendo o ciberespaço o local de uma explosão da memória, e os diversos 

websites que o habitam portas de acesso e de saída por onde circulam 

grandes quantidades de informações (PIMENTA, 2010, p.195), estes locais 

virtuais possibilitam o acesso de diferentes pessoas à memória disponibilizada 

por estas instituições. O autor, ao analisar websites ligados ao movimento 

sindical, relaciona o mundo virtual a uma ideia de segurança: 

 

A comunicação sindical aliada ao incremento da tecnologia 
virtual possibilita que se dissemine essa idéia de segurança em 
um lugar – não tangível do ponto de vista material como são as 
prateleiras de arquivos, os livros e caixas de papéis – onde 
essa memória “salva” encontra novos formatos estabelecidos 
através das imagens e dos hipertextos, capazes de realizar 
uma espécie de “desdobramento” ou salto para outra imagem 
ou informação que está lá sempre em tempo real não 
importando o lugar de onde os acessamos. (PIMENTA, 2010, 
p.196-197) 

 

 No caso dos centros de documentação que analisamos, cujos acervos 

se constituem de memórias de um momento delicado da nossa história, com 

muitos desses acervos até mesmo incompletos por conta da destruição sofrida 

durante o período de repressão do governo civil militar, e que estariam a mercê 

de questões/posições políticas ainda hoje, cremos que sua “virtualização” (não 

só com a disponibilização em websites, mas com a própria digitalização) 

significa sim uma garantia à sua preservação. 

 A criação de um website de qualidade que possa realmente atender as 

necessidades de seus usuários é uma característica de extrema relevância, 

visto que muitas vezes o grande volume de informações disponíveis e 

recuperadas pelos mecanismos de busca acabam por dificultar a localização 

de uma informação específica. Além da qualidade, outra necessidade premente 

é que estes websites sejam frequentemente avaliados tanto pela instituição 

quanto pelos usuários. 

 Como já dito, nosso objetivo neste trabalho não é analisar e avaliar de 

forma aprofundada os websites das instituições que compõem o nosso objeto 

de estudo. Mas no nosso procedimento metodológico a seleção destes centros 

foi feita, num primeiro momento, após levantamento realizado através do uso 

de mecanismo de busca online e, a partir daí, além do perfil delimitado também 



145 
 

priorizamos os centros que disponibilizavam online informações consistentes 

sobre sua história e acervo.  

 Em 2000 o “Livro Verde” já previa a ampliação do espaço de atuação 

dessas instituições de memória para o mundo virtual, criando assim um novo 

espaço de uso e transferência da informação. 

 

Os arquivos, bibliotecas, museus e centros de documentação 
cumprirão papel estratégico. Viabilizarão, para pessoas e 
comunidades não diretamente conectadas, o acesso público, 
gratuito e assistido aos conteúdos da Internet. Reproduzirão, 
na Internet, a função de operar coleções de conteúdos 
organizados segundo metodologias e padrões de seleção e 
qualidade. (TAKAHASHI, 2000, p.65) 

 

Pretendemos apresentar a seguir uma análise dos websites destes centros 

seguindo os critérios que consideramos relevantes a partir do trabalho de Mariz 

(2005) e das “Diretrizes para construção de websites de instituições 

arquivísticas” (2000). Para a realização de nossa análise organizamos as 

variáveis de acordo como elas são apresentadas e agrupadas nas 

“Diretrizes...”, divididas em 3 grupos, cada um nomeando uma das tabelas 

abaixo. 

Almejamos, com isto, analisar se estes websites seguem os parâmetros 

estabelecidos para a transferência eficiente da informação buscada pelos 

usuários. Esta publicação recomenda alguns cuidados na preparação dos 

websites para facilitar a navegação dos usuários. 

 

Há elementos relativos a conteúdos gerais e especificamente 
arquivísticos e aqueles referentes a desenho e estrutura do 
website. Estes aspectos encontram-se profundamente inter-
relacionados e sob as características da dinâmica inerente à 
Internet no que se refere às constantes alterações nas 
informações dos websites (ainda que em ritmo diferenciado 
segundo o tipo de instituição) e nas próprias tecnologias da 
informação. (DIRETRIZES, 2000, p.5) 

 

 A metodologia empregada para aplicar os critérios apresentados em 

cada uma das tabelas consistiu em uma análise aprofundada e minuciosa em 

cada um dos websites selecionados, pois optamos por não utilizar 

questionários para serem respondidos pelos responsáveis por estes websites. 
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 Como ocorre em quase todo processo de pesquisa, encontramos certas 

dificuldades para identificar os itens que deveriam ser analisados, o que pode 

ter gerado alguma informação incorreta, mesmo não sendo esta nossa 

intenção. Podemos dar como exemplo de dificuldade encontrada o critério 

sobre a utilização de outro idioma. Embora o AEL tenha esta opção, ela não 

aprece de forma clara no website, apenas os usuários que se cadastram tem 

acesso à escolha do idioma a ser utilizado, como o cadastramento não é 

condição para a pesquisa acreditamos que muitos usuários desconheçam esse 

recurso. 

 

Tabela 1: Conteúdo – aspectos gerais 
 AEL CEDIC AMORJ 
Informações sobre os objetivos do website Não Não Não 
Informações sobre a instituição: histórico, 
competências, estrutura organizacional, 
programas de trabalho, quadros diretores 
(e-mails e telefones), endereço físico da 
instituição e formas de acesso 

Sim Sim Sim 

Informações sobre os serviços prestados 
via web, por correspondência ou no local: 

Sim Sim Sim 

Adequação da linguagem utilizada, 
evitando-se termos técnicos pouco 
conhecidos 

Sim Sim Sim 

Informações sobre a existência de 
conteúdos do website (relatórios, manuais, 
normas, imagens etc.) em documentos 
impressos (e, nesse caso, como tais 
documentos podem ser obtidos) 

Sim Sim Sim 

Informações sobre material protegido por 
copyright 

Sim Não Não 

Informações sobre o responsável pelo 
conteúdo da página (incluindo seu e-mail) 

Sim Não Não 

Links atualizados, relacionados à 
administração pública na qual se insere a 
instituição arquivística 

Não se 
aplica 

Não se 
aplica 

Não se 
aplica 

Informações sobre programas, planos, 
projetos e relatório anual da instituição 
(possibilitando o download, conforme 
critérios da instituição) 

Não se 
aplica 

Não se 
aplica 

Não se 
aplica 

Utilização de normas técnicas de citação 
vigentes 

Sim Sim Sim 
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 SIM: 7 
NÃO: 1 

SIM: 5 
NÃO: 3 

SIM: 5 
NÃO: 3 

 

Os itens que compõem o grupo Conteúdo – aspectos gerais podem ser 

considerados como aqueles que dão uma primeira impressão a respeito da 

funcionalidade do website e sua relação com seus usuários. Totalizam dez 

itens, sendo que dois não se aplicam às instituições analisadas. 

 

Para que o visitante faça um bom uso do site e 
conseqüentemente da instituição arquivística, é necessário que 
ele seja informado sobre o que é o arquivo e o tipo de 
informação que ele pode obter na instituição. O site deve 
conter esse tipo de esclarecimento visando contextualizar a 
documentação e as condições de surgimento do acervo. A 
página de abertura é o ponto de partida aos vários conteúdos e 
páginas dos sites. A partir dela é determinado o caminho a ser 
seguido por cada usuário. (MARIZ, 2005, p.133) 

 

Os centros de documentação analisados atendem à metade dos itens. 

Nenhum dos centros informa qual o objetivo da criação do website, e apenas o 

AEL possui um profissional identificado como o responsável pelo conteúdo da 

página, o que nos leva a supor que ele disporia de mais recursos (em forma de 

verba ou de pessoal qualificado) do que os outros centros.   

Todos os websites possuem informações sobre o histórico dos centros 

de documentação, que segundo Mariz pode estar relacionado ao forte caráter 

histórico destas instituições. Também está associado, para nós, à necessidade 

de afirmar sua identidade de centro de documentação e de uma delimitação de 

seu espaço como mais um local de memória, além de uma busca de 

valorização das memórias dos atores sociais que representam. 

Também é o AEL o único que dispõe de informações a respeito da 

reprodução dos documentos, que é permitida desde que o usuário assine um 

termo de responsabilidade que não viole a legislação em vigor. Os outros 

centros não abordam essa questão, talvez por suporem que o usuário já deva 

ter conhecimento sobre isso. 

Outro item importante presente nos websites analisados é sobre o 

endereço físico da instituição, os telefones, as formas de consulta e como 

chegar ao local. Isso é muito importante porque muitos documentos acabam 



148 
 

estando disponíveis apenas fisicamente, e a pesquisa in loco ainda é 

predominante nesses espaços. 

 

Tabela 2: Conteúdo – aspectos arquivísticos. Informações sobre 
 AEL CEDIC AMORJ 
Acervo (características gerais, datas-
limites, quantidade, tipologia etc.) 

Sim Sim Sim 

Instrumentos de pesquisa (instrumentos 
de pesquisa on-line, instrumento de 
pesquisa on-line em base de dados, 
instrumentos de pesquisa não disponíveis 
on-line, outras bases de dados) 

Sim Sim Sim 

Estrutura de funcionamento do 
atendimento ao usuário: horário de 
funcionamento, formas de atendimento 

Sim Sim Sim 

Serviços arquivísticos prestados 
(obtenção de cópias de documentos, p. 
ex.) tanto no local como via e-mail (não se 
trata do e-mail do webmaster, mas sim do 
responsável pelo atendimento ao usuário) 

Sim, 
no local 

Sim,  
no local 

Sim,  
no local  

Métodos de trabalho arquivístico; arranjo e 
descrição dos documentos, avaliação e 
transferência, emprego de tecnologias da 
informação etc. 

Sim Sim  Sim  

Legislação arquivística (regras gerais de 
acesso, restrições, privacidade, 
possibilitando o download desses 
documentos, conforme critérios da 
instituição), modalidades de atendimento, 
tempo previsto de resposta etc. 

Não se 
aplica 

Não se 
aplica 

Não se 
aplica 

Além das informações anteriores, outros 
recursos podem ser oferecidos no 
website: biblioteca virtual sobre temas 
arquivísticos; glossário de termos 
arquivísticos; perguntas e respostas (FAQ 
– Frequently Asked Questions) sobre 
temas arquivísticos; links arquivísticos 
(atualizados); publicações arquivísticas 
(possibilitando o download, conforme 
critérios da instituição) 

Não se 
aplica 

Não se 
aplica 

Não se 
aplica 

 SIM: 5 
NÃO: 0 

SIM: 5 
NÃO: 0 

SIM: 5 
NÃO: 0 
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O grupo Conteúdo – aspectos arquivísticos é composto por sete itens 

que estão relacionados à organização geral do acervo. Do total, apenas dois 

itens não se aplicam aos websites dos centros selecionados, e os outros cinco 

itens são atendidos por todos os websites analisados.  

 

A importância da apresentação de informações sobre o acervo 
nos sites reside no fato de esta determinar a ida ou não do 
usuário ao arquivo. Se este divulga seus fundos, que tipos de 
documentos contém, assuntos e datas-limite, permite que o 
usuário tenha uma informação preliminar sobre o acervo, o que 
faz com que ele possa decidir sobre as vantagens e 
desvantagens de sua ida ao arquivo. (MARIZ, 2005, p.136) 

 

 Com relação aos serviços arquivísticos prestados, são oferecidos por 

todos os centros selecionados, mas apenas no local, o que mostra uma falha 

no atendimento ao usuário e dificulta o acesso à informação, e faz destes 

websites eficientes até certo ponto. Para Mariz (2005), o fato oferecerem 

serviços arquivísticos apenas no local demonstra que o objetivo principal do 

website é mesmo o de servir como instrumento de divulgação. 

 Um ponto positivo é que todos os websites disponibilizam instrumentos 

de pesquisa online, o que facilita muito a pesquisa e o trabalho do pesquisador. 

Se ele não encontra o material que está pesquisando já pode descartar a ida 

ao centro de documentação, economizando tempo. 

  

Tabela 3: Desenho e estrutura 
 AEL CEDIC AMORJ 
Domínio: é recomendável evitar o uso de 
siglas, quando elas não são conhecidas 
do público. Quando do uso de siglas, 
privilegiar a que seja mais conhecida do 
público ht

tp
://

w
w

w
.a

el
.if

ch
.u

ni
ca

m
p.

br
/s

ite
_a

el
/ 

ht
tp

://
w

w
w

.p
uc

sp
.b

r/
ce

di
c/

 

ht
tp

://
w

w
w

.if
cs

.u
fr

j.b
r/

~
a

m
or

j/ 

Mapa do website1 Não 
possui 

Não 
possui 

Não 
possui 

Mecanismo de busca do website Não 
possui 

Não 
possui 

Não 
possui 

Contador de acessos ao website Sim Não Sim 
Data de criação do website Novembro Não 2006 
                                                 
1 O mapa do website é a representação gráfica de sua estrutura, onde é mostrada a 
distribuição do conteúdo por áreas e o caminho mais simples a ser percorrido pelo usuário para 
se chegar a uma determinada informação. 
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de 2009. informada 
Data da última atualização do website e 
das suas respectivas páginas 

Não Não Não 

Mudanças na URL do website Não Não Não 
Indicação de responsável pelo website e 
seu e-mail 

Sim Não Não 

Utilização de uma seção do tipo 
"Novidades", indicando mudanças 
recentes no website (de conteúdo ou 
formato)  

Na página 
inicial 

Eventos e 
Notícias 

O 
AMORJ 
informa 

Precisão gramatical e tipográfica Sim Sim Sim 
Legibilidade de gráficos com dados 
estatísticos e outras imagens 

Não se 
aplica 

Não se 
aplica 

Não se 
aplica  

Garantias de segurança no acesso 
quando da transmissão de dados, 
especialmente os de caráter sigiloso ou 
aqueles relativos à privacidade do usuário 

Não se 
aplica 

Não se 
aplica 

Não se 
aplica  

Utilização, opcional, de outro idioma Sim: a 
escolha é 
feita 
quando o 
usuário se 
cadastra. 

Não Não  

Utilização de um cardápio de navegação 
(toolbar) em todo o website 

Sim  Não Não  

Utilização de instrumentos de pesquisa 
on-line em dois níveis (um geral – com 
poucos campos de preenchimento – e 
outro para usuários mais especializados) 

Sim – os 
dois tipos  

Sim – 
nível 
geral 

Não  

Utilização de formulários eletrônicos on-

line para solicitação de serviço 
Não Não Não  

Salas de chat, possibilitando a 
programação de reuniões informais sobre 
temas específicos com usuários de 
diversas áreas 

Não Não Não  

Utilização, em todas as áreas do website, 
da opção de voltar para a página anterior 
e/ou página principal, desvinculada das 
funções do browser utilizado pelo usuário 

Voltar 
para a 
página 
anterior 
ou 
principal 

Voltar 
para a 
página 
inicial 

Voltar 
para a 
página 
inicial 

Utilização de imagens de baixa resolução 
e pequenas dimensões (thumbnail 

images) com a opção de acesso às 

Sim Não Sim  
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imagens ampliadas e com maior resolução 
Utilização de download para disponibilizar 
– de forma compactada – documentos 
institucionais de grande dimensão (em 
formatos TXT,11RTF,12 ou PDF 13) 

Sim 
(PDF) 

Não Sim 
(PDF) 

Instruções para facilitar o download: 
especificações sobre tamanho do arquivo, 
formato(s) 

Não Não Não  

Opção de navegação do website sem 
imagens ou animações (tornando mais 
rápido o acesso) 

Não Não Não  

Utilização de leiautes de fundo simples Sim Sim Sim  
Adequação no uso de frames (com 
alternativa para o não uso desse recurso) 

Não Não Não 

Opção de versão textual no caso de uso 
de som (entrevistas, discursos etc.) 

Não  Não  Não  

Adequação dos títulos das páginas, 
facilitando a compreensão dos conteúdos 

Sim Sim Sim  

Utilização de ilustrações que efetivamente 
valorizem e auxiliem os objetivos do 
website 

Sim Sim Sim  

Utilização de recurso gráfico visível na 
menção da URL dos links citados 
 

Não Não Não 

 SIM: 15 
NÃO: 11 

SIM: 8 
NÃO: 18 

SIM: 11 
NÃO: 15 

 

O grupo Desenho e estrutura analisa a acessibilidade e facilidade de 

navegação no website. É composto de vinte e oito itens sendo que destes 

apenas dois não se aplicam aos websites analisado. 

 

A importância desse aspecto reside em que o usuário deve 
encontrar o que procura com facilidade, simplicidade e 
agilidade. Além disso, o site deve transmitir as idéias com 
clareza e organização e permitir navegação e interfaces 
agradáveis. Dificuldades, lentidão e problemas técnicos 
prejudicam a relação do usuário com o site. (MARIZ, 2005, 
p.139) 

 

 No total dos itens analisados podemos constatar que apenas o website 

do AEL tem mais respostas sim (15) do que não (11), seguido pelo AMORJ. Os 

itens mapa do website e mecanismo de busca do website não existem em 
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nenhum deles, fazendo com que uma visão geral do seu conteúdo e uma 

busca mais específica em seu acervo sejam dificultadas. 

 Apenas o CEDIC não possui o recurso contador de acesso ao website, e 

o AEL permite que o usuário faça login  quando navega, sendo esta também 

uma forma de saber quais usuários estão acessando mais a página. 

 O CEDIC não informa a data de criação do website e nenhum deles a 

data de sua última atualização, um dado importante para dar credibilidade ao 

seu conteúdo, segundo Mariz. 

 O AEL é o único que disponibiliza informações sobre o responsável pelo 

conteúdo da página e seu email. Isso evidencia a existência de uma estrutura 

mais organizada, além de verba e funcionário/equipe específicos para a 

manutenção do site.  

 Todos os websites possuem um espaço reservado para divulgar 

informações mais atuais de coisas que estão acontecendo, como eventos, 

notícias. Mas apenas o AEL apresenta esta seção em sua página inicial. 

Podemos supor que ele domina competências informacionais necessárias para 

divulgar informação de forma proveitosa. 

 A utilização de outro idioma é importante para analisarmos a 

acessibilidade ao website. Apenas o AEL fornece esse recurso, mas a escolha 

do idioma deve ser feita no momento em que o usuário faz seu cadastro, que é 

algo opcional, pois ele pode navegar mesmo sem ter se cadastrado. 

 O AMORJ é o único que não dispõe de instrumentos de pesquisa online. 

A consulta é no local, e nesse caso ele funciona mais como um repositório, um 

local que possibilita a recuperação da informação de maneira vertical. 

 Nenhum dos websites possui formulários eletrônicos online, salas de 

chat, instruções para facilitar o download de arquivos, opção de navegação 

sem imagens, embora os leiautes sejam simples e facilitem a navegação, uso 

de som e de recursos gráficos visíveis ao acessarem a URL dos links citados. 

 O recurso de voltar para a página anterior ou para a página principal 

sem precisar utilizar o browser apenas é possível no website do AEL, no 

CEDIC e no AMORJ a opção existente é de retornar para a página principal. E 

apenas o CEDIC não permite o download de documentos. 
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 De maneira geral consideramos que os três websites analisados estão 

de acordo com os critérios apresentados pelas diretrizes do CONARQ, 

ocorrendo de forma satisfatória a transferência da informação nestes espaços. 
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6. NO RASTRO DE MEMÓRIAS NEM TÃO SILENCIADAS 

 

“Aprendi que as memórias podem ter  
uma presença física, quase viva.” 

John Tyree 
 

 Os centros de documentação universitários começam a se constituir na 

década de 1970 como mais um espaço de preservação de memórias, 

principalmente aquelas contidas em acervos privados pertencentes a 

indivíduos ou grupos ligados aos diferentes movimentos sociais e de 

trabalhadores. Além desta função eles também disponibilizavam acervos e 

informações para a pesquisa acadêmica e para a população de maneira geral. 

  

A emergência desses Centros, naqueles anos, foi bastante 
significativa, diante do acesso restrito à informação imposto 
pela ditadura militar. Abrigando, preferencialmente, arquivos e 
coleções de grupos políticos, operários, sindicais e de 
movimentos organizados, em suas várias tendências, e 
reunindo um conjunto riquíssimo de títulos da imprensa 
operária e militante, não só enfrentavam carências de 
informação, como alargavam os horizontes da memória social. 
Alguns desses Centros constituíam-se, de alguma forma, em 
extensões de outros já existentes na sociedade e que, nesse e 
em outros momentos de disputas acirradas na vida política, 
foram sendo fechados, retirados de circulação pela Polícia 
Política, ou ainda guardados em lugares estratégicos para não 
serem apreendidos pela ação repressiva do Estado; alguns 
chegaram, mesmo, a ser enviados para o exterior. Esses 
acervos tornaram-se úteis e estratégicos em vários estudos 
que caracterizaram os anos 1970 e 80, centrados nas lutas 
sindicais e partidárias, nas organizações e movimentos sociais 
e de trabalhadores urbanos e rurais. Disponibilizá-los para 
consulta representava criar canais de diálogo com trajetórias e 
formas de luta silenciadas naquele momento, mas que 
continuavam a inquietar parcelas da população e intelectuais 
comprometidos com questões do social, num período marcado 
por maior centralização do poder e severo controle político. 
(KHOURY, 2005, p.407) 

 

Como já dito anteriormente no trabalho, um ponto que nos chamou 

atenção no desenvolvimento da pesquisa foi a constituição destes centros de 

documentação como lugares de institucionalização de informações “marginais”. 

Quando os diferentes movimentos organizados (movimento operário, 

movimento negro, movimento estudantil, movimento de trabalhadores, 
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movimento feminista, entre outros) atuantes durante o governo civil militar 

produziam e circulavam informações e documentos, isto era feito, muitas 

vezes, na clandestinidade, fora dos espaços permitidos pelo Estado e 

institucionalizados para este fim (espaço acadêmico, meios de comunicação, 

produção científica etc.). A informação e os documentos produzidos por estes 

movimentos e grupos ficavam relegados a espaços “marginais”, pois eram 

gerados para consumo pelo próprio movimento ou grupo, com objetivo definido.  

Assim, a criação destes centros inaugura uma nova categoria de espaço 

de produção de informação, que mais tarde vai congregar no mesmo local o 

“marginal” e o institucional. Um lugar não só de encontro como também de 

transmutação, pois quando estes centros foram criados em algumas 

universidades brasileiras pela iniciativa de professores e pesquisadores, e mais 

tarde com incentivos do governo, a informação que eles produziram e 

mantiveram a partir dos acervos doados pelos integrantes dos diferentes 

movimentos organizados passou a ocupar os espaços institucionalizados, até 

mesmo extrapolando os limites dos próprios centros, daí seu caráter de 

transmutação. Estes acervos constituíram-se em um material de pesquisa 

capaz de contribuir, por meio de novas informações, na produção do 

conhecimento nas ciências sociais e humanas, visto que esta transmutação 

representou desdobramentos teórico-metodológicos neste campo com a 

ampliação e a valorização de novos objetos e sujeitos do conhecimento, que 

ocorre concomitantemente à criação destes novos espaços de memória, 

ampliando o cenário do regime de informação. 

Dessa forma, afirmamos que as informações que antes eram “marginais” 

passaram a ocupar publicamente os espaços permitidos destes campos de 

conhecimento, através de teses, monografias, artigos, dissertações e demais 

trabalhos. Elas passam a ser, portanto, legitimadas e assumem importância 

histórica, política, científica e acadêmica. Podemos perceber este movimento 

de institucionalização destas informações ao analisarmos algumas publicações 

do Arquivo Edgard Leuenroth/AEL. 

Na publicação “Relação parcial de publicações cujas fontes 

documentais, no todo ou em parte, pertencem ao acervo do Arquivo Edgard 

Leuenroth (1979‐2014)”, atualizada em maio de 2014, são apresentados 209 
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títulos de trabalho cujas fontes foram pesquisadas no AEL, sendo o mais antigo 

intitulado “A classe operária no Brasil: 1889‐1930: documentos”, escrito por 

Paulo Sérgio Pinheiro e Michael Hall em dois volumes, o volume 1 intitulado  “O 

movimento operário” e publicado no ano de 1979, e o volume 2 intitulado 

“Condições de vida e de trabalho: relações com os empresários e o Estado” e 

publicado em 1981, ou seja, ainda durante o governo civil militar.  

Em outra publicação, “Catálogo de resumos: teses e dissertações: 

pesquisas no acervo do Arquivo Edgard Leuenroth”, de 2002, que se compõe 

de uma relação de teses e dissertações apresentadas entre os anos de 1976 e 

2001 na Unicamp e que utilizaram o acervo disponível no AEL durante a 

pesquisa, perfazendo um total de 165 trabalhos, encontramos uma dissertação 

de mestrado com o título de “O populismo em crise (1953-1955)”, defendida no 

ano de 1976 por Armando Boito Júnior no IFCH/Unicamp.  

 

Figura 5 – Página do website do AEL 

 
Disponível em: 
http://www.ael.ifch.unicamp.br/site_ael/index.php?option=com_content&view=article&id=77&Ite
mid=98. Acesso: 08 abr. 2014. 
  

No website do AEL, onde as duas publicações acima encontram-se 

disponíveis para download, ao selecionarmos a opção “Publicações”, o primeiro 

item disponível intitula-se “AEL na imprensa”, e apresenta uma relação de 

matérias tanto na grande imprensa quanto em periódicos acadêmicos e outros 

sobre o próprio centro de documentação, sendo a mais antiga intitulada 
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“CHAMAVA-SE Edgard Leuenroth”, publicada pelo Boletim da ABI, do Rio de 

Janeiro, em abril de 1978. 

Todos os trabalhos acima citados somente foram possíveis devido às 

doações realizadas e demais aquisições de documentos por parte dos atores 

envolvidos na construção e manutenção dos centros estudados. Mas o que 

levou esses militantes a doarem seus acervos para os centros de 

documentação que estavam surgindo? Isto ocorria quando eram procurados 

por pesquisadores interessados em conhecer suas trajetórias, criando um laço 

de confiança e também uma oportunidade para eles contarem suas histórias, 

além da descoberta de um local onde podiam depositar seus arquivos pessoais 

que se constituíam em “narrativas longamente tecidas” sobre os “significados 

de sua trajetória” (GONÇALVES, 2003, p.4).  

 

O gesto de doar neste caso está sendo tomado como ato 
deliberado de vontade, seja por atitude voluntária de destinar à 
guarda de uma instituição de preservação de memória sua 
coleção, seja fruto da ação persuasiva dessas instituições junto 
ao titular ou família, seguindo orientação de sua política de 
acervo. Doar uma coleção, cerca-se por certo de indagações, 
receios, pressupõe relações de confiabilidade que apontam um 
consenso sobre o caráter relevante dos papéis doados. 
Distintamente de comercializar, sugere propósitos outros não 
fundados na razão econômica, deixa entrever identidade entre 
as partes. Se o arquivador doa porque considera ter algo a 
legar, as instituições de memória muitas vezes a ele se 
antecipam, informando-o, conscientizando-o", logo instituindo 
valor. A ação de convencimento baliza-se em argumentos que 
sustentam o valor histórico singular da ação política do 
personagem e a relevância de seus documentos - pressupondo 
compatibilidade entre o desempenho público e registros 
acumulados - para os estudos da história. (VIANNA; 
LISSOVSKY; SÁ, 1986, p.69) 

 

Muitos dos militantes, ou os detentores de seus acervos, procuraram e 

foram procurados por pesquisadores durante os anos 1970-80, principalmente 

após a redemocratização do país, e podemos afirmar que este foi o caso do 

AMORJ na constituição de parte de seu acervo. A relação de confiança entre 

pesquisadores e seus objetos de pesquisa tornou-se uma via de “mão-dupla” 

onde os observados também se tornavam atores em uma dinâmica de busca 

pela salvaguarda de suas memórias que, se em um primeiro momento refletia o 

cenário de lutas políticas em um Brasil marcado pelo governo civil militar, 
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alimentou a produção técnico-científica nas ciências humanas e sociais tanto 

no período quanto nas décadas posteriores.  

 

Figura 6 – Página do website do AMORJ 

 
Disponível em: http://www.ifcs.ufrj.br/~amorj/arquivos/MOIS%C3%89S%20VINHAS.pdf. 
Acesso: 08 abr. 2014. 
 

 Forjaz, em trabalho publicado em 1989 sobre o desenvolvimento do 

CNPq durante o governo civil militar, faz uma análise da situação das 

pesquisas na área das Ciências Sociais neste período. Para a autora, o regime 

autoritário, mesmo sem intenção, quando valorizou o desenvolvimento 

científico e tecnológico acabou por criar condições institucionais que permitiram 

a enorme expansão das Ciências Sociais. Assim, os efeitos nocivos do governo 

sobre a pesquisa científica e a comunidade acadêmica são inegáveis, mas, 

apesar disso, a ciência e a tecnologia foram favorecidas pela ampla 

mobilização de recursos e criações institucionais (FORJAZ, 1989, p.81-82).   

 

O comportamento militar não pode ser descrito por noções 
simplistas que, no fundo, pressupõem os militares como uma 
corporação arregimentada em torno de alguns poucos temas. É 
verdade que as Forças Armadas não se resumem e nem são 
dominadas pelos cientistas e intelectuais militares. Todavia 
estes grupos foram capazes de ter voz, e em determinados 
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projetos impor suas opiniões e interesses [...]. Embora 
repelindo energicamente os dissidentes, o Governo militar 
caracterizou-se por permitir um mínimo espaço de manobra 
para aqueles que não temia — embora até discordasse. Nesse 
espaço relativamente permeável, move-se a comunidade 
científica, movem-se cientistas tornados burocratas e vários 
difusores infatigáveis da Ciência e Tecnologia brasileiras. 
(MOURA CASTRO, 1986, p.25-26 apud FORJAZ, 1989, p.82) 

 

 E continua: 

 

Se o regime militar, por um lado, golpeou e reprimiu setores da 
comunidade científica e acadêmica mais ativamente 
oposicionistas, por outro lado, possibilitou a ampliação de uma 
rede de instituições ligadas à Ciência e Tecnologia nas quais 
diversos grupos de cientistas conseguiram se insinuar. Além 
disso é preciso considerar que o movimento de 1964 não 
constitui um bloco monolítico e que ao longo do regime 
autoritário diferentes facções militares detiveram a hegemonia. 
Se no período de 1969 a 1974 predominaram os grupos de 
“linha dura”, com perspectivas nitidamente repressivas (é a 
fase de grande desenvolvimento da comunidade de 
informações e segurança), a partir do governo Geisel e do 
processo de abertura política aumentou a influência dos 
militares sorbonistas. Esse “partido militar”, mais 
intelectualizado e mais comprometido com a modernização do 
país, manifestou posturas favoráveis ao desenvolvimento 
científico e conviveu de forma menos conflitiva com a 
comunidade científica brasileira. (FORJAZ, 1989, p.82) 

 

Assim, é nestas brechas institucionais criadas pelo governo que, 

segundo Forjaz, a crescente comunidade de cientistas sociais se inseriu e 

conquistou posições. E para nós, foram essas brechas que permitiram que as 

informações “marginais” produzidas pelos atores envolvidos nos diferentes 

movimentos organizados se institucionalizassem pelas mãos desta 

comunidade de cientistas sociais e demais cientistas da área das Ciências 

Humanas. E mesmo que a área de humanas não fosse a beneficiária almejada 

pelos militares, ainda assim ela soube aproveitar a disponibilidade de recursos 

das agências financiadoras estaduais e federais. E mais uma vez podemos nos 

remeter ao AEL, pois a compra de seu acervo original teve o financiamento da 

FAPESP. 

Como já sinalizado, não podemos esquecer que estes acervos são 

compostos não apenas de documentos doados por indivíduos como também 
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aqueles doados pelas entidades ligadas aos diferentes movimentos sociais, o 

que faz com que esses acervos assumam outra função além de servirem de 

material de pesquisa acadêmica.  

 

Portanto, como uma primeira resposta àquela indagação ⎯ 
"seria a preservação dos arquivos vinculados aos movimentos 
sociais de interesse apenas para pesquisadores?" ⎯, 
poderíamos responder: não, se a existência de arquivos 
decorre da própria existência das entidades ligadas aos 
movimentos sociais, sua adequada produção, organização e 
disponibilização (no limite, sua preservação) é de interesse, 
antes de tudo, das mesmas entidades, de modo que possam 
realizar suas ações com maior eficiência. (GONÇALVES, 2003, 
p.4) 

 

Ao estudarmos a criação dos centros de documentação foi possível 

percebermos a ocorrência de um duplo movimento com relação à 

documentação que estes espaços preservam, movimentos já mencionados e 

nomeados por Gonçalves: um movimento inicial de dispersão geográfica e 

institucional, outro posterior de reintegração (GONÇALVES, 2003, p.6). 

O movimento inicial de dispersão geográfica, para nós, ocorre anterior e 

concomitantemente à existência destes centros, e está relacionado à atuação 

dos movimentos sociais em diferentes espaços dentro do território nacional e 

às entidades com as quais estão vinculados. O movimento de dispersão 

institucional se relaciona à repressão que estes movimentos sofrem por parte 

do governo gerando uma necessidade de se pulverizar entre diferentes 

instituições arquivísticas a documentação gerada por eles para garantir sua 

preservação, incluindo até mesmo os centros de documentação que estão 

sendo criados a partir da década de 1970. Esse movimento é anterior e 

também concomitante à criação destes centros, mas acreditamos que tenha 

ocorrido muito mais durante a sua constituição.   

Já o movimento de reintegração está intimamente ligado ao movimento 

de dispersão institucional no período de criação dos centros de documentação. 

Como dissemos, os atores e entidades ligados aos diferentes movimentos 

sociais passam por um processo severo de repressão e perseguição durante o 

governo civil militar, e como forma de garantir a preservação de seus 

documentos eles precisam desfazer-se deles através de doações, ou escondê-
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los. Os centros de documentação que surgiram, principalmente nos espaços 

acadêmicos, passaram a ser encarados por muitos como uma espécie de 

“promessa” de lugar seguro para se depositar estes documentos, que tinham 

origens completamente distintas. Portanto, os atores participantes dos 

diferentes movimentos organizados doaram seus acervos, muitos deles 

mantidos em segredo, para estes centros de documentação, permitindo assim 

um posterior movimento de reintegração, ou seja, a reunião, pelo centro que 

passou a guarda-los, de documentos relacionados entre si e anteriormente 

dispersos.  

Porém não é só pela doação que esse movimento de reintegração vai 

ocorrer, muitas vezes ele ocorre a partir do interesse do próprio centro de 

documentação na compra ou permuta dos documentos faltantes, ou por parte 

de um pesquisador interessado em reunir cópias disponíveis em outras 

instituições arquivísticas para complementar o acervo sobre aquele tema 

durante sua pesquisa, e que posteriormente o doa a uma determinada 

instituição. E até mesmo pela geração de instrumento de pesquisa produzido 

com a participação conjunta de diferentes centros de documentação.  

Podemos até dizer que posteriormente estes centros formaram uma 

rede, pois quando eles receberam as doações iniciais muitos não tinham 

estrutura nem mão de obra para controlar toda a documentação que chegava. 

O movimento de reintegração vai fazer com que muitos centros cruzem o 

material que possuem para saber onde estão as partes “faltantes” da 

documentação, que foram pulverizadas em diferentes lugares na tentativa de 

salvá-las. Knauss (2009), ao analisar o papel dos centros de documentação 

universitários como lugares de preservação e difusão de acervos, nos dá uma 

pista sobre como estes centros, de forma intencional ou não, se constituem em 

uma rede, e para isso cita o AEL: 

 

O melhor exemplo é dado pelo Arquivo Edgar Leuenroth, da 
Unicamp, que possui uma grande coleção de documentos 
microfilmados de outros arquivos e bibliotecas. Desse modo, 
ele se torna um centro regional de consulta de acervos 
estrangeiros e nacionais, exercendo uma função fundamental 
para a difusão documental e promovendo a infra-estrutura da 
pesquisa nacional no campo das ciências humanas e sociais. 
Por vezes, suas boas condições de consulta oferecem maior 
conforto e serviços mais eficientes de atendimento à pesquisa 
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que o das instituições de origem da documentação. (KNAUSS, 
2009, p.14) 

 

Complementando o exemplo acima citamos também o trabalho 

desenvolvido pelo CEDIC que mostra como estes centros formam redes que 

buscam disponibilizar para o maior número possível de pessoas os 

documentos que preservam. 

 

Inserindo-se em circuitos de preservação documental mais 
amplos, que, em tempos recentes, buscam aproximar a 
preservação do patrimônio documental às experiências de 
grupos sociais diversos e da questão da cidadania, tem 
participado de forma ativa de algumas redes pela afirmação do 
direito à memória em nossa sociedade. Tal é o caso de nossa 
participação no Projeto “Memórias Reveladas” – Centro de 
Referência das Lutas Políticas no Brasil (1964 – 1985), no qual 
diversas instituições públicas e privadas, em parceria com o 
Arquivo Nacional, pretendem reunir em um portal e colocar à 
disposição do público os arquivos e os documentos do período 
da ditadura. Destaque-se também o envolvimento do CEDIC 
nos Seminários “O Mundo dos Trabalhadores e seus Arquivos”, 
promovidos pela Associação Latino-Americana de Arquivos 
(ALA), pelo Arquivo Nacional e pela Central Única dos 
Trabalhadores (CUT), que têm como objetivo realizar debates 
sobre os arquivos dos trabalhadores, constituindo um fórum 
para o incentivo à recuperação e à preservação da 
documentação referente às experiências dos trabalhadores e 
suas organizações. (CRUZ; TESSITORE, 2010, p.442) 

 

Achamos importante mencionar que a perseguição e a repressão por 

parte do governo civil militar nos mostra como, dentro de um regime de 

informação, o exercício do poder opõe diferentes atores sociais e leva ao uso 

da força e a tentativas de apagamento das memórias, fazendo com que os 

perseguidos busquem novas ações e espaços alternativos para a preservação 

de suas histórias. 

Como exemplo deste duplo movimento de dispersão e reintegração do 

acervo gerado pelos diferentes movimentos sociais e de trabalhadores, 

podemos citar a coleção ASMOB:  

 

O Arquivo Histórico do Movimento Operário Brasileiro (Asmob) 
tem a sua origem em ações político-culturais de resistência à 
ditadura militar. Em meados dos anos 1970, quando a sanha 
repressiva se abatia sobre o PCB e contra o legado cultural do 
movimento operário, alguns brasileiros exilados na Itália, entre 
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os quais José Luiz Del Roio e Maurício Martins de Mello, com 
ajuda solidária de italianos, decidiram formar um Archivio 
Storico del Movimento Operaio Brasiliano, junto a Fondazione 
Giangiacomo Feltrinelli, em Milão. Fundado em 1976, a partir 
de 1977 documentos e acervos já estavam sendo organizados. 
O primeiro acervo de grande importância foi fornecido pelo 
sindicalista Roberto Morena [...]. O outro grande acervo, cuja 
transferência para Milão já estava em andamento, era o de 
Astrojildo Pereira, o principal fundador do PCB, igualmente 
antigo anarco-sindicalista, importante publicista e crítico 
literário, falecido em 1965. [...] A partir daí outros materiais 
foram sendo incorporados, com doações importantes da família 
de José Medina, de Luís Carlos Prestes, Paulo Cavalcanti, 
Oscar Niemayer e outros. [...] Durante os dezoito anos em que 
o Asmob permaneceu na Itália, foi sendo enriquecido com 
novos fundos, preservando o seu objetivo de resguardar a 
memória das lutas sociais no Brasil e no mundo. O modo de se 
alcançar o Brasil, naquele momento, era por meio do 
fornecimento de microfilmes a algumas instituições culturais ou 
acadêmicas, como a Biblioteca Municipal Mário de Andrade, de 
São Paulo, e o Arquivo de História Social Edgard Leuenroth, da 
Unicamp, além da publicação da revista Memória&História. Em 
1994, no âmbito das ações do Programa de Preservação da 
Memória do PCB, que reuniu dezenas de instituições 
acadêmicas e culturais, o Instituto Astrojildo Pereira, com o 
inestimável apoio de Ricardo Guedes Pinto e da reitoria da 
Unesp, fez com que esse importante pedaço da memória das 
lutas operárias e sociais do Brasil tomasse o caminho de volta 
para casa. (Disponível em: 
http://www.institutoastrojildopereira.org.br/site/index.php?option
=com_content&view=article&id=59&Itemid=86. Acesso: 23 jun. 
de 2014)  

 

No Brasil, onde durante décadas não existiu uma preocupação por parte 

do Estado em criar políticas voltadas para a preservação de memórias, sejam 

individuais ou coletivas, nos chama atenção a necessidade que surge de se 

preservar documentos e informações sobre grupos em confronto com o 

governo no período estudado, mesmo que este interesse tenha partido da 

classe acadêmica. Para Pollak (1989) seria justamente as situações de 

confronto e conflito que levariam ao interesse nessas memórias, e embora no 

nosso trabalho concordemos com a posição de Hallbwachs (1990), Pollak, ao 

analisar o processo de negociação mencionado por Hallbwachs na conciliação 

da memória coletiva com as memórias individuais, conclui que: 

 

Esse reconhecimento do caráter potencialmente problemático 
de uma memória coletiva já anuncia a inversão de perspectiva 
que marca os trabalhos atuais sobre esse fenômeno. Numa 
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perspectiva construtivista, não se trata mais de lidar com os 
fatos sociais como coisas, mas de analisar como os fatos 
sociais se tornam coisas, como e por quem eles são 
solidificados e dotados de duração e estabilidade. Aplicada à 
memória coletiva, essa abordagem irá se interessar portanto 
pelos processos e atores que intervêm no trabalho de 
constituição e de formalização das memórias. Ao privilegiar a 
analise dos excluídos, dos marginalizados e das minorias, a 
história oral ressaltou a importância de memórias subterrâneas 
que, como parte integrante das culturas minoritárias e 
dominadas, se opõem à "Memória oficial", no caso a memória 
nacional. Num primeiro momento, essa abordagem faz da 
empatia com os grupos dominados estudados uma regra 
metodológica e reabilita a periferia e a marginalidade. Ao 
contrário de Maurice Halbwachs, ela acentua o caráter 
destruidor, uniformizador e opressor da memória coletiva 
nacional. Por outro lado, essas memórias subterrâneas que 
prosseguem seu trabalho de subversão no silêncio e de 
maneira quase imperceptível afloram em momentos de crise 
em sobressaltos bruscos e exacerbados. A memória entra em 
disputa. Os objetos de pesquisa são escolhidos de preferência 
onde existe conflito e competição entre memórias 
concorrentes. (POLLAK, 1989, p.3) 

 

Como vimos, mesmo que os pesquisadores já falassem sobre a 

importância da preservação da memória dos diferentes grupos que compõem a 

sociedade, e não apenas das elites dominantes, esse movimento de 

preservação vai ganhar força a partir do governo civil militar, período que 

consideramos de exacerbação do conflito e da competição entre memórias 

concorrentes, uma memória nacional e várias memórias subterrâneas 

buscando espaço, encontrando no período um terreno propício para seus 

afloramentos. 

Ao propormos articular o surgimento dos centros de documentação às 

mudanças no regime de informação vigente no período do governo civil militar, 

pretendemos compreender os centros de documentação aqui estudados como 

espaços específicos de construção destas memórias subterrâneas e como 

elementos dinamizadores do regime de informação, na medida em que se 

constituíram em um campo estruturado, mas com uma perspectiva 

estruturante. Assim, trabalhamos com a hipótese de que o incentivo por parte 

do Estado, quando houve, para a criação de centros de documentação, em 

geral representava uma clara tentativa de classificar e controlar estes espaços 

recém reconhecidos e incentivados na sua formação dentro do regime de 
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informação, como uma forma de trazê-los para o campo e subordiná-los ao 

enquadramento de uma política de contornos nacionais.  

Como já citamos em outro capítulo, para González de Gómez o regime 

de informação é “um modo de produção informacional dominante em uma 

formação social”, que irá definir sujeitos, instituições, regras, autoridades, 

meios, recursos, padrões de excelência, arranjos organizacionais e dispositivos 

de preservação e distribuição.  (GONZÁLEZ DE GÓMEZ, 2002, p.34). 

Se o modo de produção, dentro da perspectiva marxista, é determinado 

pela existência de ao menos três estruturas: econômica, ideológica e a jurídico-

política, então sua definição depende da análise da articulação específica 

destas estruturas, sendo a determinação dada em última instância pela 

estrutura econômica (BARROS, 2010, p.6-7). Se a estrutura jurídico-política 

sempre está presente, e sendo esta composta por Estado, leis, sistema 

jurídico, então o modo de produção informacional também estará sujeito a ela. 

E podemos perceber a mudança no regime de informação (modo de produção 

informacional dominante) no período estudado justamente com a chegada dos 

militares ao poder e seu interesse em modificar as estruturas econômicas 

vigentes e exercer sobre elas maior controle. Assim, o Estado cria leis 

relacionadas à preservação de uma memória nacional, que consequentemente 

está atrelada à produção no campo da educação e que ele espera que possa 

modificar a estrutura econômica.  

  

Isso quer dizer que as relações sociais de produção sempre 
ocorrem debaixo de uma estrutura jurídicopolítica (forma de 
Estado, sistema jurídico, conjunto de leis, aparelho repressivo) 
que tem por papel legitimar e garantir a reprodução do modo 
de produção, ou seja, dar possibilidade constante das 
condições necessárias para sua continuidade, inclusive 
frustrando a organização política das classes antagônicas. 
(BARROS, 2010, p.6) 

 

 Barros ainda esclarece que os modos de produção são objetos abstratos 

formais que precisam das formações sociais, objetos reais concretos, para que 

sejam compreendidos. E numa formação social específica sempre vai haver 

mais de um modo de produção num mesmo momento, que coexistem, mas 

com um exercendo o papel dominante, daí a definição de González de Gómez 
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(2002) de regime de informação como o modo de produção informacional 

dominante. 

 Logo, podemos entender que um regime de informação é constituído a 

partir de espaços e agentes de informação. Por conta disso, um regime de 

informação é algo concreto, estruturado e dinâmico, variando de acordo com a 

formação social em que se encontra e sem que se esgote na estrutura que 

tem. No período em questão, vemos que no momento de criação dos centros 

de documentação o regime de informação se encontrava em expansão e 

estava propenso a congregar novos espaços e novos agentes de informação, 

pois novas demandas se faziam presentes.  

Os centros de documentação criados a partir da expansão deste regime 

de informação representam um conjunto de ações e medidas, tomadas num 

determinado contexto sociocultural, envolvendo instituições, governo, sujeitos e 

canais, e no período em questão podem ser percebidas pela criação de uma 

Política Nacional de Cultura (PNC). 

Mas quando pensamos na PNC e no próprio conceito de política cultural, 

podemos afirmar que uma política cultural tem uma perspectiva não só de 

presente, mas também de futuro. Assim, os centros de documentação 

analisados devem ser interpretados não só como um local importante de 

preservação de memórias dos diferentes atores que confrontaram o regime 

vigente nas décadas de 1970-80, mas também, devido à singularidade política 

de seu conjunto documental, como uma forma de resposta ao que escapava ao 

discurso do PNC, e por sua vez espaço de construção institucional destas 

memórias, agora agrupadas e sistematizadas.  

 Dessa maneira, ao falarmos da criação da PNC buscamos traçar um 

possível caminho que nos permitisse entender o contexto no qual os centros de 

documentação aqui estudados surgiram nos espaços acadêmicos neste 

período. Sabemos que não foi apenas a política de cultura que levou a essa 

proliferação, junto a ela temos o incentivo dado aos programas de pós-

graduação, a necessidade posta pelo próprio governo de atrelar o 

desenvolvimento econômico à ciência e tecnologia, a preocupação com a 

consolidação de uma identidade nacional, além dos projetos de pesquisa 

financiados pelas agências de fomento. Assim, vemos que o contexto, mesmo 
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que aparentemente adverso, na verdade se mostrou, nos bastidores, propício 

para que os centros pudessem se multiplicar neste período específico. 

Afinal, quando a PNC, com o objetivo de alcançar a plenitude de sua 

proposta e a realização de seus programas, fixou formas de ação que levavam 

em conta a regionalização cultural do Brasil, elaborou junto a elas um sistema 

de cooperação que deveria ser realizado com a participação, dentre outros 

órgãos, das universidades, sendo estas consideradas como focos capazes de 

contribuir para a formação do espírito criativo e associar análises e pesquisas. 

Assim, caberia às universidades um conjunto de funções a serem realizadas, 

dentre elas “constituir centros de documentação iconográfica e de reprografia 

dos acervos e manifestações culturais de suas áreas” (BRASIL, 1975, p.41).  

 Diante do cenário descrito, podemos afirmar que a criação destes 

centros, por parte das universidades, ocorreu para atender a uma necessidade 

mais política e científica da própria academia e da área das Ciências Humanas 

em geral do que propriamente para atender a demanda de uma política cultural 

apesar de ter se viabilizado à reboque da PNC.  

Afirmamos com isso que os centros de documentação estudados por 

nós, ou seja, estes centros que se constituíram em espaços de preservação de 

memórias e informações “marginais”, fugiram do escopo originariamente posto 

pelo governo e sua PNC, uma vez que a motivação da salvaguarda de 

informações e documentos nestes centros era de ordem mais política e 

científica do que de um enquadramento cultural. Sabemos que todo 

enquadramento produz suas margens, e a questão destes centros específicos 

nos mostra como eles estão no limite, estão ao mesmo tempo dentro e fora: o 

espaço físico e a proposta científica estão dentro do enquadramento, mas o 

acervo foge completamente a ele. O acervo atende a uma demanda mais 

política do que de cultura popular.  

Isso aponta, na nossa perspectiva, para uma divergência decorrente da 

PNC de 1975, pois o governo, ao incentivar a criação de centros de 

documentação e arquivos, imaginando ter sobre eles um controle, se descobre 

na verdade surpreendido pelas ações das instituições universitárias, que, ao 

constituírem estes centros de documentação com acervo e informações que 

ultrapassavam a lógica governamental, deram voz e institucionalizaram atores 
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sociais “marginais”, o que incialmente não parecia ser projeto da PNC. Assim, 

esses atores, ao terem suas memórias institucionalizadas e publicizadas, 

tornaram-se mais visíveis e suscetíveis de serem controlados pelo governo. 

Isso faz parte da dinâmica do processo social e pressupõe que é preciso se 

mostrar para atuar neste cenário, o que implica na possibilidade de um 

controle. 

Muitos documentos preservados nos centros de documentação criados 

durante o governo civil militar, até mesmo de forma clandestina como ocorreu 

com o AEL, permitiram a reconstrução deste período nas pesquisas 

acadêmicas, o que nos leva a concluir que o governo não tinha uma percepção 

ampla, ao lançar a PNC de 1975, de que sua atitude visionária em relação à 

memória nacional acabaria por levar à preservação de uma memória que ele 

pretendia excluir. Podemos dizer que o governo, naquele momento, acreditava 

que o controle sobre a informação era pleno, e por isso as memórias que 

seriam preservadas seriam as por ele selecionadas, contudo, não foi isso que 

ocorreu. 

No capítulo 2 discutimos cultura de massa e sua relação com a indústria 

cultural, agora propomos uma análise deste conceito baseada no trabalho de 

Arendt (2002) em que ela avalia a relação entre a cultura de massa e a 

sociedade de massa, e tem sua atenção recaída sobre o que acontece à 

cultura sob as desiguais condições da sociedade e da sociedade de massas. 

Lembrando que para a autora cultura não é sinônimo de sociedade, como 

vemos muitas vezes escrito, ao contrário disso, cultura e sociedade são 

categorias em conflito. A partir de sua fala, propomos compreender os acervos 

que compõem os centros de documentação pela mesma lógica aplicada por ela 

às obras de arte e sua durabilidade. 

 

Do ponto de vista da mera durabilidade, as obras de arte são 
claramente superiores a todas as demais coisas; e, visto 
ficarem no mundo por mais tempo do que tudo o mais, são o 
que existe de mais mundano entre todas as coisas. Elas são, 
além disso, os únicos objetos sem qualquer função no 
processo vital da sociedade; estritamente falando, não são 
fabricadas para homens, mas antes para o mundo que está 
destinado a sobreviver ao período de vida dos mortais, ao vir e 
ir das gerações. Não apenas não são consumidas como bens 
de consumo e não são gastas como objetos de uso, mas são 
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deliberadamente removidas do processo de consumo e uso e 
isoladas da esfera das necessidades da vida humana. Essa 
remoção pode ser conseguida de inúmeras maneiras; e 
somente quando é feita a cultura, em sentido específico, passa 
a existir. (ARENDT, 2002, p.262) 

 

 Os acervos que compõem os centros de documentação não são 

consumidos como bens e nem tão pouco gastos como objetos, e mesmo que 

seu uso não se restrinja apenas à academia, ainda assim podemos pensar que 

muitos deles estariam fora da esfera das necessidades (básicas) da vida 

humana. Mas os vemos como possuidores de uma aura de obra de arte. Eles 

ultrapassam a vivência humana se transformando num material que remonta à 

existência de determinados períodos desta vivência, como também se 

transformam em instrumentos que alicerçam a construção do que está por vir. 

A sua preservação os coloca em um corte temporal, ou o que Arendt (2002, 

p.5) chama de “um intervalo de tempo totalmente determinado por coisas que 

não são mais e por coisas que não são ainda.” Mas eles não seriam o intervalo 

em si e sim o material que daria suporte para que conhecêssemos essas 

coisas entre o passado e o futuro. 

 Um dos caminhos que enxergamos como possível para que os acervos 

dos centros de documentação alcancem uma durabilidade e permaneçam no 

mundo por mais tempo do que tudo o mais é a sua inserção no espaço digital, 

o que acreditamos que venha aumentar e potencializar o seu uso e o acesso 

às informações.  

Ao falarmos de espaço digital entendemos que ele se constitui em um 

local outro, com características que o diferenciam do espaço físico em que 

vivemos, e por isso ele não é uma cópia do nosso mundo. 

 

Conforme De Las Heras (2000), é importante observar que o 
espaço digital não é um espelho do espaço tridimensional, 
embora, a princípio, por inércia, haja uma "tendência" a se 
repetir nele o que se faz no 3D, e assim se passam para ele os 
arquivos, os livros, os filmes, a música etc. (TORRES; 
MAZZONI; ALVES, 2002, p.84) 

  

 As possibilidades presentes no espaço digital para satisfazer as 

diferentes formas de interação entre os usuários dos centros de documentação 

e a informação são diversas, mas para que isso ocorra os websites criados 
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precisam atender às exigências de usabilidade e acessibilidade, dois conceitos 

intrínsecos aos estudos de usuários, porém esclarecemos que nosso objetivo 

neste trabalho não é adentrar neste campo, apenas nos propomos a fazer uma 

breve reflexão sobre uso e acesso às informações disponibilizadas nos 

websites dos centros de documentação. 

 O crescimento exponencial da informação e de seus registros se 

apresenta como um problema crítico atingindo todas as esferas que compõem 

a vida social, e no espaço digital não é diferente.  Podemos até mesmo afirmar 

que a informação se transformou em um bem essencial para nossa existência, 

pois estamos o tempo todo utilizando diferentes tecnologias em busca de nos 

mantermos informados sobre o máximo de coisas possíveis.  

 

A tendência desenfreada do homem em abarcar os mais 
diversos e distintos assuntos que muitas vezes podem não lhe 
agregar valor, tem sido pauta de discussão dos pesquisadores 
da área da CI que dedicam esforços redobrados na tentativa de 
compreender o que hoje se chama de “explosão informacional”. 
Este excesso de informação, denominado por Ryon Braga (S/D 
– online) como a “neurose do século XXI” é discutida na CI na 
perspectiva do usuário, deixando-se de olhar para o fenômeno 
informacional sob um ponto de vista positivista que busca por 
regularidades e, passa-se a compreender as singularidades, a 
incorporação da complexidade e, portanto, a informação 
subjetivada. (LAZZARIN et al., 2012, p.236) 

 

No fenômeno da explosão informacional podemos pressupor a 

existência de uma desordem que faz com que a compreensão da informação 

pelo usuário acabe sendo prejudicada, e por termos tantas informações 

disponíveis em tantos suportes diferentes se torna imprescindível, 

principalmente para o usuário do espaço digital, o uso de recursos que 

permitam ultrapassar as barreiras de acesso e uso da informação.  

 A usabilidade e a acessibilidade dos sistemas de informação devem ser 

consideradas como fatores condicionantes e determinantes, segundo Lazzarin 

(2012, p.238), para a criação e estruturação de uma interface interativa, de boa 

qualidade, de fácil uso e acesso. A promoção de ambas se caracteriza pelo 

foco nos usuários no que se refere à prestação dos serviços de informação, 

como os serviços oferecidos pelos websites dos centros de documentação, já 

que a criação destes websites potencializa a expansão de seus usuários. 



171 

 

  

A acessibilidade no espaço digital consiste em tornar disponível 
ao usuário, de forma autônoma, toda a informação que lhe for 
franqueável (informação para a qual o usuário tenha código de 
acesso ou, então, esteja liberada para todos os usuários), 
independentemente de suas características corporais, sem 
prejuízos quanto ao conteúdo da informação. (TORRES; 
MAZZONI; ALVES, 2002, p.85) 

  

 A usabilidade está relacionada à capacidade do usuário de alcançar 

seus objetivos ao interagir com o sistema, ou seja, ela será determinada pela 

interface entre usuário-sistema.  

 

A norma NBR 9241-11 descreve usabilidade como sendo “a 
medida na qual um produto pode ser usado por usuários 
específicos para alcançar objetivos específicos com eficácia, 
eficiência e satisfação em um contexto específico de uso” 
(ABNT, 2002, p. 3). De modo a especificar ou medir 
usabilidade, a referida norma alerta sobre a necessidade de 
identificar os objetivos e explicitar eficácia, eficiência e 
satisfação, decompondo os componentes do contexto de uso 
em sub-componentes com atributos mensuráveis e verificáveis. 
(LAZZARIN et al., 2012, p.238) 

 

No período de criação dos centros de documentação durante as 

décadas de 1970-80 o espaço digital ainda era insipiente no país, mas sua 

expansão posterior propiciou a inclusão destes centros com a criação de seus 

websites e ampliou sua atuação como espaços de memória. Cremos que a 

criação de websites para disponibilizar os acervos que compõem os centros de 

documentação permitiu que se alcançasse não apenas a durabilidade deste 

acervo, como também aumentou e potencializou o seu uso e o acesso às 

informações por eles geradas. Além disso, também cremos que tenha 

permitido um aumento no volume da produção acadêmica, já que agora é 

possível consultar esse material de qualquer lugar em que o usuário tenha um 

ponto de acesso à internet.   
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 No desenvolvimento deste trabalho nos propomos entender como foi possível 

que os centros de documentação surgissem nos espaços acadêmicos, mais 

especificamente nas universidades, como novos lugares informacionais frente o 

contexto social e político que se configurou no Brasil entre 1964-1985. 

 Nossa proposta de trabalho foi identificar os fatores que levaram ao 

surgimento desses centros de documentação e como esses se articulam com as 

mudanças ocorridas no regime de informação vigente, mais precisamente durante o 

governo civil militar. Lembrando que para realizar nossa proposta partimos de duas 

hipóteses iniciais: 

a) os centros de documentação surgidos nos espaços acadêmicos abriram espaços 

legítimos para a institucionalização das memórias de grupos sociais representativos 

de uma sociedade urbana industrial em desenvolvimento (movimento operário, 

mulheres, educação, movimento negro etc.), o que fez com que professores e 

pesquisadores se tornassem colaboradores deste processo;  

b) o Estado, a partir da elaboração de uma Política Nacional de Cultura, se tornou, 

ainda que indiretamente, um dos colaboradores para o processo de preservação de 

informação e institucionalização das memórias destes grupos sociais, garantindo-

lhes, mesmo que não tenha sido esta sua intenção, visibilidade futura. 

  Ao longo do trabalho discorremos sobre o contexto político que convergiu 

para a instalação de um governo civil militar, e como os militares durante sua 

permanência no governo interferiram no cenário cultural via a elaboração de uma 

Política Nacional de Cultura (PNC), que buscava preservar uma memória e cultura 

nacionais. E também no cenário da educação com a reformulação dos cursos de 

pós-graduação e os investimentos em pesquisas. 

 A preocupação do governo com o desenvolvimento científico e tecnológico, 

uma vez que o desenvolvimento econômico dependia deles, se traduz na 

elaboração de uma política científica e tecnológica para o país. A necessidade de 

informação especializada nas áreas em que as pesquisas estavam se 

desenvolvendo é visto por nós como um dos fatores que contribuíram para o 

surgimento dos centros de documentação. Como já mencionamos, estes se 

diferenciam das bibliotecas no seu surgimento atrelado à Documentação quando 
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passam a fazer uma análise de conteúdo mais profunda dos materiais que 

preservam. 

Entendemos, portanto, que o efeito da PNC ocorre em função da 

preocupação com a preservação de uma cultura e uma memória nacionais 

presentes na sociedade da época.  

 

Na década de 1970 se evidenciou um amplo debate em torno da 
memória nacional. O Estado brasileiro, pressionado primeiramente 
pela comunidade acadêmica e, em seguida, pela sociedade em 
geral, voltou sua atenção para a necessidade da preservação da 
memória documental do país, assim como para o apoio e 
incentivo às ciências sociais, sinalizando um movimento 
renovador no campo da documentação, com vistas a mudanças 
nas condições de desenvolvimento da pesquisa. (MERCADO; 
CAMARGO, p.8654, 2010) 

 

Ao fixar formas de ação, a PNC criou um sistema de cooperação que deveria 

ser realizado com a participação de diferentes órgãos, inclusive as universidades. 

Para atender às demandas apresentadas, era preciso que estes órgãos se 

estruturassem, e, no caso das universidades, a criação dos centros de 

documentação é percebida por nós como uma das transformações realizadas em 

decorrência da PNC. 

 

Ainda a partir de 1975, esse movimento de apoio às ciências 
sociais foi reforçado com a nova política nacional de cultura 
definida pelo Ministério da Educação e Cultura, que, ao 
estabelecer a participação das universidades nas atividades de 
levantamento de acervos arquivísticos com valor histórico, 
estimulou, por seu lado, o surgimento de centros de 
documentação vinculados aos estabelecimentos federais de 
ensino. (MOREIRA, 1990, p.73) 

 

Retomando a discussão já apresentada sobre o trabalho dos brasilianistas e 

seu acesso a documentos e arquivos vetados a pesquisadores brasileiros, e 

retomando o artigo de Moreira (1990), concordamos que o trabalho destes 

pesquisadores estrangeiros foi de fundamental importância para a “vivificação” da 

memória, e mais, valorizaram a importância da fonte arquivística na construção da 

história nacional, principalmente os arquivos privados, pouco conhecidos e 

acessados até então. Como aponta Moreira, estes trabalhos foram fundamentais 

para a criação dos primeiros centros de documentação voltados para a pesquisa 
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histórica no Brasil. E nós consideramos a atenção que se volta para estes arquivos 

como mais um dos fatores que contribuíram para o surgimento dos centros de 

documentação nos espaços acadêmicos, visto que alguns destes brasilianistas eram 

também professores de universidades públicas brasileiras na década de 1970. 

 Mostramos também como as diferentes instituições de preservação de 

memória – arquivos, bibliotecas e museus – se diferenciam dos centros de 

documentação, buscando sua origem e a característica de seus acervos. 

Igualmente, apresentamos a origem dos centros de documentação a partir da 

divisão entre a Biblioteconomia e a Documentação. 

 Descrevemos os centros de documentação que foram consultados para a 

pesquisa, a partir das informações disponibilizadas pelos próprios centros em seus 

websites e nos documentos e materiais por eles produzidos e aos quais tivemos 

acesso. Após estas descrições realizamos a análise de seus websites baseando-nos 

nos critérios disponibilizados em material confeccionado pelo Conselho Nacional de 

Arquivos/CONARQ.  

 Não obstante, ao descrevermos a fundação destes centros de documentação, 

constatamos que uma possível dúvida em relação a sua origem seria o fato de que 

eles tenham surgido mais porque seus fundadores foram capciosos para enganar o 

Estado do que propriamente por qualquer tipo de apoio que possa ter vindo da PNC. 

Não podemos afirmar nem negar que isso tenha realmente ocorrido, nos faltam 

dados, documentos, mas o caminho trilhado por nós aponta para o fato de que a 

PNC foi, também, um dos fatores que contribuíram para o surgimento e a 

proliferação destes espaços nas universidades durante as décadas de 1970-80.  

Como esclarecemos no capítulo 5, estes centros não surgem apenas por 

causa da PNC, mas toda a dinâmica que funcionou à margem do enquadramento 

cultural proposto por aquela política acabou preservando, pela margem, na fronteira 

desse enquadramento, um conjunto de informações e documentos dentro do regime 

de informação vigente, apesar deste se apresentar contrário a esta preservação. E 

esta dinâmica, embora não possamos precisar, provavelmente vinha ocorrendo 

muito antes da elaboração desta política. Pois a PNC não foi concebida visando os 

movimentos sociais que seguiam uma orientação política contrária àquela vigente 

durante o governo civil militar, mas mesmo que este não tenha sido seu público 

pretendido, através das brechas existentes e devido à sua condição marginal ao 
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regime de informação, este público acaba conseguindo se beneficiar dos efeitos da 

PNC pela ação de professores e pesquisadores.  

 Com relação à astúcia adotada pelos fundadores destes centros, em especial 

o Arquivo Edgard Leuenroth (AEL), ela foi usada muito mais para inserir em um 

espaço institucionalizado, a universidade, memórias e informações “marginais” do 

que propriamente para a criação de novos espaços informacionais, os centros de 

documentação. Até porque o AEL é fundado, de forma clandestina, em 1974, um 

ano antes da PNC, o que demonstra mais uma vez a existência de uma dinâmica de 

preservação. 

No ano de 1975 foi publicada a PNC, mas toda política de governo, mesmo 

surgindo em um momento datado, é fruto de um contexto que a antecede. Antes da 

apresentação da PNC em 1975, foram divulgadas e rapidamente retiradas de 

circulação, segundo Cohn (1984), as “Diretrizes para uma Política Nacional de 

Cultura”, no ano de 1973. O autor confrontou os dois documentos e concluiu que 

ambos apresentam “grande similaridade doutrinária, a tal ponto que o de 1975 

parece constituir basicamente uma reelaboração mais nuançada do anterior.” 

(COHN, 1984, p.88). Infelizmente não encontramos disponível para a consulta o 

documento de 1973. Mesmo assim podemos supor, pelas análises de Cohn, que a 

preocupação com a preservação de uma cultura e uma memória nacionais já se 

mostravam presentes no primeiro documento, inclusive mencionando a colaboração 

das universidades. 

 

Mas é preciso levar em conta que o documento não se resume 
nisso. Sua última parte, referente às medidas sugeridas para a 
“plena realização de projetos específicos em favor da cultura no 
Brasil”, é clara e direta e merece atenção, porque constitui o 
núcleo de todas as propostas posteriores na área. São 
enumeradas dez medidas básicas, relativas à criação de serviços 
nacionais de músicas, artes plásticas, folclore; à criação do “fundo 
nacional de desenvolvimento da cultura”; à criação de “casas da 
cultura” em centros de influência regional; à colaboração com 
universidades; a cuidados com monumentos particulares 
tombados; e ao financiamento de projetos de natureza cultural. 
(COHN, 1984, p.91. Grifo nosso) 

 

Achamos importante marcar que o relato das trajetórias dos centros de 

documentação por nós estudados se origina, principalmente, a partir da fala 

apresentada pelos próprios integrantes destes centros, seja na forma de sua 
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descrição em seu website seja na forma de material publicado em diferentes meios. 

Assim, quando falamos sobre a relação existente entre a PNC e a criação dos 

centros de documentação, não é possível apreendermos na fala dos centros a forma 

como estes perceberam em sua criação o impacto da política cultural. Acreditamos 

que uma pesquisa futura, embasada em documentos institucionais, possa dar 

nuances deste impacto e da visão que os fundadores destes centros tiveram sobre a 

PNC. 

Esclarecidas algumas das relações entre os atores envolvidos nesta tese, 

relacionamos o surgimento dos centros de documentação ao regime de informação 

vigente, partindo do pressuposto de que estes centros, ao institucionalizarem 

informações que nomeamos como “marginais”, ou seja, informações produzidas e 

circuladas fora de espaços instituídos pelo Estado, se constituem em um novo 

espaço de produção de informação, que congrega o “marginal” e o institucional. E ao 

ampliarem e valorizarem novos objetos e sujeitos do conhecimento se amplia 

também o cenário do regime de informação. 

Assim, ao retomarmos nossas hipóteses, podemos perceber que tanto 

professores e pesquisadores quanto o Estado contribuíram, de alguma forma, para 

essa proliferação dos centros de documentação como novos lugares informacionais 

frente o contexto social e político que se configurou no Brasil entre 1964-1985. 
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